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Superintendência de Trânsito e Transportes Públicos - STTRANS
Patos/PB

Referência: COTACÃO DE PRECOS

RAZãO SOCiAI: PUBLIC SOFTWARE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 07.553.129/0001-76
Enderego: Av. Joáo Cirilo da Silva, 22'l - Sala 6028 Altiplex - Cabo Branco
Cep:58.046-005 Cidade: João Pessoa Estado: Paraíba
lnsc. Estadual: lsento lnsc. Municipal: 95394-0 Fone: 83.3022,0800
E-mail: comercial@publicsofl.com.br

Objeto: Contratação de empresa para locação de SOFTWARES destinados para atender as
necessidâdes da SupeÍintendência de Trânsito e Transporte Públicos - STTRANS do Município de
Patos-PB.

ITEM UND QUÀNT
VÀTOR
TOTÀI

01
SISTEMA E CONTROI.E DA CONTABILÍDADE
púeLrca Mês !2 1.500,00 18.000,00

o2 Mês !2 300,00 3.600.00
03 SISTEMÀ DE FOLHA DE PAGAMENTO MêS L2 700,00 8. 400,00

30.000,00

ES ecif]-ca ão dos S i stema s
SISTEII{À E CONTRO,.E DÀ CONTÀ3ILIDÀDE
legais: o sistema de qerenciamento de contabilidade púb1ica, para este municipio
deve conter especiflcaçôes técnlcas e gerenc.iais que alendam aos seguintes
requj,sitos como prioridade na sua totalidade: Registro. controle e demonstraÇão dos
recursos orÇanentários. das alterações decorrentes de créditos adlcionais, das
receitas previstas e arrecadadas. bem como das despesas empenhadas, llquidadas e
pagas à conta desses recursos e das respectj-vas disponibilidades,' Registro, controle
e demonstraÇão das operaÇôes dê natureza financeira não compreendidas na execuÇáo
orÇament.ária, das quais resultam débitos e crédít.os (movimento extraorÇamentário);
Registro. controfe e evidenciaçâo de informaçÕes Finan ceira; Regi.stro.
control-e e evidenciaÇão de informaÇões Patrimonial; Registro, controle e
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inf,lrmaÇôes de Planejamento; lntegraÇâo sem .interferência humana, atravéS de ÀPI -
Àpplication Programming Interface, com os sistemas estruturantes em conformidade
com o Decreto N" 10.540/2020 (Fofha de Pagamento e Recursos Humanos. Gestão
Tributária. Gestão de Estoque, cestão de Patrimônio, Sistema de Gestão de Custos,
entre outros) . O sistema deve permitir que todos os órgãos da administraÇáo direta
e indireta sejam gerenciados de forma integrada, porém, mantendo a devida
independência de gestáo; O sistema deve possuir mecanismos de seguranÇa que permitam
garantir a autenticidade, integridade e sigilo das inforrnaÇões nos processos e
transaÇôes enLre os seus respecLivos módu.Los. Sistema deve reg.ist:rar e controlar
informaÇões de natureza OrÇamentária, Extra Orçamentária, Einancej-ra, Não Financeira
(Patrimoniaf). Planejamento, e que esteja atualizado com as Normas Brasileiras de
Contabilidade Àplicadas ao Setor Púb.L.ico, MCASP - Manuaf de Contabilidade Aplicada
ao SeLor Púb1ico. MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais e demais ditames legais.
O sistema deve controlar a despesa a partir da definiÇão do cronograma mensa-l de
desembofso, permitindo o ajuste do mesmo durante a execuÇáo orÇamentária, podendo,
no caso de integraÇão, via ÀPI com os Sistemas EstruturanCes, conforme DECRETO
EEDERÀL N' 10.540, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020, e deve registrar automaticamente os
empenhos, conforme fichas financeiras na despesa na Contabilidade do Munlcípio. O

sistema deve possibilitar a reserva de dotaÇâo orÇamentária, quando tratar de
despesa vinculada a processo flcitatório; o sistema deve conter controfe sobre a
abertura de créditos adicionais bem como controle sobre a emissáo de notas de
empenho através de solicit.aÇões reqistradas no sistema e autorizadas na proprla
ferramenta por usuári,o habifitado; O sister0a deve reafizar automaLicamenLe os
fanÇamentos contábeis no PCÀSP - Pl-ano de Contas Àplicado ao Setor PúbIico,
possibifitando ao usuário a consuLta do lanÇarnento contábi1i Emissão de Balancete
de Veriflcação, Diário e Razão analitico ExecuÇáo do movimento orÇamentário e extra
orÇamentário em banco de dados único, permitindo a implantaÇâo, exclusáo, estorno
e a edição de lanÇamentos de acordo com a l-egisfaÇão pertinente,' ConciliaÇâo
automática de cheques do Banco do BrasiL, por melo de arquivo "bbt",' celar em
arquivo PDF e publicar automalicamente no Porlal da Transparência do Órgão todos os
Demonstrativos Contábeis, tais como: Balancetes Mensais, RGF - Relatório de Gestão
Fiscal e BalanÇos Ànuais. usando CertiflcaÇão Digital de órgão certificadores;
Aproveitar histórico do último empenho do fornecedor e/ou cadastro de histórico
padrão por fornecedor; CriaÇâo de modelos de lanÇamentos na rêceita orÇamentária e
extra orÇamentária,' DiaqnósLico dos Balancetes Mensais, PCÀ e LOA; Emitir relatórios
com a publicaÇão do Diário oficial Municipal,' Sistema integrado com o sistema do
Portal da Transparência, possibilitando a publicaÇão de informaÇões contábeis de
forna tempestiva; O sistema deve realizar o registro, controle e demonstração dos
recursos orÇamentários, das alleraÇÕes decorrentes de créditos adicionais. das
receitas prevlstas e arrecadadas, bem como das despesas empenhadas, liquidadas e
pagas à conta desses recursos e das respectivas disponlbilidades; O sistema deve
reafizar o registro, controle e demonstraÇão das operaÇôes de natureza financeira
não compreendidas na execuÇão orÇamentária, das quais resultam débitos e créditos
(movj-menLo extraorçamenLário),' O sislema deve real-izar o registro, controle e
evldenciaqâo de informaÇÕes Einanceira; O sistema deve realizar o registro, contro.Ie
e evidenclaÇão de infolmaÇões Patrlmonia.l; O slstema deve realizar o xegistro,
controle e evj-denciaÇão de lnfornaÇões de Planejamento; O Slstema deve realizar a
inteqração e lanÇamento automático das transferências constitucionais recebidas na
receita do municipio, classificando-as automaticamente conforme as rubricas, sendo
os lanÇamentos automáticos da receita devem ser diários ou perlódlcos conforme
regras das Lransferências conslitucionais; Àtravés de integraÇão a outros sistenas
estruturantes. o Slstema Contábi1 deve ser capaz de se integrar a gestão patrimonial,
possibilitando o envio e receblmento dos 1anÇamentos de movimentaÇôes patrimoniais,
como exemplo: (AvaliaÇão inicial, reavaliaÇão, custos subsequentes, depreciaçào,
reavaliaçâo, exaustâo, doaÇões recebidas e realizadas) i o Sistema deve capaz de ser
integrado ao s.istema de estoque, possibifitando o envio e recebimento dos
lançanentos de movimentaÇões de estoque, tals corno: entradas (realizadas no momento
da liquidação da despesa), saidas do estoque e ajustes; o sistema deverá ser no
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amblente on-1ine em tempo rea1, podendo ser acessado via internet, por qualquer
computador ou dispositivos móveis, permitindo que todos os órgãos e suas secretarias
da estruturâ administ.rat.iva municipal possam efetuar seus lançamentos no sistema
único do municipio; Os sistemas devem ser capazes de interaglr. e/ou lntegrar via
ÀPI, ou outra tecnologia de comunicaçâo com qualquer sistema em funcionamenio no
municipio, e/ou com slstemas de ent.idades externas (Ex: Bancos, Órgàos Públicos),
ou fornecedores do municipio o Sistema deverá ser lntegrado em tempo reâ1 com todos
os Portais de Transparência Fiscal de todos os órgãos e suas secretarias da estrutura
administrativa municipal. atendendo as normas da Lei Complementar n" 131 de
21 /A5/2009; o sj-sLema deve permiLir a publicaÇão aulomática de todos os documenlos
do processo licitatórj-o, assinados d.igit.a.l-mente / tendo um módulo de exporLaqáo de
dados, conforme: ExportaÇão de Dados para os Sislemas do TCE-PB; ExportaÇão de Dados
para SIOPS/SIOPE; Exportação para o SICONFI (Instância XBRL) : DCÀ, RREO e RGF;
Exportar DIRE ê SEFIP de prestadores de serviço; exportar dados do MÀNÀD, asslnatura
diqital por meio de certificado digital, captura de nota flsca] na emissáo do
fornecedor; o Sistema deve ser capaz de reallzar o download automático de NEES,
CTes, NFSes (em arquivos xML e PDF) , enitidas contra o municipio/órgão integrando-
se ao(s) processo(s) de empenhamento, liquidaÇão e pagamento; o slstema deve ser
capaz de realizar au t.omat i camente a manifestaÇão do destinatário para autenticaÇão
e captura das NFEs, CTes, NFSes através do uso de certlficado dlgitat e-cnpi
(municipio / ó rgâo ) tipo À1; O sistema deve ser capaz de integrar as notas fj"scais
capturadas com o processo de liquidaÇão das notas de empenho, validando va.Lores e
informaÇões dos fornecedores; O sistema deve possuir pfataforma web, acessíve1 via
browser, aplicativos de smartphone (Android e/ou lOS) para serem assinados
digitafmente, com identificaÇão única e rastreável. todos os documentos gerados na
contabilidade (Notas de Empenho. Notas de LiquidaÇão, ordens de Pagamento), Guias
de Receita, bem como gerado em qualquer outro sistema estruturante integrado via
ÀPI. organizando-os conforme sua unidade gestora, unidade orÇamentária, favorecido.
valor do documento, data do documento. bem como demais atributos que identifique
outras infornaÇôes como L.ici-taÇÕes, Contratos, convên.ios, obras, lndividualmente ou
em lotes, com certificado digital, respeitando os padr:ões da ICP-Brasil, A
plataforma deve ser capaz de expolta! todos os documentos assinados digi-talmente.
em periodos, para serem enviados indivj- dua lmente ou em lotes, para demais órgàos ou
pessoas interessadas. o módul-o de assinatura diqital deve ser capaz de envj-ar
mensagens, via app de mensagens instantâneas para signatários envolvidos no processo
de assinatura de documentos, o môduLo de assinatura digital deve ser capaz de
exportar arquivos assinados digitalmente, e seus anexos, obedecendo a estrutura de
pastas e hierarquia dos documentosi A exportaÇão dos arquivos assinados digitalnente
deve ter controle de permissão e de tempo de expiraÇão para download dos arquivos
exportados; o módu10 de assinatura deve ser capaz de apresentar separadamenLe,
organizados por cores. o status de documentos a serem assinados para facllitar a
q:estão dos usuáriosi O Sj-stema deve oferecer ao usuário, em qualquer funÇáo ou
módulo, as opÇões de anexar documentos compnobatórios, em qualquer formulário da
contabilidade, tais como: Nota Fiscal, Reclbo. Extrato, contratos. convênios,
oficios, etc. O si-stema deve possibilitar a criaÇão de gruPos de usuários.
parametrizando suas permissôes de acordo com as caracteristlcas de suas atribuj-Ções,
os usuários adminj- s tradores do sistema contábil- deverão ter acesso a relatór.ios que
demonstrem todos os dados tançados por quaisquer usuárlos do sistema,
independentemente da origem. de qualquer órgão e suas secretarias dâ estrutura
administrativa municipal. que fol realizado o registroi O sistema deve possuir fog
de manutenÇão de dados, acessado por senha de administrador, e que controle as
versôes de cada registro alterado ou excluido na base de dados (Slstema Único), ou
seja, se um registro for alterado ou excluido, será mantida uma cópia do registro
anterior, com as informaÇÕes do usuário (ip da rede. nome da máquina, login do
sist.ema, data, hora e tipo de operação) ; o sistema deve reafizar a execuÇão do
movimento orÇamentário, financeiro, patrlmonial e extraorÇamentár 1o, em um banco de
dados único, de acordo com a ]eglslaÇão pertinente; o sistema deve evidenciar as
operaÇões !eal"izadas e dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigaÇÔes,
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as receitas e as despesas orÇament.árias ou patrimoniais; O sisterna deve rega s t rar
e evidenciar as informações necessátias à apuração dos custos dos piogramas e das
unidades da administraÇão púb1ica,. O sistema deve controlar e evidenciar a aplicaÇão
dos recursos, incluido o controfe de convênios. ficitações, contratos, obras,
campanhas publicitárias, eventos; o sistema deve observar as normas gerais de
consolidaÇáo das contas públicas de que trata o § 2o do art. 50 da Lei Complementar
n" 101, de 2000. relativas à contabilidade apli,cada ao setor púbtico e à e.IaboraÇão
dos relatôrios e demonstrativos fiscais. Processar e centralizar o registro contáb11
dos atos e fatos que afetem ou possam afetar o paLrimônio da ent.idade. sem prejuízo
do disposto na legj,sfaÇão aplicáve1. O s.istema deverá permitir a acumul-aÇão de
registros por centros de custosi O sistema nâo deverá permitir a qeraÇão de reqistro
cuja data não corresponda à data do Íato contábil ocorrido, ressafvado o disposto
no art. 6" do Decreto 10.540/2A20; O sistema não deverá permitir a utilizaÇão de
ferramentas de sistema que refaÇam os lanÇamentos contábeis em momento posLerior ao
fato contábi1 ocorrido, que ajustem ou nâo as respectlvas numeraÇões sequenciais e
outros reglstros de sistema; O sistema deverá permitir a realização de correÇões ou
de anulaÇÕes por meio de novos registros, assegurada a inalterabilidade das
informaÇôes ori,ginais incluídas após sua contabiLizaÇão, de forma a preservar o
registro histórico dos atos; O sistelra deverá permitlr o registro das informaÇôes
da execuÇão orÇanentária e financeira em banco de dados único, abrangendo os dados
de todos os poderes e óngãos do ente, incluidos autarquias, fundaÇôes púb1icas,
empresas estatais dependentes e fundos, resguardando a autonomia dos mesmos,
conforme §6", do arL. 48 da LC 101/2000; O sistema deverá ser atualizado com as NBC
TSP - DO SETOR PÚBLÍCO, MCÀSP - Manual de Contabilidade Àplicada ao Setor Públj-co,
MDF - Manual de Demonstratlvos Eiscais e demais ditames legais; O sistêna deverá
uti.Iizar o Plano de Contas Àplicado ao Setor Púb1ico-PCASP. reafizar os lanÇamentos
contábei-s automaticamente através de eventos contábeis e emitir todas as
DemonstraÇões Contábeis do Setor Púb1ico - DCÀSP. conforr&e MCASP; O sistema deverá
emltir relatórios gerais de receitas orÇamentárias e extra orÇamentárias, empenhos.
liquidaÇões, despesas extra orÇamentárias e seus estornos, a1ém das transferências,
depósitos, extratos e conciliaçôes bancárias, razâo analitico. diário financeiro,
atualizaÇÕes orÇamentárias, pagamentos e seus estornos, dentre outros,
possibilj-tando ao usuárlo do sistema personalizar cada relatório com fíftros
especificos que permitam maior precisão dos dados, possibifitando ainda a exportaÇão
para PDF, i"íord. Excel e HTML; O sistema deve dispor de controle de saldos para a
abertura de créditos adicionais, demonst.rando o valor autorizado em Lei, sua
utifj-zação e saldo disponíve1; o sisterna deve realizar o controLe sobre os limites
de despesas. com e sem licitaÇões, devendo ainda possibilitar a configuraÇão de um
valor de alerla para despesas que estejam próximas de alcanÇar os limites
estabelecidos na Leii o s.istema deve realizar o controle dos saldos de ficitaÇões
e os seus respectivos contrat.os, mais os aditivos, de modo a lmpedir a realização
de despesas que superem os valores e os prazos esLabelecldos nos mesmosi o sistema
deverá controlar os saldos das campanhas pubticitárias realizadas pelo municipio no
momento do empenhamento da despesa orÇamentária o sj-stema deve contro-Iar todo o
processo licitat.ório. permit.indo o cadastro completo de l-icitaÇôes, especificando
cada participante, os !especLivos contraLos e adiLivos dos vencedores, a1ém de
possibil.itar a anexaÇão dos documentos do certame, tais como: Editals, Âtas.
Contratos e outros; o sistema deverá permitir ao usuário, anexar qua.Iquer documento,
em formato nato dígital. ou digitalizado através de periféricos de escaneamento, em
quafquer registro reafizado no sist.ema, por exemplo anexar documentos ao registro
do empenho, liquidaÇôes, pagamentos, etc; o sistema deve acompanhar todas as
despesas vinculadas ao processo licitatório, os valores empenhados, liquidados e
pagos e os respectivos saldos a empenhar; o slstema deve acompanhar todas as despesas
vincu.Iadas a contratos, os valores empenhados, liquidados e pagos e os respectivos
saldos a empenhar, como também um cont.role de contratos que apresente aos usuários
alertas com indicadores de vlgência destes contratos, classificando-os por coles,
e informando tempos limitantes para exprrar e renovar os contratosi O sistema deve
dispor de móduIo de gestáo campanhas publicitárlas, identificando minimamente:
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InformaÇões sobre a execuÇão do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços
especiallzados e veículos, em conform.idade com a legisfaÇão vigente; ManutenÇão em
tempo real das informaÇões, bem cono o uso de ferramenta que possibilite a extraÇão
de dados pelo Tribunal, para fins de acompanhamenio mensal dos gastos; Identlficação
da agência de pr.opaganda, tipo da campanha. situaÇão. o fornecedor, dados da
-LlcitaÇâo/ o número do contrato, va]or do contrato, período da execuÇão contratuaf,
percentual da cornissão da agência sobre serviÇos, percentual da comissão da agência
sobre serviços de veículos de comunicaÇão, ordens de liquidação e os valores pelos
totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de divulgaÇão; Consulta
por despesas de produção, veiculação e meio de divulgaÇâo dos serviços de
publicidade. Cadastro, monltoramento e disponibilidade das informaÇôes referentes
a campanhas publicit.árias, conforme ResoluÇâo Normativa TCE-PB 05/2013 Informaçóes
sobre a execuÇão do contrato. com os nomes dos fornecedores de serviços
especializados e veícu1os, em conformidade com a legislaÇâo vigente; ManutenÇão em
tempo reaf das informaÇôes, bem como o uso de ferramenta que possibilite a extraÇáo
de dados pelo Tribunal, para fins de acompanhamento rnensal dos gastos; ldentlficaÇão
da agência de propaganda, tipo da campanha, sltuaÇão, o fornecedor. dados da
licitaÇão, o número do contrato, vafor do conlrato, per:íodo da execuÇào contratual,
percentual da comissão da agência sobre servlços, percentual da cornissâo da agência
sobre serviços de veiculos de comunicaÇão, ordens de liquidaÇão e os valores pelos
totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de divulgaÇãoi Consulta
por despesas de produÇáo, veiculaÇão e meio de divulgaÇão dos serviços de
publicidade. O slstema deverá enviar autornal icamente para o Portal da transparência
Eiscaf todas as informaÇóes da gestão orÇamentárias e financeiras das campanhas
publicitárias. o sistema deve realizar o controle das despesas vincufadas a obras
Públicas, de modo a possibilitar a emissão de refatórios de acompanhamento,
demonstrando minimamente os seguintes dados; LicitaÇão vinculada, contratos,
descrição da obra, localizaÇão, tlpo de obra, início, previsáo de conclusão,
conclusão, tipo. categoria, fontes de recursos a serem uLilizadas e situaÇão; o
sistema deve manter relaÇão entre receltas, despesas e convênios do ente público,
possibilitando a emissão de relatório de despesas e receitas vinculadas a cada
convênio do mêsmo; O sistema deve possibilitar a vinculaÇAo de Eventos (festas,
feiras entre outros) as despesas orÇamentárias, de rnodo a possibifitar a enissão de
relaÇâo de despesas vinculadas a eventos especificos, dando maior transparência e
possibilitando maior precisão no levantamento desses dados; O sistema deve permitir
o cadastro de programas governamentais, sendo estes vinculados ao empenho e tendo
a possibilidade da emissão de rel,atório de empenho, Iiquj.daÇão e pagamento por cada
programa qovernanental . o sistema deve realizar o controfe sobre retenÇões e
recolhimentos, impedindo que os pagamentos superetn as retenÇões; O sistema deve
emit.ir balancete financeiro por: conta bancária, de modo a evidenciar todos os
ingrressos e dispêndios ocorridos em determinada conta bancária da prefeltura ou
autarquiai o sistema deve emitir razão analitico por conta bancária; O sistema deve
emitir extrato bancário por fonte de recurso; o sistema deve emitir re.Latô!io de
disponibiLidade de caixa por conta bancária O sistema deve emitir relatórlo de
retenÇões na fonte por conta bancária especifica; o sj-stema deve dlspor de controle
finance.iro, impedindo o registro de despesa em conta bancária que não disponha de
saldo disponíve1 para cobrir a mesmai o sistema deve permj-tir o lanÇamento de
reserva de dotaÇão, quando se tratar de despesa vinculada a processo licitatório;
o slstema deve realizar o controle da programaÇáo financeira, limitando a reaflzaÇão
de despesas de acordo com o liberado na programaçâo; o sistema deve possuir controLe
sobre a autorizaÇão de despesas, de modo que o mesno deve permitir a emissão de
pré-empenho condicionando a emissáo do ernpenho a autorizaÇão Por usuário
administrador devidamente habilitado no sistemai o sistema deve permiLir a emlssào
de pré-empenho, possibilitando ainda o planejamento da execuÇão da despesa, ou seja,
que o mesmo possa estipular as possiveis datas de l-iquidaÇáo e pagamento de cada
empenho autorizado; O sistema deve perrnit.ir a solj-cltaÇào de atualizaÇão
orÇamentária (suplementa Çõe s ) e está será autorizada ou não por usuário devidamente
habilitado no sistema,' 0 sistema deve contro.Lar a emj-ssão de Notas de Empenho,
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através de solicitaÇôes registradas no mesmo e autorizadas na própria ferramenta
por usuário habilitado; O sist.ema deve possibilitar o pagamento de despesas em 1ote.
através de arquivo de remessa gerado no sislema e enviado para o banco conveniado
com o município, respeltando padrão OBN do Banco do Brasil S/Ài O sistema deve
conter relatórios de controfe interno conLendo mlnimament.e inforroaÇões sobre as
variaÇões da receita e despesa, situaÇâo atual da divida consolidada, autorlzaÇão,
consumo e di sponib i l idades dos créditos adicionais, cumprimento de limites
constituc.ionai s, Receita Corrente Liquida e Demonstrativo do PÀSEP, possibilitando
a exportaÇão dos mesmos para PDF, Word, Excel e HTML,' Gerar e emitir todos os
relatórios exigidos pela legis.Iaçâo: Balancetes Mensais, RREO, RGF, PCÀ; O sistema
deve gerar e emitir todos os demonstrativos de Planejamento: PPÀ, LDO e LOA no mesmo
sistema de Contabilidade (contido no mesmo EXE), a1ém do Cronogirama Mensa.I de
Desembolso CMD e as Metas Bimestrals de ÀrrecadaÇão - MBÀ, possibilj-tando a
exportaÇão para PDF/ Word, Excel e HTML; O Sistema deve realizar a integraÇâo e
lanÇamento automático das transferências consLitucionais recebidas na receita do
municiplo, classificando-as automaticamente confo!n]e as rubricas, sendo os
fanÇamentos automáticos da receiLa devem ser dlários ou periód.icos conforme regras
das transferências constituc.ionais; Sistema integrado com o sistema de Arrecadaçâo.
realizando o lanÇamento de arrecadaÇâo da receita própria de forma tempestlva/
sempre que o retorno bancário for processado no sistema de arrecadaÇãoi Às
informaÇões geradas pefas integraÇões de dados da base entre órgãos do ente,
incLuidos aularquias, fundaÇÕes públicas, empresas estatais dependentes e fundos,
devem permitir a ernissão tempestiva de relatóriôs consol.idado na base de dados
principal deste município, e com o controle de permissões de acesso por usuário; O

sistema deve gerar ern arquivo PDF e pubflcar automaticamente no PorLal da
Transparência do ente, todos os Demonstràtivos Mensais (Balancetes Mensais).
Quadrimestrais/semestrais (RGF) e anulais (Ba1anÇos Ànuais), uti.lizando senha
específica; o sistema deve permitir o reap rove i tamento de histórico do ú1timo
enpenho do fornecedor; o slstema deve permitir o cadastro de um histórico padrão
para cada fornecedor; o slstema deve permitir a criação de modelos de 1anÇamentos
para receita orçamentár ia/ int ra -orÇame ntária / reduto ra e receita extra orÇamentária;
o sistema deve realizar check up dos Balancetes Mensais, PCÀ e LOA, indicando por
cores os itens a serem ajustadosi O sistema deve permitir a emissão de Relatórios
(Balancetes, RREO, RGF e out.ros) com cabeÇafho de publicaÇão do Diário Municipal.
possibilitando a exportaÇão para PDF, Word, Excel e HTML, O sistema deve permiLir
integraÇão vla API para 1anÇamento das movj-mentaÇôes patrimoniais: Àva1iaÇão
inlciaf. reavallaÇão, lmpairment. custos subsequentes, depreciaÇáo. reavallaÇão e
exaustáo; o sistema deve permitir a integraÇão via ÀPI realizando os .LanÇamentos de
movimentaÇões do estoque (baixas, ajustes. etc) O sistema de integrar vj-a API os
sistemas de Processo Digital e Assinatura Diqital, condicionando a trami-taÇão do
processo a realizaÇão do reqi.stro no sistema contábi1; o sistema deve permitir a
implantaçâo da ordem cronológica de obrlgaÇôes financelras previStas na Lei 4.320/64
e 8.666/93. o sistema deve possuir módu1o para gestão e controle dos prestadores de
serviÇo pessoa fisica para o envio do esocia.l-; O sistena deve possuir módu.Io para
gestão e controle dos prestadores de serviço pessoas juridicas para o envio de
informaÇôes para o EFD-REINF; o sislema deve possuir módulo para aux.i11ar no cál-culo
de retenÇôes a serem realizadas nos prestadores de serviço, para flns do envio de
informaÇões para o esocial e EFD-REINFi o sistema deve estax adaptado para atender
a recomendaÇâo da cartifha do Programa Nacional de Transparênci-a PúbIica, da
ATRICON. com relaÇão as despesas com diárias. O slstema deve permitir integraÇão
vla API com o sistema de Folha de Pagamento. realizando lanÇamentos automáticos de
empenho, liquidaÇão e pagamento, bem como os devidos estornos. o sístema deve
realizar a exportaÇão de dados para o Sistema do TCE-PB; o sistema deve reafizar a
exportaÇão para o SICONFI utilizando a Inst.ânc.ia XBRL: MSC. DCÀ, RREO e RGF; O

sistema deve rea.Iizar a exportaÇão para DIRF e SEFIP (prestadores de serviÇo),' O

s.isLema deve reafizar a exportaÇâo do EFD-REINF, O sistema deve realizâr a exportaÇão
de dados para o l4ÀNÀD; o sistema deve realizar a exportaÇão de arquivo para o Portal
da transparência permitlndo a configuraÇão de Titulo e Subtitulo que será
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disponibilizado no portal; O slstema deve realizar a renomear extratos bancários no
padrão exigido pelo SAGRES/TCE-PB, O slstema deve reali-zar a geraÇão de despesa em
lote. de modo que atr:avés de empenho já cadastrado o sistema faÇa automaticamente
o sub empenho, liquidação e pagamento; O sistema deve realizar a geração da despesa
extra orçamentária ern lote.
SISTEMÀ PORTÀI DE TRANSPÀRENCIâ, FISCÀT C

de consulta on-line de informaÇões das Receitas e Despesas púb1icas, processos
l,icitatórios e dema.is movimentaÇôes financeiras, seguindo as normas da LEf
COMPLEMENTÀR N" 131, 21 /5/09t que acrescentou disposit.ivos à l,el Compfementar n"
101, de 04/05/00 e demals dit.ames Legais. O portal acessará diretamente a Base de
Dados da Contab.ilidade; O portal deve permitir a consulta de receitas e despesas
orÇamentárias e extra orÇamentárias, permitindo o downfoad das informaÇões
minimamente em CSV, TXT e PDF,' O portal deve permitir a inclusão de link's externos,
de acordo com a necessidade do ente; O portal deve apresentar resumo da execução
orÇamentária desCacando receit.as e despesas e a sua representativi dade; O portal
deve ter recursos de acessibilidade,' O portal deve ter Menu ajuda contendo
mlnimamente o manual de navegaÇão. perguntas frequentes e contatos para suporte; O

porlaf deve possibilitar ao ente disponibi,lizar todos os Demonstrativos MensaÍs
(BalanceLes Mensais) , Bimestrais (RREO), Quadrime s trai s / Semes Lrai s (RGF) , Ànulais
(Ba1anços Ànuais) e outros que serão montados automaticamente pelo Sistema de
Contabilidade; O Portal deve possibilitar a publicaÇão por usuários autorizados de
arquivos não gerados pelo sistema contábil, de modo que o usuário possa configurar
o titulo e subtitulo que será exibido no Portal; O Porta.L deve d.ispor de gerador de
link's especificos ao acesso direto a recej-tas e despesas.

Portal de Transparêncla vla i{eb; ServiÇo

SISTEMÀ EO,,HÀ DE PÀGÀMENTO Sistema de qestão de pessoal de interface amigáve1
permitindo o controfe de forma integrada e eficiente en Lodas as etapas do
gerenciamento de pessoal. O Sistema deve se conectar via API (Application
Prograrnming Interface) a todos os demais sistemas de qestão presentes no ente, tais
como cestão Tributária, Folha de Pagamento. Patrimônio, Estoque, atendendo assim a
necessidade de int.egração dos outros slstemas estruturantes, conforme determina o
SIAFIC (DECRETO FEDERÀL N" 10.540, DE 5 DE NO\EMBRO DE 2A2A) O Sistema deve registrar
Log de ManutenÇão de Dados. com todas as versões de cada Registro Àlterado ou
Exctuído no Banco de Dados, excelo daqueles que não são permitidos alteraÇão e/ou
exclusão conforme o SIAFIC/ mesmo que o dado e registro tenha sido originário em
outro sistema de informaÇão e tramitado o dado através de ÀPI (Àpplj-cation
Programming Interface), no entanto a versão anterior deverá ser mantida, se um
Registro for ExcIuido, deverá ser mantida uma cópia dô reglstro; Ferramenta de
segurança com Log de ManutenÇão de Dados, onde qualquer alte raÇão /exclusão de dados
fique registrado, informando quem fez a operaçáo, quando e onde; Cadastro completo
do servidor, seus históricos de atos de admissâo, afastamentos e demj-ssóes,
gerenciamento dos servidores, compreendendo o cadastro do servidor. geração de folha
de pagamento, geraÇão de arquivos bancários, lnformes de rendimentos entre outros;
Possibilitar a informatizaÇão da Ficha Funcional do Servidor, permitindo anexar
docurnentos diversos, servlndo de complemento do assunto registrado na Ficha
Funclona.L; Disponibilizar permissões de acesso diferenciado por perfif de uso e
grupos de atividades, com gerenciamento adequado de atributos e facilidades, de
forma a depender das senhas de Usuáriosi Cadastro Único de dados pessoais, mesmo
que o servidor possua mais de um víncu1o; Suportar o processamento de diversas
unidades organizacionais hie ra rqui camente !efacionadas, ou nâo, em uma única
instalaÇão, na mesma base de dadosi Cadastro de DependenLes dos servidores; Cadastro
de Pensionistas das Pensões Àfimentícias e Pensôes Especiais; Saídas de
contracheques de pensionistas; Cadastro do víncul-o dos servidores com a instituiÇão,
permitindo que um colaborador tenha mais de um vinculo (concomitante ou não) com a
Contratante, com a possibilidade de números de matricula disLintos (com mesmo número
de registro único); Registro de informaÇôes dos Atos Legais: Inq,resso de servidores
(por prestadores de serviÇo, contratação Lemporária. nomeaÇão de estatutários,
transferência, cessão, nomeaÇào para càrgo em comissão, etc.), posse de servidores,
entlada ern exercício, alLeraÇóês de cargo, alteraÇões de jornada de trabalho,
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lotaÇâo de servidores (permitindo múftiplas lotaÇôes si"mulLâneas para um mesmo
colaborador),' Para cada Àto Legat devem ficar registradas as infor:maÇões
pertlnentes, previstas em Lei, como carqo efetivo, órgáo de lotaÇão, cargo em
comissáo. referência ou nível salaria.L; Para cada Ato Legal o sistema deve reglstra!
os números do Ato e respectivo processo e a data de publicaÇão no Diário Oficial,
Viabilizar a visualizaÇão de Loda a evoluÇão da Vida Funcional dos servidoresi
Controle de afastamentos de celetistas. com o pagamento de BenefÍcios cabendo ao
INSS, através de regras diferenciadas para cada situaÇão; ExecuÇão de cálculos de
Àuxilio Maternidade. Auxilio Doença; Consulta de afastamentos de acordo com a
natureza, periodo e servidori Cadastro e Defj-niÇão da Estrutura Orgânica da
Contratante: Código do Órgâo, DescriÇâo, Nomencl-atura, EndereÇo; Disponibilidade
para inc.Lusâo de tabefas sa]ariais, com caLacterizaÇão por classes e referências
saIâriais; Disponibifidade para lanÇamento de movimentos manuais, com a indj-caÇão
de Verba, mês da Folha de Pagamento e valores a rnovimentar; Possibilidade de
realizaÇão de consultas através da lnternet/Intranet, utilizando o Portal do
Servidor da Contratante, para verificaÇão de dados funcionais atuais. dados do
acervo Funcional, Financeiros, históricos. contracheques, frequência, consulta e
impressão do contracheque de qualquer mês, lmpressão da Certidão do Tempo de ServiÇo,
.impressão de foÍmuIários de modelos fornecidos pela Contratada; Possibilitar o
empenho da folha,' O sistema deverá gerenciar o processo de controle de férias, desde
a geraÇão, registro e lanÇamento; Posslbilidade de criaÇão de folhas
extrao rdi nárias, baseadas em dados de meses anterioresi O sistema perrnitirá
slmulaÇâo dos valores finais oriundos da geraÇâo de fo.lha exLra para aprovaÇâo
prévj-a, podendo ser efetivada ou não nos dados do sistema; Possibilitar o paqamento
automático em folha de pagaroento dos Servidores, dos abonos / rendimentos do PIS,/PÀSEP
através de dados enviados pelo Banco, gerando como retorno para o Banco um arquivo
com informaÇões dos valores efetÍvamente pagos (arquivos conforme layout fornecido
pelo Banco); Efetuar Despesas (consignaÇÕes em folha) e Encargos Sociais; Prever na
geraÇâo das informaçôes do Imposto de Renda a incfusão de anos anteriores de acordo
com a determinaÇão da contratante; Possibilitar emitir os comprovantes para
declaraÇão de Imposto de Renda, inclusi-ve o envio e alualizaÇão das informaÇões da
DIRF; Possibllitar emitir relatório da RAISr Manad; Deverá ser emitido mapa
analitico com todas as j-nformaÇões funcionais e financeiras dos servidores,
fil,trados por empresa, vinculo empregatícj-o, lotaÇão, dotaÇão, funÇão. data de
admissão. data de aniversário. va.Lor/ e stabelec.imento bancário. agência bancária;
Resunos: Deverá ser emitido resumo geral da fol,ha por emprêsa, víncu1o empregaticio,
lotaqãof dotaÇão, funÇão, data de admissão, data de aniversário, va1or,
estabelecimento bancário, agência bancária; Eventos: Deverá ser emitida relaÇão de
eventos (proventos e descontos) mensais, filtrados por empresa, vinculo
empregatício, lotaÇão, dotaÇâo, funÇâo. data de admissão, data de aniversário,
vafor, estabelecimento bancário, agência bancár:iai RelaÇão bancária; Deverá ser
ernitida relaÇão de créditos em conta correntes por empresa, es tabele c-imento
bancário, agência bancária,' Contra-cheque: Deverá ser emlt.ido contra-cheque de
funcionári-os e pensionlstas em formulário padrâo da contratante, contendo data de
admj-ssão, lotaÇão, municipio, funÇão/cargo, vinculo, situaÇão, identidade, cpf,
número de dependentes de IR, carga horária, va1or, e stabe.Leclmento bancário, agência
bancária, conta-corrent.e i os re.Iatórios deverão ser cadastrados no sistema, com os
diversos niveis de quebras, tais como empresa, vínculo empregaticlo, lotaÇão,
dotaÇão, funÇão, data de admissão, va1or. esLabelecimento bancário, a9ência
bancári,a, para serem definidos pelo usuário,' Os relatórios deverão ser visualizados
em tela antes de serem impressos, podendo tanllém ser gravados em vários formatos,
como: Texto, CSV, XLS, PDF, Relação de servidores que possuam determlnado tipo de
ocorrência, em período de tempo especificado; RelaÇáo de servidores corn previsão de
aposentadoria compufsória Emissâo individual ou co1êtiva de Àtos e Portarias
(Exemplos: Concessão de vantagens. designaÇão para funÇões de conflanÇa, etc.), com
texto fixo, parametrizáve1 pelos Usuários por t.ipo de Àto,' RelaÇão geral de
servidores ativos (dados cadastrais e dados luncionais); RelaÇão de servidores
ocupantes de cargos e funÇões de Chefia; RelaÇão de servidores por cargio, por
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lotaÇão e por cargo/1otação; Re]aÇão de cargos em comj-ssão e funÇões gratificadas
por órgão de .lotaÇão e por cargolfunÇâo; Relaçâo de servidores por tipo de vinculo.
reglme juridico e cateqorla funcional,' ParametrizaÇâo de um cadastro de tabelas de
cálculos (INSS, IRRF, Salário Familla, etc.), cujos valores e/ou percentuais sejam
armazenados historicamente, sem limlte de tempo,' GeraÇão de arquivos para o SAGRES
TCE-PB, Receita Federal do Brasil - Layout atualizado para exportaÇão de dados
financeiros dos servidores para o apl.icatlvo DIRF,' Es tabelec.imento s Bancários
Diversos - Layout atualizado dos seguinLes es tabe lecimentos bancár.ios: Banco do
BrasiI e Caixa Econômlca; Das Previdências: O Sistema deverá suportar descontos
previdenciários para os órgãos de previdência oficiais e próprias; Às tabeLas
previdenciárlas deverão estar atualizadas com a legislaÇão vigente. observando os
llmites e faixas de isenÇão; o Sistema deve oferecer e está em conformidade com o
envio de arquivos para o esocial, obedecendo todos os requisitosi o sistema deve
estar apto a enviar todos os eventos solicitados em cada fase do eSociali O sistema
deve enviar para ser assinado digitalmente, na plataforma de assinatura do órgão,
identiflcando números do documento, unidade orÇamentária, unidade gestora.
favorecido, valor do documento, data do documento, todos os documentos e relatórios
emitidos, individual ou em 1otes, com certificado digital, respeiLando os padrões
da ICP-Brasif ,' o sistema deverá ter um módulo de Inteligência de dados (Bus.iness
lnteligence) que apresenta aná1ises e projeÇões da folha e aná1j-ses criticas de
todos os componentes intrínsecos a uma gestão de recursos humanos no rouni.cipio;
Suporte: Suporte técnlco em horário comercial, a qual, atenderá dúvidas e sugestões
através sistema de atendimento que une recursos de HeIp Desk e Service Desk, abrindo
ticket de atendinento, com acompanhamento em tempo real pelo usuário, armazenament.o
dos chamados con históricos/ integraÇão com canais de comunicaÇão como E-mai1,
Telefone, !,íhatsApp, Chat online e gratuito disponivel na ferramenta.

Valor Mensal da Proposta: R$ 2.5oo,oo (dois mil e quinhentos reais)

Valor Total da Proposta: R$ 3O.0OO,O0 (trinta mil reais)
Validade da Proposta: 6O (sessenta) dias

Período de Execução: 12 (doze) meses

loão Pessoa-PB, 16 de maio de 2025

CNPI | 07.553.129 I 000I-76
PUBLIC SOFTWARE
INFORMÁTICÂ LTDA

Av. João Cirilo da Silva, 221
Sala 6028 Altiplano Cabo Branco
loão Pessoa/PB CEP: 58.046-005

Marcus Ronelle Monteiro Nunes
Representa nte
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Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo no 02312025
Dispensa no 01812025

EMENTA: PROCESSO LICITATORIO - LEI N. o 14 13312021.
DISPENSA EM RAZÃO DE VALOR - CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA. 
DE ÍRÂNSITO E TRANSPORTES - POSSibiIidAdE JUridiCA.

I- RELATORIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou a esta Assessoria Jurídica
o processo administrativo supracitado para emissão do paÍecer acerca da legalidade do
procedimento vrsando a CONTRATAçÃO DE EÍTIPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCN DE TRÂNSITO E

TRANSPORTES, com fulcro no ÀÊ 75, lnciso ll da Lei n. o 14.13312021-

A escolha do
CPF/CNPJ n' 07.553.í 29/
preço, conforme pesquisa

A abertura do presente processo licitatório, encontra-se êmbasado na solicitaÇão e
justificativa da SUPERINTENDÊÍ{CrA DE TRÂNSITO E TRANSPORTÊ PÚBL|CO.

fgrytér:edor PUBLIC SOFTWARE INFORiIÁflCA LTDA, inscrito no
Omí-76, se deu em razáo da refêrida empresa têr apresentado o menor
dê preÇo anexa aos autos.

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anêxados aos autos, em
resumo, os seguintes documêntos:

a) solicitaÇão e justificativa da sUPERINTENDÊNclA DE TRÂNSITO E

TRÂNSPORTE PUBLICO DE PATOS.PB;
b) Autorização pâra abertura de procedimento licitatório;
c) Pesquisa de Ínercado e mapa compâÍâtivo;
d) Despacho do Sr. Secretária de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gestão,

informando a existência de disponibilidade Íinanceira dê recursos e Dotação
orçamentáría, declarando que existe disponibilidade financeira no Orçamento dê
2025 para o custêiô da despesa;

e) Autuação:
f) Cópia.dq Aiordêlldêsignaçao do Agente de Contrataçáo .ê'Íê§pectivos l\ilembÍos;
g) Foi anêxádo là9 'pictcesso toda documêntação íiscal;i. Íàbalhista,. financeira, bem

como a§idevidês.licenças nêcêssánas ao lêgal funcionamento do objeto;
h) Consta rélatório. conclusivo da Comissâo permânente dê licitação;
i) Despacho dê éncâminhâmento a esta Assêssoria.

Desta forma, solieita a emissão de Parecer a respeito da adeguação dos fatos
descritos aos condicionamentos legalmente estabelecidos para a contratação direta mediante
Dispensa de Licitação em razão do valor.

E o que passo a fazer sobre o prisma estritamênte jurídico

II . FUNDAMENTAçÃO

%§l -rL

PARECER JURíDICO NO 809/2025

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: C04B.78F2.360D.C611.C8F9.013B.7411.6F17. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 68163/25. Data: 27/05/2025 10:47. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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É cediço que as minutas dos editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos,
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica
da Adminrstração.

lndubitavelmente, as prestaçóes de serviço da Administração Pública, em geral, são
realizadas por meio do cornpetente processo licitatório com o escopo de buscar a proposta mais
vantajosa para aquela, notadamente em respeito aos princípios constitucionais da legalidade.
impessoalidade, moralidade, publicidade, eíiciência e isonomia, bem como aos específicos sobre
a matéria, v.9., probidade administÍativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do
julgamento objetivo.

Entretanto, há aquisições e contrataçôes que possuem câracterizaÇôes específicas
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitaçóes nos trâmites usuais, frustrando a realtzação
adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitaçóes impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceçôes à regra.
as Dispensas dê Licitações,é a lnexigibilidade de Licitação. Trata-sê, de certame realhado sob a
obediência ao êstabelecido no art. 75, inciso ll da Lei n. 14.13312021. onde se verifica ocasião
em que é cabível a dispensa de licitaçáoj

Art. ?5. É dispensável a licitação:
(... )
ll - para contratação que ênvolva valores iníeriotes a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços ê compras;

O Decreto Muniêipal no 079t2024 do município de Patos prevê que as DISPENSAS
no valor máximo de R$ 62.725,59 serão realizadas através de AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO
emitida pelo Ordenador de Despesas.

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contrataÇôes de serviÇos e
aquisições de bens Íeitos pela Administração tem o seu berço na Constituiçáo Federal,
transplantada para a Lei n.o 14,133t2021. permitindo. também com base constitucional. a previsão

da exceção de náo licitar. É o que se verifica neste artigo, um caso de exceção em que a
Administração Pública pode contÍatar diretamênte sem que hajã nêcessidade de realização de um
processo licitatório, ocorÍêndo à dispênsa dê licitação.

Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236).

,*rc*. ..-1 ,mÍ:-*ffi§.i1*-'"'" -. -1:1]"ffi§' '-- --

Preliminarmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinente, incumbe, a estê órgão de
Assessoramento Jurídico, prestar consultoria sob o prisma jurÍdico, não lhe competrndo adentrar
a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de Licitação, nem
analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-adminisÍativa.

| "A pequena relevância econômica da contratação não justifica
gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre
concorrência, tomade de preços e convite se Íilia não só à dimensão
econômica do contrato. A lei determinou que as Íormalidades prévias
deverão ser proporcionais às peculiaridades do intêÍesse e da
necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serão es
formalidades e mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: C04B.78F2.360D.C611.C8F9.013B.7411.6F17. 
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Íor o valor a ser despendido pela Administração Pública".

Desta feita, A lei autoriza a contrataÇão direta quando o valor envolvido for de
pequena relevância econômica para se iniciar um processo licitatório.

Com base nas informaçôes constantes nos autos do Processo Administrativo n'
02312025, a JUSTIFICATIVA foi vazada nos seguintes termos, rh veóis;

Contudo, a contratação direta por dispensa de licitação se submete a um procedimento
administrativo como regra, ou sejâ, ausência de licitação náo equivale à contratação informal
reálizada com que-Ín a AdministÍêção bem entender, sem cautelas nem documentação. Ao
contrário, a contrâtâfào direta êxiEê',um procodimêhto prévio, em que a observância de etapas e
formalidades é imprescindivel. Somente em hipóteses determinadas pela lei é que a
Administração está autorizada a contratar sem o cumprimento destas formalidades, como nos
casos de dispênsa em razão dê valor, que o quantitativo da contratação não justifica a instauração
de um procedimento custoso ê caro para os cofres públicos.

RT§ ;;ffi

O Tribunal de Contas da União emitiu atraves de vasta jurisprudência e
entendimentos, aqui aplicadas por analogia, quanto as diretrizes a serem observadas nos casos
de contratação por dispensa de licitação em razào do valor:

E correta a contratação por dispensa de licitação, quando os valores
envolvidos enquadram-se nos limites de que trata o aÍi.24, ll, da Lei
no 8.666/1993. Quando Íhais de um procedimento tÍatar da mesma
obra, deve ser observada a modalidade de licitação pertinente à soma
das contrataçóes ou a contratação direta por dispensa de licitação,
caso essê valor se enquadre dentro do limite previsto no inciso I do
art. 24 da Lei no 8.666/1993.
Acórdão 12012007 Segunde Câmara (Sumário)

| "A contratação de emprêsa especializada para locação de softwares
lvisa atendar às necossidades operacionais e administrativas da

I Superinteridência de Trânsito e TranspoÉes do Município de
Patos/PB, garantindo a modêrnização e a eficiência dos processos
internos. Os sistemas a serem locados englobam funcionalidades
essenciais como o controle da contabilidade pública, a gesülo da

] folha de pagamento e a marlutenção do portal da transparência Íiscal,
iassegurando o cumpriúêiito das obrigações legais e a integridade
I das informaçôes finenceiras e edministrativas do órgão.
A uülização de soluções tecnológicas integradas é indispensável
para promover maior celeridade na tramitação de dados, além de
possibilitar a tomada de decisões com base em informações seguras
e atualizadas. Ademais, o sisteme de transparência fiscal permite o
acesso público às informações Íelativas à gostão oÍçâmentária,
Íortalecendo os principios da publicidade e da responsabilidade fiscal

I previstos na legisleção vigênte.

I Certos dê contermos com imediata aprovação desta solicitação pela

I sua total relevância e pertinência, ficamos a intêira disposição para

I maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados
i necessários.

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: C04B.78F2.360D.C611.C8F9.013B.7411.6F17. 
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a) Dispensa fundamentada em razão do valor para contratação de pessoa jurídica, nos
termos da Lei no 14.133t2021, An.75,ll.

b) Documentos referentes à habilitaçâo do proponente, conforme a Lei no

14.13312021- Documentos da Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

Para que o respeito à ordem jurídica e ao princípio da legalidade sejam cumpridos,
percebe-se nos autos do processo administrativo que foi realizada uma coleta de preços, junto ao
mercado, com o objetivo de verificar qual o preço justo, onde, de uma maneira simples é possível
verificar que a contratação ocorrerá pelo menor preço.

E interessante acrescentar que agindo assim, está demonstrado que esta contrataÇão
não é arbitrária, mas sim, uma licitação simplificada de fato, considerando que a abertura de um
processo licitatório para a referida contratação demanda tempo, podendo ocasionar prejuízo a
Administração.

Considerando que o valor global estimado para aquisição na ordem de R$ 30.000,00
(trinta mil reais), ofertado pela emprêsa PUBLIC SOFTWARE INFORMÁTICA LTDA, inscrito
no CPF/CNPJ no 07.553. í 29/000í -76, encontra-se dentro do limite de dispensa estabelecido no
art.75, ll, da Lei 14.13312021.

Passamos a apresentar os aspectos legais, uma vez que entendemos ser esta uma
situação emergencial, onde não seria tolerável a íalta de aÇão (omissão) deste Poder Executivo
Municipal.

III. DOS ASPECTOS LEGAIS

No que se refêre ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica
constatou

3.1. Quanto à inatauraÇão do pÍocêsso:

a) Foi feita solicitação da Unidade Competente para abertura de licitação, com esteio
na exigência da Lei n" 14 13312021, AÍt. 17 .

b) Houve autorização por agente competente para abêrtura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei no 14.13312021.

c) Portaria que nomêou o Agente de Contratação, com base na Lei no 14.13312021

3.2. Das Razões de escolha da prestacão de servicos

O valor total da conhatação dos serviços acima mencionados será R$ 30.000,00 (trinta
mil reais), conforme orçamento anexo aos autos.

Ressaltamos, ainda, qus os valores estão dentro do valor de mercado, conforme o
r:esultado dãs pesquisas apresentada e foi o menor preço dentre os cotados.
3.3.-Quanto ao orocesso administraüvo

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não apresenta
vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos normativos
regentes, razáo pela qual entende este órgão jurídico deva ser o mesmo homologado.

-§-
-{mkImpresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: C04B.78F2.360D.C611.C8F9.013B.7411.6F17. 

Análise jurídica da contratação. Doc. 68163/25. Data: 27/05/2025 10:47. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.

14

14



a
*

PATOS
PREFÊITURA DE

SECREIARIA TIIUNICI PAt
DE ADmTNTSTRAçÃo

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito também, a minuta do contrato em
anexo, salientando que, pode-se atestar que tal instrumento obedece às determinaçôes
especificadas no artigo 92, da Lei Federal í4.13312021 e suas alterações, tais como:
especificações do objeto, pagamento, valor, reajustes, causas de rescisão, obrigaçóes, fontes de
recursos financeiras e orçamentárias, prazo de fornecimento, prazo de vigência, etc.

IV - CONCLUSAO

Diante de todo exposto, e uma vez demonstrado de forma efetiva a potencialidade de
dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais, mostrando-se a contratação
direta como única via apta a eliminar um procedimento custoso e caro, opino pela
POSSIBILIDADE JURíDICA DA CONTRATAÇÃO em tela, por meio da Dispensa no 018/2025.

Ívlanifesta-se também favorável à contratação da empresa PUBLIC SOFTWARE
INFORMÁTICA LTDA, inscrito no CPF/CNPJ no 07.553.129/000í -76, para o serviÇo em
questão, nos moldes do termo de referência anexo aos autos, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil
reais), por ter sido a proposta mais vantajosa pera a administração.

Por fim, declara-se favorável, tâmbém, a aprovação da minuta de contrato e ata de
reunião, uma vez que atendê âs necessidades elencadas na Lei de Lícitaçáo.

Este é o Parecer que levamos ao conhecimenlo do Sr. Presidente da CPL, para que

adote a Decisão que entenda mais adequada, devendo:

, haver, se entender pela contratação, a Ratificação do presente procêdimento,
pelo(a) S(a). Secretário(a) Ordenador de Despesas;

l, encaminhar-sê o presente processo paÍa os ulteriores procedimentos

É o parecer, sub censura

Patos-PB, 19 de maio de 2025

Nrr-..r Nóan
Assess TI

Cosra
ico

OAB/Ê

K,.&' sffi

A elevada consideração superior.
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AUTORIZAÇÃO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÂO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Superintendência de Trânsito e Transportes de
Patos/PB.

Assunto: Procedimento de dispensa de licitaÇão.
Anexo: SolicitaÇão correspondente devidamente

instruída com a justificativa para a necessidade
da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realizaÇão do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 72, inciso
Vll, da Lei Federal no 14.13312021, objetivando:

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA.LOCAÇÃO DE S^OFTWARES PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO E TRANSPORTES DO
MUNICiPIO DE PATOS/PB.

Conforme informeçôes do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no
orçamento vigente, apropriada para a devida execuÇâo do objeto a ser contratado.

Remeta-se a solicitaÇão em tela, instÍuída de todas as infofmaÇÕes e elementos correspondentes
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissâo Permanente
de LicitaÇão deste órgáo, para a formalizaçâo do referido processo de contratação dirêta por
Dispensa de Licitação.

Patos - PB. 16 maio de 2025

ELUCINALD URINDO DE ALMEIOA
DIRETOR SUPERINTENDENTE

Sr;gr potiüíjl*""I,j E o .u@4.§b

5Éx8rlk *rrleú. ,rffi
r* Í.t|t *tua

rllli
.ÀÉáÊ6ÍTFltXlS;Er ü ,--.-

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 8C41.1606.9FF1.A23F.DA7F.A87C.BB90.8C4D. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 68163/25. Data: 27/05/2025 10:47. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.

16

16



PR E FE ITU RA DE

PATO§

&i.*ts Pot,rgr;*i:9

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 023/202S STTRANS

DISPENSA DE LtctrAçÃo N.: 0i8/2025 - srrRANs

TERMo DE RATTFtcAÇÃo

ObJCtO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA LOCAçÃO DE SOFTWARES PARA
ATENDER i{S NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSIO E TRANSPORTES
oo tituntcipto DE PAToS/PB.

Com base nas informações constantês no Processo n'.02312025- STTRANS, Íeferenle à
Dispensa de Licitação no. 01812025 - STTRANS, embasado no Parecer da Assessoria Jurídica
e em cumprimento, acolho o relatório, RATIFICO o presente em Íavor de PUBLIC SOFTWARE
INFORMATICA LTDA, CNPJ: 07.553.í 29/000í-76, localizada à Av. João Cirilo da Silva, no 221,
Bairro Cabo Branco, João Pessoa/PB. CEP: 58045275, repÍesentante legal: MARCOS HELDER
NUNES VlEIRA, CPF n" ô46.603.624-34. A referida contratação justiÍica-se pêla solicitação do
Diretor Superintêndênte de Patos/PB, no valor total de R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS),
conforme iustificativa, lermo de referência e pelo fato do preço aprêsentado pela reÍerida
empresa ser o mais vantajoso, conforme consultas de preços em anexo, no inciso nos termos
do Art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312421.

Patos-PB, 19 de maio de 2025-

EL
DIRETOR SUPERINTENDENTE

a@u.ú.

**t!r&eürrl|@.ffi
b:l&tto*rtu

ô r*,
"lHtSÍTçMÍEHtr-L JL EI

LAURINDO DE ALMEIDA
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À
Superintendência de Trânsito e Transportês Públicos - STTRANS
Patos/PB

ReÍerênc ia : qQ]AQÃ9IEIBEç9§

Dados da empresa

Razão SociaI: PUBLIC SOFTWARE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 07.553.129/0001-76
Endereço: Av. João Cirilo da Silva, 221 - Sala 6028 Altiplex - Cabo Branco
Cep: 58.046-005 Cidade: João Pessoa Estado: Paraíba
lnsc. Estadual: lsento lnsc. Municipal: 95394-6 Fone: 83.3022.0800
E-mail: comercial@publicsoft.com.br

Objeto: Contratâção de empresa pâra locação de SOFTWARES destinados para atender as
necessidades da SupêrintendêncÍa de Trânsito e Transportê Públicos - STTRANS do Município de
Patos-PB.

ITEM DEscRrÇÃo Do PRoDUTo QUÀMr
VÀLOR
UMT

VAIOR
TOTÀI

01
SISTEMA E CONTRO1E DA CONTABIIIDADE
púeLrca MêS L2 1 . 500.00 18. 000,00

o2 PORTAL DA TRANSPARENC]A E]SCAL MêS L2 300,00 3.600,00
03 SISTEMÀ DE EOLHA DE PAGÀMENTO lilês t2 700,00 8. d00 , 00

TOTAÍ, 30.000,00

ES ecifica ão dos sistemas
SISTEMÀ E CONTROLE DÀ CONTÀEILÍDÀDE
leqais: o sistema de gerenclamento de contabilidade púb1ica, para este municipio
deve conter especificaçóes técnicas e gerenciais que at.endam aos seguintes
requisitos como prioridade na sua totafidade: Registro, controle e demonstraÇão dos
recursos orÇâmentários. das alteraÇôes decorrentes de créditos adicionals, das
receitas previstas e arrecadadas, bem como das despesas empenhadas, liquidadas e
pagas à conta dêsses recursos e das respectivas disponibilidades; Registro. controle
e dernonstraÇão das operaÇões de natureza financeira não compreendidas na execuÇào
orÇamentária, das quals resuftam débi,tos e créditos (movimento extraorÇamentário),'
Reqistro. controle e evidenciaÇão de informaÇões Finan ceira; Registro,
controle e evi-denci"aÇão de informaÇÕes Patrimonial; Registro, controle e

CÀ Características básicas e aspectos

:J pub'icsoft

I Altiplex - 
^ltiplãno 

cabo Eranco

! e3 3o?z.oaoo LQ
Q publicsoft.com.b.

A,/Y]AIOA ÊMPEESA OE
so É Íw^ iÊ P^R^ 6ÊsrÃo

PúBLrc^ D^ P^ã^lB^

l*''

I

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 28AE.C6BC.71C2.FFED.360A.9C83.8158.0742. 
Justificativa de preço. Doc. 68163/25. Data: 27/05/2025 10:47. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.

18

18



§.
PUEILIC§()FT;

rrÁô r0Brrc^

informaÇôes de Planejamento; IntegraÇâo sem interferência humana, através de APÍ -
Application Programming Interface, com os sistemas estruturantes em conformidade
coÍn o Decreto N" 10.540/2020 (Fofha de Pagamento e Recursos Humanos, Gestão
Tributária, cesLão de Estoque, cestão de Patrj-mônio, Slstema de Gestão de Custos,
enlre outros). O sistema deve permitir que todos os órgãos da administraÇáo direta
e lndireLa sejam gerenciados de forma integrada, porém, mantendo a devida
independência de gestão; O sistema deve possuir mecanismos de seguranÇa que permitarn
garantir a autenticidade, integr:idade e sigilo das informaÇões nos processos e
transaÇões entre os seus respect.ivos módu1os. Sistema deve registrar e conLrolar
informaÇões de natureza OrÇamentária, Extra OrÇamentária, Financeira, Não Financeira
(Patrimonial-), Planejament.o, e que esteja atual-izado com as Normas Brasileiras de
Contabilidade Àplicadas ao Setor Público. MCASP - Manual de Contabilidade Âplicada
ao Setor Público, MDF - Manuaf de Demonstlativos Fisca.is e demaj-s ditames leqais.
o sistema deve controlar a despesa a partir da definiÇão do cronograma nensal de
desernbof so, permitindo o ajuste do mesmo durant.e a execuÇão orÇarnentária, podendo,
no caso de integraÇão, via API com os Sistemas Estruturantes, conforme DECRETO
FEDERÀL N" 10.540, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2420, e deve registrar automaticamente os
empenhos, conforme fichas financeiras na despesa na Contabilidade do Municipj-o. O

sistema deve possibilitar a reserva de doLaÇão orÇamentária, quando LraLar de
despesa vinculada a processo licitatório; o slsLerna deve conter controle sobre a
abertura de créditos adicionais bem como controLe sobre a emissão de notas de
empenho através de solicitaÇóes registradas no sistema e autorizadas na própria
ferramenta por usuário habilitado, O sistema deve realizar automaticamente os
lanÇamentos conLábeis no PCASP - Plano de Contas Âplicado ao Setor Púb.L.ico,
possibifieando ao usuário a consulta do lanÇamento contábil; Emissâo de Bafancete
de Verifj-caÇão. Diário e Razão analítico ExecuÇão do movimento orÇamentárlo e extra
orÇamentário em banco de dados único, permitindo a implantaçâo, excfusão, estorno
e a edlÇão de 1anÇamentos de acordo com a leglslaÇão pertinente; ConciliaÇão
autornática de cheques do Banco do Brasil, por meio de arquivo "bbt"; cerar en
arquivo PDF e publicar automat i carnente no Portal da Transparência do Órgáo todos os
Demonstrativos Contábeis/ tais como: Balancetes Mensais. RGF - Relatório de Gestão
Fiscal e BalanÇos Ànuals, usando CertificaÇào Digital de órgão certificadores;
Aproveitar histórico do último empenho do fornecedor e/ou cadasLro de histórico
padrâo por fornecedor; CriaÇâo de modelos de lanÇâmenLos na receita orÇamentária e
extra orÇamentária; Diagnóstico dos Balancetes Mensais. PCA e LOÀ, Emitir relatórios
com a publicação do Diário oficiaf Munlcipal; Sistema integrado com o slstema do
PortaI da Transparência, possibilitando a publicaÇão de informaÇôes contábeis de
forma tempesLiva,' O slstema deve realizar o registro, controfe e demonstraÇão dos
recursos orÇamentários, das alteraÇÕes decorrentes de créditos adicionais, das
receitas previstas e arrecadadas. bem coroo das despesas empenhadas, liquj-dadas e
pagas à conta desses recursos ê das respectivas disponibilidades, o sistema deve
reallzar o registro. controle e demonstraÇáo das operaÇôes de natureza financeira
não compreendidas na execuÇão orÇamentária, das quais resultan débitos e créditos
{movirnento extraorÇamentário),' o sistema deve reafizar o regislro, control-e e
evidencj-ação de informaÇões Financej-ra; O sistema deve realizar o registro. controle
e evidenciaÇâo de informaÇões Patrlmonial; o slstema deve reafizar o registro.
controle e evidenciaÇão de informaÇões de Planejamento; o Sistema deve realizar a
integraÇão e LanÇamento automátlco das transferênclas constitucionais recêbidas na
receita do município, classificando-as auLomaticamente conforme as rubricas, sendo
os 1anÇanentos automáticos da receita devem ser diários ou periódicos cônforme
regras das transferências constitucionais; Àtravés de integraÇão a outros sistemas
estruturantes, o Sistema Contábll deve ser capaz de se integrar a gestão patrimonial,
possibilitando o envio e recebimento dos lançamentos de mov.imentaÇôes patrimoniais,
como exemplo: (AvaliaÇão inicial, reavaliaÇão, custos subsequêntes, depreciaÇão,
r.eavaliaÇão, exaustão, doaÇÕes recebidas e realizadas); o Sistema deve capaz de ser
integrado ao sistema de estoque, possibilitando o envio e recebimento dos
lanÇamentos de movimentaÇões de estoque, tais como: entradas (realizadas no momento
da .IiquidaÇão da despesa) . saidas do estoque e ajustesi o sistema deverá ser no
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ambiente on-fine em tempo rea1, podendo ser acessado v-ia internet. por quaLquer
computador ou dispositivos móveis, permitindo que todos os órgàos e suas secretarias
da estrutura administrativa municipaL possam efetuar seus lanÇamentos no sis]tema
único do municipio,' os sistemas devem ser capazes de interagir. e/ou integrar via
API, ou outra tecnologia de comunicaÇão com qualquer sistema em funcionamenfo no
municipio, e/ou com sistemas de entidades exlernas (Lx: Bancos, Orgàos PübIf cos),
ou fornecedores do munlcíplo o Sistema deverá ser integrado em tempo real com todos
os Portais de Transparência Fiscal de todos os órqãos e suas secretarias da estrutura
admj-nistrativa municipal, atendendo as normas da Lei ConplemenLar .â" 131 de
21 /A5/2009; o sistema deve permilir a publ-icaÇão automática de Lodos os document.os
do processo licitatório, assinados digitalmenLe, tendo um módulo de exportaÇão de
dados, conforme: ExpoltaÇão de Dados para os Sisternas do TCE-PB, ExportaÇâo de Dados
para SIOPS/SIOPEi ExportaÇão para o SICONFI (Inslância XBRL): DCÀ. RREO e RGF;
Exportar DIRF e SEFIP de prestadores de serviço; exportar dados do MANAD; assinatura
digital por meio de certificado digital, captura de nota fiscal na emissão do
fornecedor; O Sistema deve ser capaz de realizar o download automático de NFES,
CTes, NFses (em arqui-vos xML e PDF) , emitidas contra o município,/órgâo inteqrando-
se ao(s) processo(s) de empenhamento, liquidação e pagamento; o sistema deve ser
capaz de realizar au toÍna t i camente a manifestaçâo do destinatário para autenticaçâo
e captura das NFEs, CTes, NFSes através do uso de certificado digital e-cnpl
(municiplo,/órgâo) tipo Â1; O sistema deve ser capaz de integrar as notas f.iscais
capturadas con o processo de l-iquidação das nolas de empenho. validando valores e
.informaÇôes dos fornecedores; o sistema deve possuir plataforma web, acessível v.ia
browser, apficativos de smartphone (Android e,/ou IoS) para serem assinados
digitalmente, com identificaÇão única e râstreávef, todos os documentos gerados na
contabiLidade (Notas de Empenho, Notas de L.iquidaÇão. Ordens de Pagamento), Guias
de Receita. bem como geradô em qualquer outro sistema estruturante integrado via
ÀPI, organizando-os conforme sua unidade gestora/ unidade orÇamentária, favorecido.
valor do documento, data do documento, bem como demais atributos que identifique
outras informaÇÕes como Licitações, Contratos, convênios, obras, individualmente ou
em lotes, corn certificado digital, respeitando os padrões da ICP-Brasi1. A
plataforma deve ser capaz de exportar todos os documentos assinados digitalmente,
em periodos, para serem enviados individual-mente ou en lotes, para demais órgâos ou
pessoas interessadas. O módulo de assinatura digital deve ser capaz de enviar
mensagens, via app de mensagens instantâneas para slgnatários envolvidos no processo
de assinatura de documentos; o módufo de assinatura digital deve ser capaz de
exportar arquivos assinados digitalmente, e seus anexos, obedecendo a estrutura de
pastas e hierarquia dos docunientos; A exportaÇão dos arquivos assinados diqitalnente
deve ter controle de permissáo e de tempo de explraÇão para download dos arquivos
export.ados; O módu1o de assinatura deve ser capaz de apresentar separadamente,
orqanlzados por cores/ o status de documentos a serem assj-nados para faci-litar a
gestão dos usuários,' o Sistêma deve oferecer ao usuário, em qualquer funÇào ou
módu-Lo, as opÇões de anexar documentos comprobatórios, em qualquer formulário da
contabilidade, tais como: Nota Eiscal, Recibo, Extrato, contratos, convênios,
oficios, etc. O sistema deve posslbilj-tar a criaÇão de grupos de usuários,
parametrizando suas permissÕes de acordo com as caracteristicas de suas atribu.iÇôesi
Os usuários administradores do sistema conLábi1 deverão ter acesso a relatórios que
demonstrem trodos os dados lanÇados por quaisquer usuários do sistema.
independentemente da origem. de quafquer órgão e suas secretarias da estrutura
administrativa municipal, que foi reaf.izado o registro; O sistema deve possuir .log
de manutenÇão de dados. acessado por senha de adminlstrador. e que controle as
versões de cada registro alterado ou excluido na base de dados (Sistema Único), ou
seja, se um rêgistro for alterado ou excluido, será mantida uma cópia do registro
anterior. com as informaçôes do usuário (ip da rede, nome da máquina. logln do
sisterna, data, hora e tipo de operação); O sistema deve realizar a execuçâo do
movimento orÇamentário, financeiro, patr.imonial e extraorÇamentári o, em um banco de
dados único, de acordo com a legisfaÇão pertinente; o sistema deve evidenciar as
operaÇôes realizadas e dos seus efeitos sobre os bens, os dire-itos, as obrigaÇões,
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as receitas e as despesas orÇamentárias ou patrj-moniais; O sistema deve registrar
e evidenciar as informaÇôes necessárias à apuraÇão dos custos dos programas e das
unidades da admlnistraÇão púb1ica; O sistema deve controLar e evidenclar a aplicaÇão
dos recursos, incluido o controle de convênios, licltaÇões, contratos, obras.
campanhas publicitárias, eventos; O sistema deve observar as normas gerais de
consolidaÇão das contas públicas de que trata o S 2o do art. 50 da Lei Complementar
n" 101, de 2000, relativas à contabilldade apficada ao setor público e à eLaboração
dos refatôrios e demonstrativos fiscais. Processar e centralizar o registro contáb11
dos atos e fatos que afetem ou possam afetar o patrimôn.io da entidade, sem prejuizo
do d.isposto na .Legi-slaÇão apl-icável. O sistema deverá permitir a acumu.IaÇão de
registros por centros de custos; O sistema não deverá permitir a geraÇão de registro
cuja data não corresponda à data do fato contábif ocorrido, xessalvado o disposLo
no art. 6" do Decreto IA.540/202A; O sistema não deverá permitir a u:iI.izaçáo de
ferramentas de sistema que refaÇam os 1anÇamenlos contábeis em momento posterior ao
fato contábil ocorrido, que ajustem ou não as respectivas numeraÇôes sequenciais e
outros reglstros de sistema; O sistema deverá permltir a realizaÇão de correÇÕes ou
de anulaÇÕes por melo de novos registros, assegurada a inal terabi I idade das
informaÇÕes originais .incluidas após sua contabilizaÇão, de forma a preservar o
registro histórico dos atos; O sistema deverá permitir o registro das informaÇóes
da execuÇão orÇamentária e finance.ira em banco de dados único, abrangendo os dados
de todos os poderes e órgãos do enLe, incfuídos autarquias. fundaÇões púb11cas,
empresas estatals dependentes e fundos, resguardando a autonomia dos mesmos,
conforme 56", do art. 48 da LC 101/2000,' O si-stema deverá ser atuallzado com as NBC
TSP - DO SETOR PÚBLICO, MCÀSP - Manual de Cont.abil-idade ApLi-cada ao Setor Público,
MDF - Manual de Demonstrativos Fiscals e demais ditames leqais,' O sist.ena deverá
utilizar o Plano de Contas Àplicado ao Setor Público-PCASP. realizar os lanÇamentos
contábeis automaticamente através de eventos contábeis e emitir todas as
DemonstraÇões Contábeis do Setor Público - DCASP, conforme MCASP; O sistema deverá
emitir relatórios gerals de receitas orÇamentárias e extra orÇamentárias, empenhos,
liquidações, despesas extra orÇamentárias e seus estornos, além das transferências,
depósilos, extratos e conciliaÇôes bancárias, razão analitico, diário financeiro,
atualizaÇões orÇarnentárias, pagamentos e seus êstornos. dentre outros/
possibilitando ao usuário do sistema personalizar cada relatório com fi.Ltros
especif.icos que permitam maior precisão dos dados. possibilitando ainda a exportaÇão
para PDF, vüord. Excel e HTML; O sistema deve dispor de controle de safdos para a
abertura de créditos adiclonais, demonstrando o vafor aulorizado em Lei, sua
utifizaÇão e saldo disponivel; O sistema deve realizar o contro]e sobre os limite5
de despesas, com e sem ficitaÇôes, devendo ainda possibifitar a configuração de um
valor de alerta para despesas que estejan próximas de afcanÇar os limites
estabelecidos na Lei,' O sistema deve realizar o controle dos saldos de licitaÇôes
e os seus respectlvos contratos, mais os aditivos, de modo a impedir: a realizaÇão
de despesas que superem os valores e os prazos esLabelecidos nos mesmosi o s-islema
deverá controlar os saldos das campanhas publicitárias realizadas pelo municipio no
momento do empenhamento da despesa orÇamentária O sistema deve controlar todo o
processo ficitatór.io, permitindo o cadastro conplelo de licitaÇões, especificando
cada partic.ipante, os respectivos contratos e aditlvos dos vencedores. a1én de
possibilitâr a anexação dos document.os do certame/ t.ais como: Editais, Atas.
Cont-ratos e outros; O sistema deverá permitir ao usuárlo. anexar qualquer documento,
em formato nato digital. ou dlgita]j-zado através de periféricos de escaneamento, em
qualquer registro rea-Iizado no sistema, por exemplo anexar documentos ao registro
do empenho, liquidaÇôes, pagamentos, etc; O sistema deve acompanhar todas as
despesas vincufadas ao processo licitatório, os valores empenhados, Iiquidados e
pagos e os respectivos saldos a empenhar; o sistema deve acompanhar todas as despesas
vincu.ladas a contratos, os valores empenhados, liquidados e pagos e os respectivos
saldos a empenhar, como também um controle de contratos que apresente aos usuários
alertas com indicadores de vigência destes contratos, classificando-os por cores,
e informando Lempos limitantes para expirar e renovar os contratosi O sistema deve
dispor de módufo de gestão campanhas publicitá!ias, ldentificando minimamente:
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InformaÇões sobre a execuÇâo do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviÇos
especia.Iizados e veículos, em conformldade com a legislaÇão vigente,' ManutenÇâo en
tempo reaL das informaÇões. bem como o uso de fer.ramenta que possibilite a extraÇão
de dados pelo Tribunal. para fins de acompanhamenLo mensal dos gastos,. IdentificaÇâo
da agência de propaganda, tipo da campanha, situaÇão, o fornecedor, dados da
licltaÇâo. o número do contrato, valor do contrato/ período da execuçâo contratual,
percentual da comissão da agência sobre serviços, percentual, da comissão da agência
sobre serviços de veículos de comunicaÇào, ordens de liguidaçâo e os vafores pelos
totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de divulgaçâo; Consulta
por despesas de produÇão, veicu.IaÇão e meio de divulgaçâo dos serv.iços de
publicidade. Cadastro, monitoramento e di sponj-bj- l idade das informaÇões referentes
a canpanhas publicitárias, conforme Reso.IuÇão Normativa TCE-PB 05/2013 InformaÇôes
sobre a execuÇâo do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviÇos
especializados e veiculos, em conformldade com a legislaçâo vigente,' ManuLenÇáo em
tempo reaf das lnformaÇões, bem como o uso de ferramenta que possibilite a extraÇão
de dados pelo Trlbunal, para fins de aconpanhamento mensal dos gastosi IdentificaÇão
da agência de propaganda, tipo da campanha, situaÇão, o fornecedor, dados da
licitaÇâo. o número do contrato, valor do contrato, período da execução conlratual.
percentual da comissão da aqência sobre serviÇos, percentual da comissão da agência
sobre serviços de veiculos de comunicaÇão, ordens de liquidaÇão e os vafores pelos
totais de cada tipo de servj-ço de fornecedores e de cada meio de divulgação; Consu.Lta
por despesas de produÇão. vej-cu1aÇão e me.io de divulgaÇão dos serviÇos de
publicidade. O sistena deverá enviâr âuLomaticamente para o Portal. da transpârência
Fiscal todas as .info.rmaÇões da gestão orÇament.árias e financeiras das campanhas
publlcitárias. o sistena deve realizar o controle das despesas vinculadas a Obras
Públicas, de modo a possibilitar a emissão de relatórlos de acompanhamento,
demonstrando minimamente os seguintes dados: LicitaÇáo vinculada, contratos,
descriÇão da obra, localizaÇão, tipo de obra, início, prevlsâo de conclusão.
conclusão. tipo. categoria. fontes de recursos a serem utilizadas e situaÇãoi O

sistema deve manter relaÇâo entre receltas, despesas e convênios do ente público,
possibilitando a emissão de relatório de despesas e receitas vinculadas a cada
convênio do mesmo; O sistema deve possibilitar a vinculaÇão de Eventos (festasf
feiras entre outros) as despesas orÇamentárias, de modo a possibilitar a emissão de
relâÇão de despesas vinculadas a eventos específicos, dando maior transparência e
possibi.Litando maior plecisão no levantamento desses dados; O sistema deve permitir
o cadastro de programas governamentais, sendo estes vinculados ao empenho e tendo
a possibilidade da emissâo de relaLório de empenho, liquidaÇão e pagamento por cada
programa governamental. O sistema deve realizar o controle sobre retenções e
recolhlrnentos, impedindo que os pagamentos superem as retenÇões; O sistema deve
emitir balancete financeiro por conta bancária, de modo a evidenciar lodos os
ingressos e dispêndios ocorridos em determinada conta bancária da prefeitura ou
autarquia; O sistema deve emltir razáo analítico por conta bancária; O sistema deve
emitlr extrato bancárro por fonte de recursoi O sistema deve emitir re.Iatório de
disponibilidade de caixa por conta bancária O sistema deve emitir relatório de
retenÇôes na fonte por conta bancária específica; O sistema deve dispor de controfe
finance.iro. impedindo o registro de despesa em conta bancária que não disponha de
saldo disponive.I para cobrir a mesma,' O sistema deve permitir o lanÇamenLo de
reserva de dotaÇão, quando se tratar de despesa vinculada a processo licitatório,
o sistema deve reallzar o controle da programaÇão financeira, limitando a realizaÇão
de despesas de acordo com o llberado na programaçào; O sistema deve possuir controle
sobre a autorização de despesas, de nodo que o mesmo deve permitir a emissão de
pré-empenho condicionando a emissão do empenho a autorização por usuário
administrador devidamente habilitado no sistema; O sistema deve permitir a emissào
de pré-empenho, possibilitando ainda o planejamento da execuÇão da despesa, ou seja,
que o mesmo possa estipular as possÍveis datas de liquidação e pagamento de cada
empenho autor.izado; O sisLema deve permitir a so.Ii-citação de atualizaÇão
orÇamentária ( supfementa ÇÕe s ) e está será autorizada ou náo por usuário devldamente
habilitado no sistema; O sistema deve controlar a emissão de Notas de Empenho.
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atravé s de solicltaÇões registradas no mesmo e autorizadas na própria ferramenta
por usuário habilitado; O sistema deve posslbilitar o paqamento de despesas em lote,
através de arquivo de remessa gerado no sistema e enviado para o banco conveniado
com o municipio, respeilando padrão OBN do Banco do Brasil S/À; O sistema deve
conter relatórios de controle interno contendo minimamente informaÇÕes sobre as
variaÇões da receita e despesa, slluaÇão atual da divida consolidada, autorização,
consumo e disponibilidades dos créditos adicionais, cumprimento de limites
cons tituciona i s. Receita Corrente Líquida e Demonstrativo do PASEP. possibil.itando
a exportaÇão dos mesmos para PDF, blord, Excel e HTML, Gerar e emi.tir todos os
relatórios exigidos pela LegislaÇão: Balancetes Mensais, RREO, RGF, PCÀ; O slstema
deve gerar e emitlr todos os demonstrativos de P.Lanejarnento: PPÀ, LDO e LOÀ no mesmo
sistema de Contabilidade (contido no mesÍno EXE), aIém do Cronograma Mensaf de
Desembolso - CMD e as Metas Bimestrais de ÀlrecadaÇão MBA, possibilltando a
exportaÇão para PDF. ldord, Excel e HTML,' O Sist.ema deve realizar a integraçáo e
lanÇamento automático das transferências constiLucionais recebidas na receita do
município, c las s i ficando-as automaticamente conforme as rubricas. sendo os
lanÇamentos automáticos da receita devem ser diários ou periódicos conforme regras
das transierências constitucionais; Slstema integrado com o sistema de ÀrrecadaÇão,
realizando o 1anÇamento de arrecadaçáo da receita própria de forma tempestiva,
sempre que o retorno bancário for processado no sistema de arrecadaÇão; Às
lnforrnaÇôes geradas pelas integraÇÕes de dados da base entre órgâos do ente.
lncluidos autarquias, fundaÇões públicas, empresas estatais dependentes e fundos,
devem permitir a emissâo tempesi:iva de relatórios consolj-dado na base de dados
principal deste municipio, e com o controle de permissôes de acesso por usuário; O

slstema deve gerar em arquivo PDF e publicar aulornati camen te no Portal da
Transparência do ente. todos os Demonstrativos Mensais (Balancetes Mensais),
Quadrimestrais/Semestrais (RGF) e anulais (BalanÇos Ànuais), utifizando senha
específica; O sistema deve permitir o reaprove itament.o de histórico do último
empenho do fornecedor; O sistema deve permitir o cadastro de um hlstórico padrão
par.a cada fornecedor; O s-ist.ema deve permltir a criação de modelos de lanÇamentos
para receita o rçamentár ia/ int ra-orÇame ntária / reduto ra e receita extra orÇamentária;
0 sistema deve real.izar check up dos Balancetes Mensais, PCA e LOÀ, indicando por
cores os itens a serem ajustados; O sistema deve permitir a emissão de Relatórios
(Balancetes, RREO, RGF e outros) com cabeÇalho de publicaçáo do Diário Municipal,
possibilitando a exportaÇão para PDE, Word, Exce.L e HTML; O sisterira deve pernitir
.integraÇão via ÀPI para .lanÇamento das movlmentaÇões patrimoniais: ÀvaIj-aÇão
inicial, reava-LiaÇão, impairment, custos subsequentes, depreciaÇão, reavafiaÇáo e
exaustão,' O Sistema deve permitir a integraÇão via ÀPf realizando os 1anÇamentos de
movimentaÇôes do estoque (baixas, ajustes, etc) O sistema de integrar via ÀPI os
sistemas de Processo Digital e Assinatura Digital, condicionando a tramitaÇâo do
processo a realizaÇão do reglstro no sistema contábiI; O sistema deve permitir. a
implantaçâo da ordem cronológica de obrigações financeiras prevlstas na Lei 4.320/64
e 8.666/93. O sistema deve possuir módulo para gestâo e controfe dos prestadores de
serviço pessoa fisica para o envio do esoclali O sistema deve possuir módulo para
gestão e conLrole dos prestadores de serviÇo pessoâs juríd-icas para o envlo de
informaÇÕes para o EFD-REINE; O sistema deve possuir módulo para auxil"iar no cálcufo
de retenÇôes a serem realÍzadas nos prestadores de serviço. para fins do envio de
informaÇões para o esoc.ial e EFD-REINF; O sistema deve estar adaptado para atender
a recomendaÇão da cartilha do Programa Nacional de Transparência Públ.ica, da
ÀTRICON, com re.laÇão as despesas com diárias. O sistema deve permilir integraÇão
via API com o sistema de Folha de Pagamento, realizando lanÇamentos automáticos de
empenho, liquidaÇão e pagamento, bem como os devidos estornos. o sistema deve
realizar a exportação de dados para o Sistema do TCE-PB; O sistema deve realizar a
exportaÇão para o SICONFI uLilizando a Instância XBRL: MSC. DCA, RREO e RGF; O

sistema deve rea.Li,zar a exportaÇão paxa DIRF e SEFIP (prestadores de serviÇo),' O

sistema deve realj-zar a exportaÇão do EFD-REINF; O sistema deve realizar a exportaÇão
de dados para o MÀNAD, O sistema deve rea.Lizar a exportaÇão de arqu-ivo para o Portal
da transparênci,a permitindo a configuraÇão de Titulo e Subtitulo que será
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disponib.il-izado no portali O slstema deve realizar a renomear extratos bancários no
padrão exigido pefo SAGRES,/TCE-PB; O sistema deve reafizar a geraÇão de despesa em
lote, de rnodo que através de empenho já cadastlado o sistema faÇa automaL i- camente
o sub empenho, liquidaÇão e pagamento; o slstena deve realizar a geraÇão da despesa
extra orÇamentária em lote.
srsrEMÀ poRTÀr DE ÍnÀNSpÀ.RiNcrÀ FrscÀr o Portal de Transparêncla via web; Serviço
de consu.lta on-1j-ne de informaÇões das Receitas e Despesas Púb1icas, Processos
Licltatórios e demais movimêntaÇôes financeiras. seguindo as normas da LEI
COMPLEMENTÀR N" 131, 2'1 /5/09, que acrescentou dispositivos à Lei. Compl"enentar n"
101, de A4/05/0A e demais dit.ames legais. o porta.L acessará diretamente a Base de
Dados da Contabilidade; o portal deve permit.ir a consulta de receitas e despêsas
orÇamentár.ias e extra orÇamentárias, permitindo o download das informaÇões
minimâmente em CSV, TXT e PDF; o portal deve permitir a inclusâo de link's externos,
de acordo com a necessidade do ent.e; O portal deve apresent.ar resumo da execuÇão
orÇamentária destacando receltas e despesas e a sua repre s entat ividade; O porta.L
deve t.er recursos de acessibilidade; O portal deve ter Menu ajudâ contendo
rninimamente o manual de navegaÇão. perguntas frequentes e contatos para suporte; O

porta.I deve possibilitar ao ente disponibilizar todos os Demonstrativos Mensais
(Balancetes Mensais), Bimestrais (RREO), Quadrimestrals/Semestrais (RGF) . Anulais
(Ba1anÇos Anuais) e outros que serâo montados automaticamente pelo Sistema de
Contabilidade; o Portal deve possibilitar a publicaÇão por usuários autorizados de
arquivos não qerados pelo sistema contábil, de modo que o usuário possa configurar
o titul,o e sublÍtul-o que será exibido no Portal; o Portal deve dispor de gerador de
Llnk's especificos ao acesso dj-reto a receitas e despesas.
SISIEMÀ FO,,HÀ DE PÀGÀMENTO Sistema de gestão de pessoaf de interface aÍnigável
permitindo o controfe de forma inteqrada e eficiente em todas as etapas do
gerenclanento de pessoal. O Sistema deve se conectar via ÀPI (Âpp.Iicatj-on
PrograÍuning Interface) a todos os demais slstemas de gestão presentes no ente, tais
como Gestão Tributária. Folha de Paganento, Patrimônio, Estoque, atendendo ass j-m a
necessidade de integraÇão dos outros sistemas estruturantes, conforme determina o
SIAEIC (DECRETO EEDERÀL No 10.540, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2A2A) o sistema deve registrar
Log de ManutenÇáo de Dados. com todas as versÕes de cada Registro Àlterado ou
Excluido no Banco de Dados, exceto daqueles que não são permitidos alteraÇão e/ou
exclusão conforme o SIAFIC. mesmo que o dado e registro tenha sido originário em

outro sistema de informaÇão e tramitado o dado aLravés de ÂPI (ÀppLi-catj-on
Programming Interface) , no entanto a versâo anterior deverá ser mantida, se um
Registro for ExcIuido, deverá ser mantida uma cópia do registroi Ferramenta de
seguranÇa com Log de ManutenÇão de Dados, onde quafquer at te raÇão /exclusão de dados
fique registrado. informando quem fez a operaÇão. quando e onde; Cadastro completo
do servidor, seus históricos de alos de admissâo, afastamentos e demlssões,
gerenciamento dos servidores, compreendendo o cadasLro do se-rvidor. geraÇão de folha
de pagamento, geraÇão de arquivos bancárj-os, informes de rendimentos entre outros;
Possibilitar a informatização da Flcha Funcional do Servidor, permitindo anexar
documentos diversos. servindo de complemento do assunto registrado na Eicha
Funcional; Disponlbifizar permissÕes de acesso diferenci-ado por perfil de uso e
grupos de atividades, com qerenciamento adequado de atributos e faclfidades. de
forma a depender das senhas de Usuários; Cadastro Único de dados pessoais, mesmo
que o servidor possua mais de um vínculoi Suportar o processamento de diversas
unidades organizacionais hle rarqu i canente relacionadas, ou não, em uma única
instalaÇào. na mesma base de dados; Cadastro de Dependentes dos servidoresi Cadastro
de Pensionistas das Pensões Alimenlícias e Pensôes Especialsi Saidâs de
contracheques de pension-istasi Cadastro do vinculo dos servidores com a institu.iÇão,
permitindo que um colaborador tenha mais de um víncuIo (concomitante ou náo) com a
Contratante, com a possibilidade de números de matrlcula dlstíntos (com mesmo número
de reglstro ún.ico); Registro de informaÇões dos Àtos Legais: lngxesso de servidores
(por prestadores de serviÇo, contrataÇão temporária. nomeaÇão de estatutários,
transferência, cessão, nomeaÇào para cargo em comlssão, etc.), posse de servidores,
entrada em exercicio, afteraÇões de cargo. a-IteraÇÕes de jornada de trabalho.
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.LotaÇão de servidores (permiLindo múltipfas lotaÇões simultâneas para um mesmo
colaborador); Para cada Àto Legal devem ficar reqistradas as informaÇões
pertinentes, previstas em Lei, como cargo efetivo. órgão de lotaÇão, cargo em
comissão, referência ou nivel safarial,' Para cada Ato Legal o sistema deve registrar
os números do Àto e respectlvo processo e a data de publicação no Diário Oficial;
Viabilizar a visualizaÇão de toda a evoluÇão da vida Funcional dos servidores;
Controle de afastamentos de celetistas, com o pagamento de BenefÍclos cabendo ao
INSS, através de regras diferenciadas para cada situaÇâo; ExecuÇâo de cálculos de
Àuxilio Maternidade, Auxifio DoenÇa; Consulta de afastamentos de acordo com a
natureza, periodo e servidor; Cadastro e DefiniÇão da Estrutura Orgânica da
Contratante: Código do Órgão. DescriÇão, Nomenclatura, EndereÇo; Disponibilidade
para incfusão de tabelas sa.Lariais, com caracterizaÇâo por classes e referências
salariais; Di- spon j-bi l idade para lanÇamento de movimentos manuais, com a indicação
de Verbâ, mês da Folha de Pagamento e valores a movimentari Possibilidade de
reaLizaÇão de consultas através da Internet/lntranet, ut.ilizando o Portal do
Servidor da Contratante, para verificaÇão de dados funcionais atuais, dados do
acervo Funcional, FinanÇeiros, históricos, contracheques. frequêncla, consulta e
impressão do contracheque de quafquer mês, implessão da Cer:tidão do Tempo de ServiÇo,
impressáo de formulários de modefos fornecidos pela Contratada; Possibilitar o
empenho da folha; o sistema deverá gerenciar o processo de controle de férias, desde
a geraÇão, registro e lanÇamento,' Possibl]idade de criaÇão de folhas
ext laordi ná rias, baseadas em dados de meses anterioresi o sistema pêrmitirá
simulaÇão dos valores finais oriundos da geraÇão de folha extra para aprovaÇào
prêvia, podendo ser efetivada ou náo nos dados do sisteÍnai Possibilitar o pagamento
automátj-co em folha de pagamento dos Servidores, dos abonos / rendimen to s do PIS,/PÀSEP
através de dados enviados pefo Banco, gerando como retorno para o Banco um arquivo
com informaÇões dos valores efetivamente pagos (arquivos conforme layout fornecido
pelo Banco); Efetuar Despesas (conslgnaÇões eÍn folha) e Encargos Sociais; Prever na
geraÇão das informaÇôes do Imposto de Renda a lnclusão de anos anteriores de acordo
com a determinação da contratantei Possibilitar emitir os comprovantes para
declaraÇâo de Imposto de Renda, inclusive o envio e atualizaÇão das informaÇôes da
DIRE, Possibilitar emitir reLatório da RAIs, Manad; Deverá se! emitido mapa
anatítico corn todas as informaÇôes funcionais e flnanceiras dos servldores,
f.ittrados por empresa, vinculo empregalicio, .IotaÇão, dotaÇâo, funÇão. data de
admissão. data de an.iversário, valor, es tabe.Lec imento bancário, agência bancária,'
Resunos: Deverá ser emitido resumo qeral da folha por empresa, víncu1o empreqatÍcio,
fotaÇão, dotraÇão. funÇão, data de admissão, data de aniversárlo. va1or.
estabelecimento bancário, agência bancária; Eventos: Deverá ser emitida re.IaÇão de
eventos (pr.oventos e desconLos) mensais, filtrados por empresa, víncuIo
enpregatÍcio, lotaÇão, dotaÇão, função, data de admissão. data de aniversário,
valor:, es tabe.lec imento bancário, agência bancária; RelaÇão bancária; Deverá ser
emitida relaÇáo de créditos em conta correntes por empresa. estabelecimento
bancário, agêncla bancária; Contra-cheque: Deverá ser emitido contra-cheque de
funcionários e pensionistas em formulário padrão da contratante, contendo data de
admissão, lotaÇão, mun.icipio, funÇão/cargo, vinculo, situaÇão, identidade. cpf,
número de dependentes de IR, carga horári"a, valor, estabelecimento bancário, agência
bancária. conta-corrente; os relatórios deverão ser cadastrados no sistema, com os
diversos niveis de quebras. tais como empresa, víncuIo empregaticio, lotaÇão.
dotaÇão, funÇão, data de admissão, va1or, estabelecimento bancário, agência
bancária, para serem definidos pelo usuário; Os relalórios deverão ser visualizados
en tela antes de serem impressos, podendo também ser gravados em vários formatos.
corno: Texto, CSV, xLS, PDF; RelaÇâo de servidores que possuam determinado lipo de
ocorrência, em periodo de tempo especificado; RelaÇão de servidores com previsão de
ãposentadoria compulsória Emissão individual ou coLetiva de Àtos e Portarias
(Exenplos: Concessão de vantagens, designaÇão para funçÕes de confianÇa, etc.), com
texto fixo, paramet.rizáve1 pe]os Usuários por Lipo de Àtoi RelaÇâo geral de
ser.vidores ativos (dados cadastrais e dados funcionais); RelaÇào de servidores
ocupantes de cargos e funções de Chefia; RelaÇão de servidores por cargo. por
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lotaÇão e por cargol1otaÇão; Re]aÇão de cargos em comissão e funÇÕes gratificadas
por órgão de fotaÇão e por cargo/funÇãoi RelaÇão de servidores por tipo de vinculo.
regime juridico e categoria funcional,' ParametrizaÇão de um cadastro de tabelas de
cá1cu1os (INSS, IRRF/ Sa1ário Famí1ia, etc.), cujos valores e/ou percentuais sejam
armazenados historicanente. sem fimite de tempoi GeraÇão de arquivos para o SÀGRES

TCE-PB, Recelta Federal do Brasil - Layout atua.Lizado para exportaÇão de dados
fj-nanceiros dos servidores para o aplicativo DIREi Es tabe 1ec imentos Bancários
Diversos - Layout atua.Iizado dos seguintes es tabe lecimentos bancários: Banco do
B!asi1 e Caixa Econômica; Das Previdências: O Sistema deverá suportar descontos
previdenclários para os órgãos de previdência oficiais e próprias; Às tabelas
previdenciárias deverâo estar atualizadas com a legislaÇâo vigente, observando os
fimites e faixas de isenÇão,' o sislema deve oferecer e está em confoxmidade com o
envio de arquivos para o esocial, obedecendo todos os requisitos; o slstema deve
estar apto â enviar todos os evenlos soficitados em cada fase do esocial; O sistema
deve enviar para ser assinado dlgitalmente, na plataforma de assinatura do órgão,
identificando números do documento. unidade orÇamentária, unidade gestora,
favorecido, valor do documento, daLa do documento, todos os documento§ e relatório§
emitidos, indivídual ou em fotes, com certificado digital, respeitando os padróes
da ICP-BraslI; O sistema deverá ter um módu1o de lnteligência de dados (Business
Inteligence) que apresenta aná1ises e projeÇÕes da folha e análises criticas de
todos os componentes intrinsecos a uma gestão de recursos humanos no municipio;
Suporte: Suporte técnico en horário comercial. a qual atenderá dúvidas e sugestÕes
através sistema de atendimento que une recursos de Help Desk e Service Desk, abrindo
tlcket de atendÍmenLo, com acompanhamento em tempo real pelo usuário, arnazenamento
dos chamados com históricos, integraÇão com canais de cornunicaÇão como E-mail,
Telefone. WhatsÀpp, Chat online e gratuito disponíve1 na ferramenta

Valor Mensal da Proposta: R$ 2,500,00 (dois mil e quinhentos reais)

Valor Total da Proposta: R$ 30,OOO,OO (trinta mit reais)
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Período de Execução: 12 (dozê) meses

João Pessoa-PB, 16 de maio de 2025.

CNPI: 07.553.129 I OOOI-76
PUBLIC SOFTWARE

IT{FORMÁTICA LTDA

Av. João Cirilo da Silva, 221
Sala 6028 Altiplano Cabo Branco
João Pessoa/PB CEP: 58.046-005

Marcus Ronelle Monteiro Nunes
Representante
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Contâbi,idãde e Tecnol0giâ

PROPOSTA DE PREÇO

À
SI.JPERINTENDÊNCIA DE IRÁNS/TO E IRÁNSPORTES PUBLICOS - STIRÁNS
PATOS/PB

É com satisfação que a empresa, BARBOSA & OLIVEIRA CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA
LTDA- ME, pessoa jurídica de direito público privado, inscrita no CNPJ sob o n" 13.77I.960i0001-05, com
sede na ARTUR INACIO DA SILVA, n" I10, SALA-O2, ARARUNA, Cidade de TIMBAUBA, Estado de
PERNAMBUCO, CEP 55.870-000, apresenta pelos preços abaixo assinalados, Proposta de Preços para

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES DESTINADOS PARAATENDER
AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIN NE TRÂNSITO E TRANSPORTE PUBLICOS -
STTRANS DO MLTNICÍPIO DE PATOS.PB.

ITEM DESCRTçÃO DO PRODUTO UND QUANT
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

Mês 12 í.650,00 19.800,00
02 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA FISCAL N,4 êS 12 450,00 5.400,00

03 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO Mês 12 900,00 10.800,00
TOTAL 36.000,00

DOS SISTEMAS

SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA

Visão Geral
0 sistêma deverá rêgistrar e conkolar inÍormâçoes de naturezâ orçâmentáriâ, extraorçâmentária, fnanceira e pâtrimonial, com
Íuncionalidadê para elâboraçáo e controlê do planejamento orç€mentáío e sua execução. Além disso, deve estar atualizado com as Normas

Brasileiras de Contabilidade Aplicâdas ao SetoÍ Público, o MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público), o MDF ([.4anual de

Demonskativos Fiscais) e outros requisitos legais.

0 sistêma deve registrâros âtos e fatos relâcionados com a adminiskação orçamentária, financeira e pakimonial, controlando e evidenciando
minimamente:
- âs ôperaÉ€s realizadas pêlos Poderes e pelos órgáos e dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigaçoes, as receitas e as

despêsas orÇamenlárias ou patrimoniais:
- os recursos dos orçamentos, as alterações decorrentes de creditos adicionais, as receitas prevista e arrecadada e as despesas
empenhadas, liquidadas e pagas à conla desses recursos e as respectivas disponibilidades;
- a situação patrimonial e da sua variação efetiva ou potencial, observada a legislação e normas aplicáveis;
- as inÍormâções necêssáriâs parâ subsidiar a apuraçâo dos custos dos programas e das unidades da administrâçao pública;
- a aplicaÉo dos recuÍsos de convênios e a êxêcuçáo de contratos;
- as operaçoes de natureza llnanceira não compreendidas na execuÉo orçamentária, das quaas resultem débitos e créditos;
- â origêm ê a destinação dos recursos legalmente vinculados à flnalidade específlca;
- as operaçoes intragovernamentais, com vistas à exclusão de duplicidades na apuraçâo de limites e na consolidação das contas públicâs;

0 sistema deve emitir as demonstraçoes contábeis e dos relatórios e demonstrativos Íiscais, orçamentários, patrimoniais e financeiros
previstos em lei. A emissão do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, devem estar em conÍormidade com o Plano

de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas normas gêrais de consolidação das contas públicas.

0 sistema permitirá a geração e a disponlbilizâção de informações e de dados contábeis, orçâmentários e Íiscais, observados a

periodicidade, o formato e o sistema estabelecidos pelo órgão cenlral de contabilidade da Uniã0, nos termos do disposto no § 2o do arl.48
da Lei Complementar n0'101, de 2000, inclusive quanto ao controle de inÍormaçôes complementares.
0 sistema processará e centralizará o registro contábil dos atos e fatos quê afetem ou possam afetâr o patrimônio da entidade, sem prejuízo

do disposto na legislação aplicável,

01 I SISTeun E CONTROLE DA CONTABILIDADE PÚBLICA

I
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0 regisko representará integralmente o Íato oconido, observada a tempestividade necessária para que a informação contábil gerâda não

percâ a sua utilidade, e será eÍetuado conforme o mecanismo de débitos e créditos em partidas dobradas.

0 registro contábilconterá, no mínimo, os seguintes elementos:
- a data da oconênda da transaçÉo;
- a conta debitadâ;
- a conta creditada;
- o histórim da transação, com reÍerência à documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de mdigo de histórico
padronizado;
- o valor da transação; e
- o número de controle dos regiskos eletrônicos que integrem um mesmo lançamento contábil.

O registro dos bens, dos direitos e das obrigaçoes deverá possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua perfeita caracterização

e identificaçao.

O Sistema contemplará procedimentos que garantam a seguÍança, a preservação e a disponibilidade dos documentos e dos rêgistros

contábeis mantidos em sua base de dados.

0 sistema permiürá a acumulaçáo dos registros por centros de custos.

0 sistema conterá rotinas para a realizaÉo de coneções ou de ânuleções por meio de novos registros, assegurada a inalterabilidade das

inÍormaçoes originais incluídas após sua contabilizaçã0, de forma a preservar o regislro histórico dos etos.

Essas características são essenciais para atender aos requisitos de contabilidade pública e garantir o cumprimênto das normas e

regulamêntos aplicáveis,
ttlódulo í - Planêjamento Orçamentário

1. Plano Plurianual (PPA): O slstema deve conter um módulo dedicado à elaboração do PPA, assegurando total aderênda às

diretrizes legais, lsso inclui a capacidade de gerar os anexos obrigatórios de acordo com a legislaçã0.

2. Lei de Diretrizes Orçamenlirias (LDO): 0 sistema deve incorporar um módulo para a elaboração da LDO, garantindo sua

conformidade com as normas em vigor e permitindo a geração dos anexos exigidos pelâ legislaÉo.

3. Lei orçamentária Anual (LOA): O sistema tâmbém deve abranger a elaboração da LOA, âssegurando que esteja em total

mnformidade com a legislação em vigor, com a capacidâde de gerar os anexos requeridos.

4. Relatórios de Modificações da LDO e PPA: Além disso, o sistema deve emitir relatórios detalhados das modiÍicaçõês Íeitas na

LDO e PPA, preservando os dados iniciais inseridos.

5. Relalórios Auxiliarês: Para uma visão mais completa do oÍçamento, o sistema deve oferecer relatórios auxiliares que permitam

a análisê da receita e despesâ, bem como a aplicaçáo de recursos, a Ílm de cumpriÍ os limites constitucionais.

6. Controle de Despesas e Metas Fiscais: O sistema deve permitir a elaboração do Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) e

das Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA), possibilitando um conlÍole rigoroso das despesas, com o intuito de garantir o

cumprimento da metas Íscal estabelecida.

llódulo 2 - Alterações do Orçamento
í. Créditos Orçamenlários: O sistêma deve controlâr os saldos orçamentários disponiveis no orçámento, atualizando os sâldos de

acordo com as alteraçoes orçamentárias realizâdâs, êm mnÍormidade mm o limite estabelecado por lei.

2. Crédito Suplementar: O sistema deve pêrmitir a abertura de crédito suplementar, com controle da fonte dê anulação e respeitando

o limite estabelêcido por lei,

3. Crédito EspeciaUExÍaordinário: O sistema deve permitir a abertura de crédito especial/extraordinário, com conkole da fonte de

anulação e respeitando o limile estabelecido por lei.

4. Remanêjamento/Trânsposição/TransÍerôncia: 0 sistema deve permitir a alteração da Lei Orçamentária Anual (LOA) por meio

de remanejamento, kansposição ê transferência, excluindo esses valores do controle de limite para abertura de créditos adicionais.

I

I

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 28AE.C6BC.71C2.FFED.360A.9C83.8158.0742. 
Justificativa de preço. Doc. 68163/25. Data: 27/05/2025 10:47. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.

28

28



§§tlpt

§$§labilid*df, e TeÇ:§lo§i§

5. Solicitação de Crédilos Adicionais: O sistema deve possibilitar a solicitação de créditos adicionais, sujeita à autorizaÉo de um

usuário competente para a sua aprovação e subsequente lançamento efetivo.

Módulo 3 - Exêcução Orçamentária

Controle da Exêcução Orçamentária: O sistema deve monitorar o saldo de dotaçâo disponÍvel para despesas orçamentárias e

permitir a reserva de dotaçáo (bloqueio) para garantir a execução de despesas relacionadas a processos licitatórios. Além disso,

o sistema deve oferecer a opção de bloqueara execução orçamentária de acordo com o limite estabelecido no Cronograma lVlensal

de Desembolso (CMD).

Solicitação de Empenho: 0 sistema deve possibilitar a solicitaçâo de empenho, condicionando a efetivação do empenho à

autorização apropriada. A autorização parâ o empenho deve ser concedida por um usuário devidamente autorizado.

Empenho: 0 sistema deve permiür o registro da Notr de Empenho, possibilitando sua vinculação com a solicitação de empenho,

licitação, contrato, obra, campanhas publicitárias, convênio, programa ou dívida fundada, conforme o caso.

Liquidação: O sistema deve permitir o registro da liquidaçáo da despesa, incluindo pelo mênos os campos para identiícaÇâo da

Nota Fiscal (número, sériê, data).

Pagamento: 0 sistema deve permitir o regisko do pagamento da despesa orçamentária, verificand0 a mmpatibilidâde dâ fonte

de pagamento com a Íonte do documento a sêr pago, a Íim de evitar o desembolso de recursos de fontes inexistentes.

Retençóês na Exêcuçâo Orçamentária: As retenções devem ser geradas automaticamente, possibilitando a emissão de

documentos que comprovem a retençáo na fonte, seja de natureza orçamentária ou extraorçamentária.

Relençáo orçamentária: Para as retençôes orçamêntárias, o sistema deve manter a conexão êntre a receita orçamentária
(retênção) eo pagamento que a originou,

ReceÍta: O sistema deve permitir o lançâmento dê arrecadação de receitâ, seja ela orçâmentária, inÍaoíçâmentária, bem como o

lançamênto de receitas redutoras, diskibuindo automaticamente os valores por Íontes de recursos de acordo com o que está

deÍlnido na Lei Orçamentária Anual (LOA). Alem disso, esses valores podem ser redistribuídos no momento do lançamento da

arrecadação/lançamento pelo usuário,

Anulaçôês/Estorno§: O sistema deve permitir a realização de anulações/estornos em todos os lançamentos de execuçâo
orÇamentária, preservando o registro de origem.

Módulo 4 - Extraorçamentário

Receita Extraorçamentária: O sistema deve registrar ingressos extraorçamentários, como retenções, kansferências financeiras
e outros. Se o ingresso estiver relacionado a uma retenção na fonte, o sistema deve manter a conexão entre a receita
extÍaorçámentária e o pagamento que a originou.

Despesa Extraorçamentária: O sistema deve registrar dispêndios exhaorçamentários, incluindo restos a pagar, transÍerências
financeiras e recolhimentos de retenções. No caso de lançamentos dê recolhimento de retenção, o sistema deve estabelecer uma

ligação com a retênção do exercício êm questão ou de exercícios antêriorês que estão sendo rêmlhidos, a fim de controlar os
saldos pêndentês de rêcolhimento,

Retençâo Extraorçamentária: As retenções do exercícro que não sejam recolhidas devem ser transferidas para o exercício

seguinte, onde se tornam retenções a recolher, permitindo assim a vinculação e o controle dos saldos pendentes de recolhimento.

Eslorno: 0 sistema deve possibilitar o estorno de ingressos e dispêndios extraorçamentários, estabelecendo uma conexão entre
o novo lançamento e o lançamento estornado/anulado.
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Retençôes a Recolher: 0 sistema deve realizar o controle de saldos de retenções realizadas que não foram recolhidas, permitindo

o controle da composição de saldo extraorçamentáÍiâ mais eficaz.

lnscriÇão de Rêstos a Pagar: Nâ abertura do exercício Ínanceiro, o sistema devê implântâr aútomaticamente a inscriçáo dê

restos a pagar, sêparando a parcela processada da não-processada.

Cancelamênto dê Rêstos a Pagar: O sistema deve permitir o lançamento de cancelamento de inscrição de restos a pagar,

inclusive por meio de lançamento em lote.

Liquidação de Rêstos a Pagar: O sistema deve permitir a liquidação de restos a pagar não processados, permitindo a vinculação

e cálculo dos descontos obrigatórios, bem como dados da nota fiscal.

Pagamento de Reslos a Pagar: O sistema deve permitir a baixa de restos a pagar, vinculando automâticamentê os descontos

de amrdo com as infoÍmaçoes inÍormadas na liquidação, crnforme o câso.

Anulaçáo de Pagamento de Rêstos â Pagâr: O sistema devê permitir a anulação de lançamentos de pagamenlos de restos a

pagar, devolvendo o saldo anulado ao saldo para pagamento.

Módulo 5 - Financeiro

Contas Bancárias/Caixa: 0 sistema deve conter uma única conta de caixa e permitir o cadastro de contas bancárias. Além disso,

deve alualizar automaticamente as fontes de recursos que compõem o saldo da conta, conforme o ingresso das recêitas.

TransfêÍências Bancárias: O sistema dêve possibilitar o registro de kansferências banúrias, permitindo a associaÉo da fonte
de recursos ao valor kansferido.

Controle do Saldo dê Caixa: No sistema o saldo de cáixa somentê pode ser gerado quando há lançamentos dê ingresso de
recursos, incluindo recêitas orçamentárias ou ingressos extraorçamentários. Para utilizar esses recursos, o sistêma deve
estabelecer uma vinculaçao entre os lançamentos que originaram o saldo de caixa e os lançamentos que representam o uso
desses recursos, seja na contabilização de depósitos bancários ou pagamentos.

ordem de Lançamenlo Financeiro: O sistema deve incluir uma tela para â ordenaçáo de lançâmentos financeiros, onde a

realização de qualquer lançâmento financeiro deve estar condicionada à âutorizaçâo por um usuário competente.

Pagamênlos: O sistema deve possibilitar o registro de baixas, tanto orçâmentárias quanto extraorçamentárias, e realizar a

validaçâo da Íonte de recursos do documento que está sendo baixado em relação à conta de pagamento correspondente.

Estorno de Pagamento: O sistema deve oferecer a Íuncionalidade de lançamento de estomo de pagamento, com a capacidade
de efetuar automaticamente o eslorno das retençÕes associadas a ele.

Módulo 6 - Lançamentos Palrimoniais

Lançamênto da Rêceila Orçâmêntária: O sistema deve pemitiro lançamento de receita orçamentária pelo Íato gerador, Íazendo
a vinculaçâo dê sua baixa na ârrecadação da mesma, atualizando o saldo a realizar de acordo com as vinculaçoês com a

arrecadaçâ0.

Dívida Ativa: O sistema deve possibilitar o registro de dívida ativa, com a capacidade de vinculá-la às receitas oÍçamentárias
destinadas ao seu recebimento. Além disso, o sistema deve permitir a realização de lançamentos de atualização da dívida ativâ.

I

oÍvida Consolidada: O sistema dêvê oÍerêceÍ a funcionalidade de Íegistrar e vincular a divida consolidada às despesas de
amortização da dívida, bem como às receitas provenientes de operaçoes de credito. Além disso, o sistema deve permilir a
realização de lançamentos de atualização da dívida consolidada.
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Alienação de Bens: O sistema deve possibilitar a vinculação da classe do bem alienado à aÍecadaçáo da receita orçamentária,

com a informação sobre ganho ou perda decorrentê da alienaçã0. lsso permitká a redução automálica do valor na classe do bem

e a realização automálica do lançamento contábil de ganho ou perda.

Provisões Matemáticas: O sistema deve oferecera capacidade de realizar o lançâmento de provisÕes matemáticas previdenciais,

incluindo a possibilidade de atualizá-las conforme necessário.

Movimentações Patrimoniais: 0 sistema deve permitir o regastro de movimentações pakimoniais, tais como avaliação inicial,

reavaliaçã0, impairment, custos subsequentes, depreciação, reavaliação, exaustão, doaçoes recebidas e doaçoes realizadas.

Movimentações de Esloque: 0 sistema deve permitir o regisko de movimentaçoes de estoque, abrangendo entradas, saídas
realizadas no momento da liquidaçâo da despesa, e ajustes.

Módulo 7 - Licitaçôes e Contratos

Licitação: 0 sistema deve permitiro controle abrangente dos processos licitatórios, incluindo o cadastro completo das licitações,

com detalhamento de cada participante e os contratos dos vencedores associados. Deve possibilitar a vinculação de documentos
relevantes, como o edital, contrato e atâ.

Além disso, o sistema deve fomecer conlrole sobre o vêncimento dos contratos e processos licitatórios. Deve permjtir o

ammpanhamento e controle da exêcuÉo oÍçâmentária das despesas Íelacionadas aos processos licitatórios, incluindo valores

empenhados, liquidados, pagos e os respectivos saldos a empenhat

Módulo 8 - Relatórios

0 sistema deve oferecer a geração de relatórios personalizados pelo usuário, com a opção de exportá-los para formatos como
PDF, Word e Excel, além de permitk a impressão de relatórios e gráficos de controle interno. Esses relatórios devem abranger o

atendimenlo aos limites constitucionais e legais, a evolução da receita e despesa orçamentária, o acompanhamento dâ abertura
dos créditos adicionais e o contÍole sobre a base de cálculo e contribuições para o PASEP

Além disso, o sistema deve permiür âssinar digitalmente todos os documenlos e relatórios, tanto individuâlmentê quanto em lotes,

com certificado digital, seguindo os padrõês dâ ICP-Brasil.

0 sistema também dêve emitir demonskativos gêrenciais dos cadastros realizados pelo usuário, como relatórios de receitas,
despesas e conciliaçôes, oferecendo op@es de Íiltros para Íornecer relatórios mais precisos.

Em conformidade com â legislaçâo, o sistema deve geÍaÍ e emitir todos os relatórios exigidos, incluindo balancetes mensais,

RREO (Relatório Resumido de Execução Oçmentária), RGF (Relatório de Gestão Fiscal), PCA (Prestaçáo de Contas Anual) e

outras demonstraÉes necessárias.

Além disso, o sistema deve gerar e emitir os demonstrativos de Planejamento, como o PPA (Plano PluÍianual), LDo (Lei de

Direkizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual), todos no mesmo sistema de Contâbilidade. lsso inclüi o Cronogrâma
Mensal de Desembolso (Cl\.4D) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (ülBA).

Módulo I - Sêgurança e Suporte

O sistema deve possuir um Log de iranutenção de Dados que registre todas as versões de cada registro âlterado ou excluído no

Banco de Dados. Portanto, se um registro for alterado, a versão anterior deve ser mantida, e se um rêgistro Íor excluído, uma

cópia do registro deve ser arquivada para referência futura.

0 sistema deverá ter mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, no mínimo, na segregação das funções de

execu 00 mentária e ínanceira de controle e de consulia e nao sera ilido ue uma unidade stora ou executora tenha

O sistema deve ter úma ferramenta de segurança, com o Log de Manulenção de Dados que registre qualquer alteraçáo ou
exclusão de dados. Esses registros devem incluir informações sobre quem realizou a operaÉo, quando e onde ela oconeu,
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acesso aos dados de outra, com exceção de determinados níveis de acesso específicos definidos nas políticas de acesso dos
usuários.

Além disso, o sistema deve fornecer suporte técnico em horário comercial. Esse suporte deve ser acessível por meio de um

sistema de atendimento que mmbina recursos de Help Desk e Service Desk. Os usuários devem ter a possibilidade de abrir tickets
de atendimento, e esses tickets devem ser acompanhados em tempo real, Todo o histórico dos chamados deve ser armazenado,
permitindo uma análise detalhada das interaçôes passadas. O sistema de suporte deve ser inlegrado a canais de comunicâção
como e-mail, teleíone, WhatsApp e chat online, oferecendo umâ Íerramenta de atendimento ao cliente eflcaz e gratuita.

Módulo 10 - lntegração

0 sislema deve oÍerecer uma conexão online com o Portal de Transparência via web, em conformidade com as normas da Lei

Complementar no 131 de 2710512009, usando um layout específim. Essa conexão deve permitir a integraçâo eficiente com o
sistema do Portalda Transparência, possibjlitando a publicaçáo ágile tempestiva de informações contábeis. Além de atender as

exigências anteriores, o sistema deve atender as exigências do Tribunal de Contas do Estado.

0 sistema deverá permitir, diretamente ou por intermédio de intêgrâção com outros sistemas estruturantes (Tributos, LicitaÉo,
outros), a disponibilizâção em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, no minimo, das seguintes inÍorma@es

relativas aos atos pralicados pelas unidades gestoras ou executoras:

Quanto à despesa:

- os dados referentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento;

- a classificação orçamêntáÍia, com a especificaçáo da unidade orçamentária, da função, da subÍunçã0, da natureza da despesa,

do programa e da açáo e da Íonte dos recursos que financiou o gasto, @nforme as normas gerais de consolidaçâo das contas
públicas.

- os dados e as inÍormaFês referentes aos desembolsos independentes da execuçâo orçamentária;

- a pessoa íísica ou jurídica beneficiária do pagamento, com seu respectivo número de inscriçáo no CPF ou no Cadastro Nacional

da Pessoa Jurídica. CNPJ, inclusive quanto aos desembolsos de operaçÕes independentes da execuçâo orçamentária, excêto

na hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefÍcios previdenciári0s;

- a relação dos mnvênios realizados, com o número correspondente, o nome e identiÍicâçao por CPF ou CNPJ do convenente, o

objeto e o valor;

- o procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou inexigibilidade, quando Íor o caso, com o número do respectivo
processo;e

- a descriÉo do bem ou do serviço adquirido, quando Íor o caso;

Quanto à receita, os dados e valorês relativos

- à pÍevisão na lei oÍçamenlária anual;

- ao lançâmento, observado o disposto no aÍ|. 142 da Lei no 5.172, de 25 de outubro dê '1966, e no art. 52 e no art. 53 da Lei no

4.320, dê 17 de março de 1964, resguardado o sigilo fiscal na Íorma da legislaçáo, quando Íor o caso;

- à arrecadação;

- o recolhimento, e

- à classiÍicaçâo orçamentária, com a especiícação da natureza da receita e da Íonte de recursos, observadas as normas gerais

de consolidação das contas públicas de que trata o § 2o do art, 50 da Lei Complementar n" 101, de 2000.

o a
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Além disso, o sistema deve gerar arquivos PDF e publicar automaticamente no Portal da Transparência do ente todos os

Demonstrativos Contábeis, mmo Balancetes Mensais, RREO (Relatório Resumido de ExecuÉo OrÇamentária), RGF (Relêtório

de Gestão Fiscal) e Balanços Anuais, além dê permitir a publicaÉo de documentos âvulsos, possibilitando a configuração de
Menu para apresentaçâo do Portal da Transparência. Essa publjcação deve ser realizada com o uso de CertiÍicaçao Digital de
órgãos certificadores, gârântindo a autenticidade dos documentos.

0 sistema também deve estar integrado com o sistema de Arrecâdação e Tributos Municipais, permilindo o lançâmento da receita
de forma simultânea ao fato gerador, bem como a inscrição e baixa da divida ativa tributaria de maneira ágil e em conformidade
com os prazos estabelecidos.

Da mesma forma, o sistema deve permitir a integração com o sistema de Licitação próprio ou do Tribunal de Contas do Estado,
possibilitando o cadastro das licitações homologadas de forma tempestiva. lsso deve incluir a funcionalidade de publicação

automática de todos os documentos do processo licitatório,

1'l - Ferramentas e ConÍigurações em Geral

0 sistema deve executar as seguintes funcionalidades

1. Realizar o download automático de NFEs, CTes e NFSes em formatos Xl\41e PDF, emitidas conka o município/órgão, e integrá-
las aos processos de empenhamento, liquidaçâo e pagamento,

2. Automaüzar a maniÍestação do destinatário para autenticação e captura das NFEs, CTes e NFSes, usando certificado digital e-
CNPJ (tipo A1)do município/órgã0.

3. lntegraÍ as notas riscais cápturadas com o procêsso de liquidação das notas de empenho, validando valores ê inÍormaÉes dos
fornecedores.

4. lntegraçâo com o sistema de protocolo, onde a tramitação do processo no sistema de protocolo depende do regisho no sistema
contábil.

5. lmportar dados do sistemâ de arrecâdação por meio de um layout especííico/APl

7. Criar modelos de lançamentos na receita orçamentária e extraorçamentária

8. Geração aulomatizada de despesas orçamentárias em lote Íacilitando a crjaÉo dê subempenhos, liquidações e pagamentos,

tudo a partir de configurações previamente deÍinidas.

9. GeraÉo simplificada de despesas extraorçamentárias em lote simpliÍcando a criação ê bâixa de despesas exkaorçamentárias
através de parâmetros personalizados.

.10. 
Realizâr diagnósticos dos Balancetês Mênsâis, PCA - Prestação de Contas Anuais e LOA - Lei Orçamentária Anual

11. Emitir relatórios mm a possibilidade de publicação no Diário Oficial i,4unicipal

12. Exportar dados para os sistemas do TCE (Tribunal de Contas do Estado)

13. Exportar dados da MSC, DCA, RREO e RGF para o SICONFI

14 rtar a DIRF e SEFIP de de

Essa integÍaçáo ê automação das opêraÉes são cruciais para garantir a tÍansparência e o cumprimento de regulamentos
govemamentais, bem como para facilitar a divulgaçâo de informa@es contábeis essenciais para a administração pública e o
público em geral.

6. Aproveitar o histórico do último empenho do ÍornecedoÍ e/ou o cadasko de histórico padráo por fornecedor.

I
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15. Envio de dados para a EFD-REINF e eSocial (Prestadores de Serviço Pessoa Física)

17. 0 sistema deve ter um módulo parâ a gestão Íiscal, que calcule os valores devidos de retenção de INSS, lR (lmposto de

Renda), SESI SENAT, SENAR, RAT e oukas retenções de Íorma parametrizada, calculando automaticamente as bases, alíquotas

e os critérios de cálculo de acordo com as regulamentações aplicáveis.

18. Para os descontos obrigatórios no envio do eSocial ou EFD-REINF (INSS, lR (lmposto de Renda), SESI SENAT, SENAR,

RAT), o sistema, por meio de parâmetros préiefnidos, deve rêalizar o úlculo automaticamente, ajudando a evitar enos na

retenção e garantindo a conformidade com as obrigações fiscais e previdenciárias.

19. O sistema deve apresentâr de forma clara e detalhada os valores retidos e os lançamentos (liquidaÉo/pagamento) que

deveriam soírer retenção, permilindo a comparação enlre o monlante retido e o valor a ser retido. Além disso, deve Íornecer
informaÉes ênaliticas (Gráficos, Tâbelâs) sobÍe os valores retidos em diÍerentes períodos e exercÍcios, facilitando o

erenciamento das reten

PORTAL DE TRANSPA NCIA FISCAL

O Portal da Transparência dêvê assegurâr à sociêdade o ecesso às informaçÕes sobre a execução orçamentária e financêira, em meio

eletrônico que possibilite amplo ãcesso público, nos termos do disposto no incisc ll do § 10 do arl. 48, da Lei Complementâr no 101, de 200C

e normas específicas do Tribunal de Contas do Estado.

As informaçoes deverão ser disponibilizadas em tempo real e ser pormenorizadas, observado o disposto no Decreto 10. 0/2020.
A disponibilização em meio eletrônico de acesso público deveÍá:
- aplicarsoluçÕes tecnológicas que visem a simplificar processos e proc€dimentos de atendimênto ao cidadão e propiciar melhores condiÉes
para o compa(ilhamento das informa@es por mêio de dados abertos;
- observar os requisitos de tralamento dos dados pessoais estabelecidos na Lei n0 13.709. de 14 de agosto de 20 i8.
0 Portal da Transparência devêrá permitir, direiâmentê ou por intermédio dê integração com outros sistemas estruturantes, a disponibilização
em mêio eletÍônico quê possibilite âmplo âcêsso público, no mínimo, das seguintês informaÉês rêlativas aos atos praticâdos pelas unidades
gestoras ou êxecutoras: quanto à despesa:
- os dados referentes ao empenho, à liquidação e ao pagamentoj - a classificação orçamentária, com a especilicação da unidade
orçamentária, da funçâo, da subÍunÇâo, da natureza da despesa, do programa e da âção e da fonte dos recursos que financiou o gasto,

conÍorme as normâs gerais de consolidação das contas públicas de que trata § 2" do arl, 50 da Lei Cornplemeniar no 101, de 2000:
- os dados e as inÍoÍmações reÍerentes aos desembolsos independentes da execução orçamentária;
- a pessoa fÍsica ou jurídica beneÍciária do pagamento, com seu respectivo número de inscrição no CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica - CNPJ, inclusive quanto aos desembolsos de operaçoes independentes da execuÉo orçamentária, exceto na hipótese de folha de
pagamênlo de pessoal e de benefÍcios previdenciários;
- a relaÉo dos convênios realizados, com o número do procssso correspondente, o nome e identificaçao por CPF ou CNPJ do convenente,
oobjetoeovaloÍ;
- o procêdimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo;
- a descriÉo do bem ou do serviço adquirjdo, quando Íor o caso; e quanto à receita, os dados e valores relativos:
- à previsão na leiorçamentária anual;
- âo lançamento, observado o disposto no atl 142 da Lei n" 5172 Ce 25 de outúbro dê 1966, e no art. 52 e no arl. 53 da Lel nc 4.320. de
17 de rnarço de 1964. resguardado o sigilo flscal na Íorma da legislaçã0, quando for o caso,
- à arrecadação, inclusive referentes a recuÍsos extraordinários;
- ao recolhimento; e
- à classificação orçamentária, com a especiícação da natureza da receita e da Íonte de recursos, obseryadas as normas gerais de

consolidação das contas públicas de que kata o § 20 do art. 50 dâ Lei Cônlplementar n0 101, de 2000.

O Portal da Transparência deve oÍerecer a íuncionalidade de expoÍtação de dados referentes à execução orçamentáÍia e financeira,
apresentando, no mínimo, opÉes nos formatos CSV, TXT e PDF.

Essa capacidade de exportaÉo visa proporcionar aos usuários uma ampla Ílexibilidade no acesso às inÍormações, permitindo uma análise
mais detalhada e a utilizaçáo dos dados de mâneira conveniente e compatível com divêÍsas ferramentas e plataÍormas.

O Portal da Transparência deve possibilitar a incorporaçâo de links externos, ajustando-se conforme as demandas especificas do órgâo
sável

16. Realizar a assinatura digital por meio de cêrtificado digital e capturar nota fiscal na emissâo do fornecedor.

CertificâçÕêsf @ grupoibx
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0 Portal da Transparência dêve ser provido de um menu de a.juda que, no minimo, disponibilize um manual de navegação, uma seção de
perguntas frequentes e informaçoes de mntaÍo para suporte.

0 Portal da Transparência deve permitir a publicação e fornecer acesso aos relatórios contábeis essenciais, incluindo, mas não se limitando

a Balancetês l\.4ênsais, RREO (Relalório Resumido de Execução Orçamentária), RGF (Relatório de Gêstão Fiscâl), Balanço Anual e demais

demonslrativos requeridos por legislação vigente.

0 Portal da Transparência deve oferecer a funcionalidade de publicação de arquivos avulsos por usuários autorizados, permitindo que estes
personslizem a configuração de exibição ao inserir títulos e subtítulos que serão apresentados na plalaÍorma.

0 Portal da Transparência deve gerar links especiÍicos para permitir consultas diretas a lnformaÉes cruciais, lais como receitas, despesas,
demonskativos contábeis e demais dados disponíveis na plataÍorma.

0 Portal da Transparência deve oÍerecer APls (lnterfaces de Programação de Aplicaçoes) para viabilizar o acesso a dados Íeferentês à
execuÇão orçamentária e financeira.
0 Portal da Transparência deve apresentar gráÍcos e Íltros especiÍcos que permitam uma análise detalhada do Planêjamento Orçamentário

e sua efetiva execuçâo.
0 Portal da Transparência deve propoÍcionará aos usuários uma visualização intuitiva e personalizável das inÍormaçoes orçêmentárias,
possibilitando a compreensáo mais aprofundada das alocaÉes de recuIsos, despesas e receitas.

O Portal da Transparência deve oÍerecer fenamentas visuais e Íiltros criteriosos, promovendo uma abordagem interativa que Íacilita a

interpretação dos dados, conlribuindo para uma comprêensão mais clara e informada da gestão financeira.

SISTEMA FOLHA DE PAGAMENTO

Sistema de gestiio de pessoal de interface amigável permitindo o conlrole de íorma integrada e eíiciente em todas as etapas do
gerenciamento de pessoal. O Sislema devê se conectar via API (Application Programming lnterface) a todos os demais sistemas de gestão
presentes no ente, tais como Geslão Tributária, Folha de Pagamento, Patrimônio, Estoque, atendendo assim a necessidade de integração
dos outros sistemas estruturantes, conforme determina o SIAFIC (DECRETO FEDERAL No 10.540, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020) O
Sistema deve registrar Log de Manutençâo de Dados, com todas as versôes de cada Regisho Alterado ou Excluido no Eanco de Dados,
exceto daqueles que não são permitidos alteração e/ou exclusão conforme o SlAFlC, mesmo que o dado e regisko tenha sido originário em

outro sistema de informação e tramítado o dado através de API (Application Programming lntêríace), no entanto a versão anterior deverá
ser mantida, sê um Registro Íor Excluído, deverá sêr mantida uma cópia do registro; Ferramenta de segurança com Log de l\4anutenção de
Dados, onde qualquer alteração/exclusão de dados Íque registrado, informando quem fez a operação, quando e onde; Cadastro completo
do seNidor, seus históÍicos de atos de admissão, aÍaslamentos e demissões, gerenciamento dos servidores, compreendendo o cadastro do
seNidor, geraÉo defolha de pagamento, gêraçao de arquivos banúrios, informes de rendimentos entÍe outros; Possibilitar a inÍormatização
da Ficha Funcional do SeÍvidor, permitindo anexâÍ documentos diversos, servindo de complemento do assunto registrado na Ficha

Funcional; Disponibilizar permissões de acesso diíerenciado por perfil de uso e grupos de atividades, com gerenciamenlo adequado de
akibutos e facilidades, de forma a depender das senhas de Usuários; Cadastro Único de dados pessoais, mesmo que o servidor possua

mais de um vínc'ulo; Suportar o processamento de diversas unidades organizacionais hierarquicamente relacionadas, ou não, em uma única

instalação, na mesma base de dados; Cadastro de Dependentes dos servidores; Câdastro de Pensionistas dâs Pensões Alimentícias e

Pensóes Especiais; SaÍdas de conkacheques de pensionistas; Cadastro do vínculo dos servidores com a instituiçã0, permitindo que um

colaborador tenha mais de um vinculo (concomitante ou não) com a Contratante, com a possibilidade de números de matrícula distintos
(com mesmo número de regisko único); Registro de informaçôes dos Atos Legais: lngresso de servidores (por prestadores de serviço,
contrataÉo temporária, nomeaçáo de estatutários, transferência, cessão, nomeação para cargo em comissão, etc.), posse de servidorês,
entrada em exercício, atterações de cargo, alteraÉes de jornada de úabalho, lotação de seNidores (permitindo múltiplas lotaÉes
simultâneas para um mesmo mlaboradoo; Parâ câda Alo Legal devem ficar registradas as iníormaFes pertinentes, previstas em Lei, como
cârgo efetivo, órgão de lotação, cargo em mmissão, reÍerênciâ ou nível salâriâli Pârâ cada Ato Legal o sistema deve regiskar os números
do Ato e respectivo processo e a data de publicação no Diário OÍicial; Viabilizar a visualizaçâo de toda â evolúção da Vida Funcional dos
servidores; Controle de afastamentos de celetistas, com o pagamento de BeneÍícios cabendo ao INSS, através de regras diferenciadas para

cada situação; Execução dê cálculos de Auxílio Maternidade, Auxílio Doênça; Consulta de afastamentos dê acordo com a nâturêzâ, período

e servidor; Cadastro ê Definição da Estrutura Orgânica da Contratante: Código do Órgâ0, Descrição, Nomenclatura, Endereço;
Disponibilidade para inclusão de tabelas salariais, com caracterização por classes e referênciâs salariais; Disponibilidade para lançamento
de movimentos manuais, com a indicação de Verba, mês da Folha de Pagamento e valores a movimentar; Possibilidâde de realizâção de

consultas através da lnternêVlntranet, utilizando o Portal do Servidor da Contratante, para verilicação de dados luncionais atuais, dados do
acervo Funcional, Financeiros, históricos, mntracheques, frequência, consulta e impressão do conkacheque de qualquer mês, impressâo
da CeÍtidão do Tempo de Serviç0, impressâo de Íormulários de modelos fornecidos pela Contratada; Possibilitar o empenho da folha; 0
sistema deverá gerenciar o processo de controle de Íérias, desde a geração, registro e lançamento; Possibilidade de criação de folhas
extraordinárias, baseadas em dados de meses anteriores; O sistema permitirá simulaçâo dos valores finais oriundos da geraçâo de folha
extra para aprovação prévia, podendo sêr efetivada ou não nos dados do sistema; Possibilitar o pagamento automático em folha de

f @ grupoibx CertiÍicações
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pagamento dos Servidores, dos abonos/rendimentos do PIS/PASEP através de dados enviados pelo Banco, gerando como retomo para o

Banco um arquivo com informaçõês dos vâlores efetivamente pâgos (arquivos conÍorme layout fomecido pelo Banco); Efetuar Despesas
(consignaçoes em folha) e Encargos Sociais; Prever nâ geraçâo das informaçoes do lmposto de Renda a inclusão de anos anteriores de
acordo com a determinação da contÍâtante; Possibilitar emitir os comprovantes para declaração de lmposto de Renda, inclusive o envio e

atualização das inÍormações da DIRF; Possibilitar emitir relatório da RAIS, Manad; Deverá ser êmitido mapa analÍtico com todas as

informaçoes funcionais e financeiras dos servidores, filtrados por empresa, vinculo empregatÍcio, lotação, dotação, função, data de

admissão, data de aniversário, valor, estabelecimênto bancário, agência bancária, Resumos: Deverá ser emitido resumo geralda Íolha por

empresâ, vínculo empregatício, lotação, dotação, função, data de admissão, data de aniversáÍio, valor, estabelecimento bancárlo, agência
bancária; Eventos: Deverá ser emitida relação de eventos (proventos e descontos) mensais, filtrados por empresa, vínculo empregatício,
lotação, dotaçâo, Íúnçã0, data de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento banúrio, agência bancária; Relação bancária;
Deverá ser emitida relação de créditos em conta correntes poÍ empresa, estabelecimento bancário, agência bancária; Contra-cheque:
Deverá ser emitido conka-cheque de Íuncionários e pensionistas em Íormulário padrão da contratante, contendo data de admissão, lotaçã0,
município, função/cargo, vinculo, situaçao, identidade, cpf, número de dependentes de lR, carga horária, valor, estabelecimento bancário,
agência bancária, contatorrente; Os relatórios devêrão seÍ cadastrados no sistema, com os diversos niveis de quebras, tais mmo empresa,
vínculo empregatÍcio, lotaçao, dolaçáo, funçao, dala de admissão, valor, estabelecimento banúrio, agência banúria, para serem definidos
pelo usuário; Os relalórios deverão ser visualizados em têle entes de serem impressos, podendo também ser gravados em vários Íormatos,
como: Têxto, CSV XLS, PDF; Relação de sêrvidorês que possuam delerminado tipo de oconêncie, em periodo de tempo especiÍicado;
Relação de sêrvidores com previsão de aposentadoria compulsóriâ Emissâo individualou coletiva de Atos e Portarias (Exemplos: Concessão
de vantagens, designaçâo para funções de confiança, êtc.), com texto fixo, parâmêtrizável pelos Usuários por tipo de Ato; Relâçáo geral de
seÍvidores ativos (dados cadastrais e dados funcionais); Relaçao de servidores ocupantês de cargos e funçoes de Chefia; Relâção de

servidores por cargo, por lotaçâo e por cargo/lotação; Relação de cargos em comissão e funçoes gratiÍlcadas por ôrgão de lotação e por

cargo/funÉo; Relação de servidores por tipo de vínculo, regime jurídico e categoria Íuncionâl; Parametrização de um câdastro de labelas
de cálculos (INSS, IRRF, Salário Família, etc.), cujos valores e/ou percentuais sejam armazenados histoÍicamênte, sem limite de tempo;
Geraçâo de arquivos para o SAGRES TCE-PB, Receita Federal do Brasil - Layout atualizado paÍa exportaÇão de dados fnancekos dos
servidores para o aplicâtivo DIRF; Estabelecimentos Bancários Diversos - Layout atualizado dos seguintes estabelecimentos bancários:
Banco do Brasil e Caixa Econômica; Das Previdências: O Sistema deverá suportar descontos previdenciários para os órgãos de previdência

oficiais e próprias; As tabelas prêvidênciárias deverão estâr atualizadas com a legislação vigente, observândo os limites e Íâixas dê isençáo;
0 Sistema deve oferecer e está em coníormidade mm o envio de arquivos para o eSocial, obedecendo todos os requisitos; 0 sistema deve
estar apto a enviar todos os eventos solicitados em cada lase do êSocial; 0 sistema deve enviâr para ser assinado digilalmente, na
plataíorma dê assinatura do órgã0, identificando números do documento, unidade oÍçamentária, unidade gestora, Íavorecido, valor do
documento, data do documento, todos os documentos e relatórios emitidos, individual ou em lotes, com certiÍicado digital, respeitando os
padrÕes da ICP-Brasil; O sistêma deverá ter um módulo de lnteligênciâ de dâdos (Business Inteligence) que apresenta análises e pro1eçoes

da Íolha e análises críticas de todos os componenles intrÍnsecos a uma gestão de recursos humanos no municipio; Suporte: Suporte técnico
em horário comercial, a qual atenderá dúvidas e sugestões através sistema de atendimento que une recursos de Help Desk e Service Desk,
abrindo ticketde atendimento, com acompanhamento em tempo realpelo usuário, armazenamento dos chamados com histôricos, integração
com canais de comunicação como E-mail, TeleÍone, WhatsApp, Chat online e gratuito disponível na ferÍamenta.

Validade deste orçamento: 60 dias
Valor Mensal: R$ 3.000,00 (Três mil reais)
Valor Global (í2 meses): R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais)

Timbaúba, 16 de maio de 2025.

J U Lt E R M E BA R B O S A iJl?ii^",i"^tff SiAd 
isitar por

XAVI ER:03 1 29939406 XAVTER:o3r 2e838406
Dados: 2025.05.1 6 1 3:48:33 -03'o0'

Julierme Barbosa Xavier
Representante Legal
CPF: 031.298.384-06
RG:5552622-SSP/PE
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Superintendência de Trânsito e Transporl
Públicos - STTRANS
R/ Horácio Nóbrega, S/N, Baino Belo Horizont,

STTF'FITTS

co?ÀÇÃo DE PREÇOS

EMPRESA: Essenc.ial cestão Púbfica LTDA

END: Rodovia Pedro Cola, n" 1564, Providência, Venda Nova
do Imigrante-Es, CEP 29.375-000

CNPJ/CPF: 08.346 -612/000L-65 FONE:. 28 99952-6006

CORREIO ELETRÔNICO: comerciafGessencialgestaopublica. com.br

Objeto: ContrataÇão de empresa para locação de SOETWARES

destinados para atender as necessidades da Superintendênc ia
de Trânsito e Transporte Públicos - STTRÀNS do Município de

Patos-PB.

ITEM DESCRTÇÃO DO PRODUTO I'ND VÀIOR
TOTÀ],

01 Mês L2 1.700,00 20.400,00

o2 PORTAL DA TRÂNSPARENCIA FI SCAI Mês 500,00 6.000,00

03 SISTEMA DE EOLHA DE PAGAMENTO Mês 7s0.00 9.000,00
TOTÀL 35.400,00

ES ecificaÇão dos sistemas
SISÍEMÀ E CONTROLE DÀ CONTÀBIIIDÀDE PITALICÀ Caracteristicas básicas
O sistema de ger.enciamento de contabilidade púbIica, para este municipio deve conter
especlficaÇões técnicas e gerenciais que atendam aos seguintes requisitos como
prioridade na sua totalidade: Reglstro, conlrole e demonstraÇào dos recursos

e aspectos legais:

OUÀNT. I VÀTOR

luur.
SISTEMA E CONTROLE DA CONTAB.LL]DADE I

PúBLIcA 
I

72

1,2

I
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Superintendência de Trânsito e Trânsporl
Públicos - STTRANS
R/ Horácio Nóbrega, S,N, Bairro Belo Horizont,

STTF'Í7ÍTS

orÇamentários, das alteraÇões decorrentes de créditos adicionals, das receitas
previslas e arrecadadas, bem como das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta
desses recursos e das respectivas disponibilidades,' Registro, controle e demonstraÇão
das operaçÕes de natureza financeira não compreendidas na execuÇão orçamentária, das
quais resultam débltos e créditos (movimento extraorÇamentário); Reqistro, controle
e evidenclaÇâo de informaÇôes Financeira; Reglstro, conlrole e evidenciação de
informaçÕes Patrimonial,' Registro, controle e evidenciaÇâo de informaÇões de
Planejamento; IntegraÇão sem lnterferência humana, através de API - Appl.ication
ProgÍamminq Tnterface, com os sistemas estruturantes em conformj-dade com o Decreto Nô
1A.540/2020 (Folha de Pagamento e Recursos Humanos, Gestão Tributária, Gestáo de
Estoque, Gestão de Pat.rimônio, Sistema de cestão de Custos, entre outros). O sistema
deve permitir que todos os ôrgãos da administraÇão direta e indireta sejam gerenciados
de forma integrada, porám, nantendo a devida independência de qestão, O sistema deve
possu.ir mecanismos de seguranÇa que permitam garantj-r a autentlcidade, integridade e
slqilo das i-nformaÇões nos processos e transaÇÕes entre os seus respectivos módulos.
Slstema deve registrar e controfar informaÇôes de natureza OrÇamentária, Extra
OrÇamentária, Financeira. Não Financeira (Patrimonial), Planejamento, e que esteja
atuafizado com as Normas Brasileiras de Contabilldade Aplicadas ao Setor Público.
MCASP - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Públlco. MDF - Manual de
Demonstrativos Fiscais e demais ditames legais. O sistema dêve controlar a despesa a
partir da definiÇão do cronograma mensal de desembolso, pernltindo o ajuste do mesmo
durante a execuçáo or.Çamentália, podendo. no caso de lntegraÇão, via ÀPI com os
Sistemas EstruturanLes, conforme DECRETO FEDERÀL No 10.540, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020,
e deve registrar automatlcamente os empenhos, conforme fichas financeiras na despesa
na Contabilidade do Município. O sistema deve possibilitar a reserva de dotaÇão
orçamentária, quândo tratar de despesa vinculada a processo lÍcitatório; O sistema
deve conter controle sobre a abertura de cxéditos adicionais bem como controle sobre
a emissão de notas de empenho através de solicltaÇôes registradas nô sistema e
autorlzadas na prôpria ferramenta por usuário habilitado; O sistema deve realiza!
automaticamente os lanÇamentos cont.ábeis no PCASP - Plano de Contas Aplicado ao SeLor
Púb1ico, possibilitando ao usuário a consulta do lanÇamento contábi1, Emissão de
Balancete de VerificaÇão. Diário e Razão analítica ExecuÇão do movimento orÇamentário
e extra orÇarnentário em banco de dados único, perroitlndo a implantaÇão, exclusão,
estorno e a ediÇão de Iançamentos de acordo com a legislaÇão pertinente; Conciliaçáo
automática de cheques do Banco do Brasil, por meio de arquivo "bbt"; cerar em arquivo
PDF e publicar automaticamente no Portal da Transparência do órgão todos os
Demonstrativos Contábeis, tais como: Balancetes Mensals, RGF - RelaLório de Gestão
Fiscal e BalanÇos Anuais, usando CertificaÇão Digital de órgâo certificadoresi
Àproveitar histórico do ú]timo empenho do fornecedox e/ou cadastlo de histórico padrão
por fornecedor; Criação de modelos de lanÇamentos na receita orçamentá!ia e extra
orÇamentáriai Diagnóstico dos Balancetes Mensais, PCÀ e LOA,' Emitj-r refatórios com a
pubficaÇão do Dlário Oficial Municlpal,' Sistema integrado com o sistema do Portal da
Transparência/ possibifitando a publicaÇão de informaÇões contábeis de forma
tempestiva; O sistema deve realizar o registro, controfe e demonstraÇão dos recursos
orÇamentários, das alteraÇôes decorrentes de créditos adicionais, das receltas
revistas e arrecadadas, bem cono das despesas empenhadas, llquidadas e paqas à conta
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desses recursos e das respectivas disponibilidades; O sistema deve realizar o
registro. conLrofe e demonstraÇão das operaÇões de natureza financeira náo
compreendidas na execuÇão orÇamentária, das quais resultam débitos e créd.itos
(movimento extraorÇamentário); O sistema deve rea.Iizar o registro, controle e
evldenciaÇâo de informaçóes Financeirai O sistema deve realizar o registro, controfe
e evidenciação de informaÇÕes Patrimonial; O sistema deve realizar o registro,
conlrole e evidenciaÇão de informaçôes de Planejamento; O Sistema deve realizar a
integraÇão e 1anÇamento automático das transferências consLiLuclonais recebidas na
receita do municipio, classlficando-as automaticamente conforme as rubricas. sendo os
lanÇamentos automáticos da receita devem ser diários ou periódicos conforme regras
das transferências cons titucionai s; Atravês de integraÇão a oulros sj.sLemas
estruturantes, o Sistema Contábil- deve se! capaz de se j-ntegrar a gestão patrimonial,
possibilitando o envio e recebimento dos lânÇamentos de movimentaÇôes patrlmoniais,
como exempLo: (Àval-iaÇão inicial, r:eavaliaÇão. custos subsequentes. depreciaÇáo.
reavallaÇão, exaustão, doaÇôes recebidas e realizadas); O Sistema deve capaz de ser
integrado ao sistema de estoque. possibilitando o envio e recebj,mento dos lançamentos
de movimentaÇôes de estoque, Lais como: entradas (reafizãdas no monento da li-quidaÇão
da despesa) , saidas do estoque e ajustes; O sistema deverá ser no ambiente on-1ine em

tempo real/ podendo ser acessado via internet, por qualquer computador ou dlspositivos
móveis, permltlndo que Lodos os órgàos e suas secret.arias da estrutura administraEiva
municipal possam efetuar seus 1ançamentos no sistema único do rnunicípio; Os s.istemas
devem ser capazes de interaglr, e/ou integrar via API. ou outra tecnologia de
comunicaÇão com gualquer sisLema em funcionamento no munlcípio, e/ou com sistemas de
entidades externas (Ex: Bancos, Órgãos Publicos), ou fornecedores do municipio O

slstema deverá ser integrado em tempo real com todos os Portais de Transparência
Fiscaf de todos os órgãos e suas secretarias da estrut.ura adminj-strativa municipal,
atendendo as normas da Lei Complementar no 1-37 de 2-l/05/2009, O sistema deve permitir
a publicaçâo auLomátj-ca de todos os documentos do processo Iicitatório, assinados
digitalmente/ tendo um módu1o de exportaÇão de dados, conforme: ExportaÇão de Dados
para os Sistemas do TCE-PB,' Exportação de Dados para SIOPS/SIOPEi ExportaÇão para o
SICONEI (Instância XBRL); DCÀ. RREO e RGF; Exportar DIRF e SEEIP de prestadores de
servlÇo; exportar dados do MANAD; assinatura digital por meio de cerlificado digital,
captura de nota fiscal na emissão do fornecedor,' o sistema deve ser capaz de realizar
o download aut.omático de NFES. CTes. NFSes (em arqulvos XML e PDF) . emitidas contra
o municipio/órgão integrando-se ao(§) processo (s) de empenhamento, liquidaÇào e
pagamento; O sist.ema deve ser capaz de realizar automaticamente a manifestaÇáo do
destinatário para auLenticaÇão e captura das NFEs, CTes, NFSes através do uso de
certifj-cado digit.al e-cnpj (municiplo/órgão) tipo A1; o sistema deve ser capaz de
inlegrar as notas fiscais capturadas com o processo de liquidaÇão das notas de empenho,
val-idando valores e informaÇôes dos fornecedores,' o sistema deve possulr plataforma
web. acessíve1 via browser, aplicativos de smartphone (Android e/ou IoS) para serem
assinados digitalmente, com identificaÇão única e rastreáve.L. todos os documentos
gerados na contabilidade (Notas de Empenho, Notas de LiquidaÇáo, Ordens de Pagamento).
Guias de Receita. bem como gerado em qualquer outro sistema estruturante integnado
via API/ organizando-os confolme sua unidade gestora, unidade orÇamentária,
favorecido, valor do documento, daLa do documento, bem como demais atributos
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I identifique outras informaÇões como LicitaÇões, Contratos, convênlos. obras,
I individualmente ou em fotes, com certificado digital. respeitando os padrões da ICP-
Brasil. A plataforma deve ser capaz de exportar todos os documêntos assinados
digitalmente, em per:.odos, para serem enviados individualmente ou em 1otes, para
demêis órgàos ou pessoas interessadas. o módulo de assinatura digj-lal deve ser capaz
de enviar mensagens, via app de mensagens instantâneas para signatários envolvidos no
processo de assinatura de documentos; O módu1o de assinatura dj-gital deve ser capaz
de exportar arqulvos assinados digitalmente, e seus anexos, obedecendo a êst-ruturâ de
pastas e hierarquia dos documentos; À exportaÇão dos arquivos assinados digitalmenLe
deve ter contro.Le de permissão e de tempo de expiraÇão para download dos arquivos
exportados; O módulo dê assinatlrrâ dêvê ser capaz de apresentar separadamente,
organizados por cores, ô statrls dê dôcumênt-ôs a serem assinados para facilitar a
gestào dos usuarios,' O Sistema deve oferecêr ao usuár-io. em quafquer funÇão ou módu]o.
as opçÕes de anexar documentos comprobatórios/ em qualquer formulário da
contabllidade. tais como: Nota Fiscal, Recibo, Extrato, conlratos, convênlos, oficios.
etc. O sistema deve possibifitar a criaÇão de grupos de usuários. parametrizando suas
permissões de acordo com as caracterlslicas de suas atribuiÇões i os usuários
administradores do sistema contábil deverão ter acesso a relatórios que demonstrem
todos os dados 1ançados por quaisquer usuários do sistema, independentemente da
origeni, de qualquer órgão e suas secretarias da estrutura administrativa municipaL,
que foi realizado o registroi o sislema deve possulr log de manutenÇão de dados,
acessado por senha de administrador, e que controle as versões de cada reg.istro
alLerado ou excluido na base de dados (sistema Único), ou seja, se um registro for
alterado ou excluído, será mantida uma cópia do registro anterior, com as informaÇões
do usuário (ip da rede, nome da máquina. Iogin do sistema, data, hora e tipo de
operaÇão); o sistema deve rea.Lizar a execuÇão do movimenlo orÇamentári.o, financeiro,
patrimonial e ext rao rÇamentário, em um banco de dados único. de acordo com a legislaÇão
pertinentei O sistema deve evidenciar as operaÇões realizadas e dos seus efeitos sobre
os bens, os direitos, as obrlqaÇões. as receitas e as despesas orÇamentárias ou
patrimoniaisi o sistema deve reqistrar e evidenciar as informações necessárias à
apuraÇão dos custos dos programas e das unidades da adminlstraÇão pública; O sistema
deve controlar e evidenciar a aplicaÇâo dos recursos, incluido o controle de convênios,
licitaÇôes, contratos/ obras, campanhas publicitárias, eventos; O sistema deve
observar as normas gerais de consolidaÇão das contas públicas de que trata o § 2o do
art.50 da Lei Complementar nô 101, de 2000, relat.ivas à contabj-lidade aplicada ao
setor púb1ico e à elaboraçâo dos relatórios e demonstrativos fiscais. Processar e
centralizar o registro contábi1 dos atos e fatos que afetem ou possam afetar o
patrimônio da entldade, sem prejuizo do dlsposto na legisfação aplicável. o sistema
deverá permitir a acumu.laÇão de registros por cent.ros de custos; O sistema não deverá
permitir a geraÇão de registro cuja data não corresponda à dala do fato contábif
ocorrido. ressalvado o disposto no art. 6" do Decreto 7A.54A/2020; o sistema não
deverá permitir a utllizaÇão de ferramentas de sj-stema quê refaÇam os lanÇamentos
contábeis em momento posterior ao fato contábi1 ocorrido. que ajustem ou não as
respectivas numeraÇões sequenciais e outros registros de sistema; O sist.ema deverá
permi-tir a realizaçâo de correções ou de anulaÇôes por meio de novos registros.
assegur.ada a inal terabi l idade das lnformações originais incluidas após sua
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contabilizaÇão, de forma a preservar o registro histórico dos atos; O sistema deverá
permitir o registro das informaÇões da execuÇão orÇamentária e financeira em banco de
dados únlco, abrangendo os dados de todos os poderes e órgâos do ente, incluídos
autarquias, fundaÇôes púb1icas, empresas eslatais dependenLes e fundos, resguardando
a autonomia dos mesmos, conforme §6', do art. 48 da LC 1A1/2OO0; O sistema deverá ser
atualizado com as NBC TSP DO SETOR PÚBLICO, MCASP ManuaL de Contabilidade Àplicada
ao Setor Público, MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais e demais ditames legais; O

sistema deverá util.izar o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público-PCÀSP, realizar
os 1anÇanentos contábeis automaticamente através de evenLos contábeis e emitir todas
as DenonstraÇôes Contábeis do Setor Púbflco - DCÀSP. conforme MCASP, O sisterna deverá
emitlr relatórios gerais de receilas orÇamentárias e extra orÇamentárias, empenhos,
IiquidaÇÕes. despesas extra orçamentárias e seus estornos, a1ém das transferências,
depósitos, extratos e conciliaÇões bancári.as, razão analitico, diário financeiro,
atuafizaÇôes orÇamentárias, pagamentos e seus estornos, dentre outros, possibj-fitando
ao usuário do sistema personallzar cada relatório com fiftros específj-cos que pernitam
maior precisão dos dados, possibilitando ainda a exportaÇão para PDF, Word, Excel e
HTML, O sistema deve dispor de controle de saldos para a abertura de créditos
adicionais. demonstrando o valor autorizado em Lei, sua utilizaÇão e saldo disponivel;
O sistema deve realizar o controle sobre os limites de despesas, com e sem licitaÇões.
devendo ainda possibilitar a configuraÇào de um vaLor de alerta para despesas que
estejam próximas de alcançar os limites estabelecidos na Le1; o sistema deve realizar
o controle dos saldos de licitaÇões e os seus respectivos contratos, mais os aditivos,
de modo a impedir a realização de despesas que superern os valorês e os prazos
estabefecidos nos mesmos; o sistema deverá controlar os saldos das campanhas
publlcitárias realizadas pelo município no momento do empenhamento da despesa
orÇarnentária o sistema deve controlar todo o processo licitatório, permltindo o
cadastro completo de licitaÇôes, especificando cada participante, os respectivos
contratos e adit.ivos dos vencedores, além de possibilita! a anexaÇâo dos documentos
do certame, tais como: Editais, Atas. Contratos e outrosi O sisLema deverá pernitir
ao usuário, anexar quafquer documento, em formato nato dlgital, ou digitalizado
através de periféricos de escaneamento. em qualquer registro realizado no sistema.
por exemplo anexar documentos ao reqistro do empenho, liquidaÇões, pagamentos, etc;
o sistema deve acompanhar todas as despesas vinculadas ao processo Iicitatôrio. os
valores empenhados. Iiquidados e pagos e os respectivos saldos a empenhari o sistema
deve acompanhar todas as despesas vinculadas a contratos, os valores empenhado§,
fiquidados e pagos e os respectivos saldos a empenhar, como também um controle de
contratos que apresente aos usuárlos alertas com indicadores de vigência destes
contratos, classificando-os por cores, e informando tenpos limitantes para expirar e
renovar os contratos; O sistema deve dispor de módu1o de gesLão campanhas
pubfj-citárias, identificando minimamente: InforrnaÇões sobre a execuÇão do contrato,
corn os nomes dos fornecedores de serviÇos especializados e veicufos, em conformidade
com a legislaÇão vigente; ManutenÇão erô tempo real das informaÇões, bem como o uso de
ferlamenta que possibilite a extraçâo de dados pe.Lo Tribunal. para fins de
acompanhamento mensal dos giastos; IdentificaÇão da agência de propaganda, tipo dâ
campanha, situaÇão, o fornecedor, dados da licitaÇâo, o número do contrato, valor do
contrato, erÍodo da execuÇão contratual, percentual da comissão da a ência sobre
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serviÇos, percentual da comissão da agência sobre serviços de veiculos de comunicação,
ordens de llquidaÇão e os valores pelos totais de cada tipo de serviço de fornecedores
e de cada meio de divulgaÇão; Consulaa por despesas de produÇão. veiculaÇão e meio de
divufgaÇão dos serviÇos de publicidade. Cadastro/ monitoramento e disponibilidade das
informaÇóes referentes a campanhas pubficitárias, conforme ResoluÇâo Normativa TCE-
PB 05/2013 InfolmaÇões sobre a execuÇão do contrato, com os nomes dos fornecedores de
serviços especializados e veicufos, em conformidade com a legislação vigenLe;
ManutenÇáo em tempo real das informaÇôes. bem corno o uso de ferramenLa que possj-bifite
a extraÇão de dados pelo Tribunal, para flns de acompanhamento mensal dos gastosi
Identificação da agência de propaganda, tipo da campanha. situaÇâo, o fornecedor,
dados da liciLaÇão, o número do contrato, valor do contrato, período da execuÇão
contratual, percentuaf da comissão da agênc.ia sobre serviços, percentuaf da conissão
da agêncla sobre serviÇos de veicul"os de comunicaÇão. ordens de l.iquidaÇão e os
valores pelos totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de
divulgaÇáo; Consulta por despesas de produÇáo, veiculaÇão e meio de divulgaÇão dos
serviÇos de publicidade. O sisterna deverá enviar automaticamente para o Portal da
transparência Fiscal todas as informaÇões da gestão orçamentárias e f.inancej-ras das
campanhas publicitárias. O sistena deve rea.Lizar o controLe das despesas vincul-adas
a obras Púb1icas, de modo a possibilitar a emissão de relatórios de acompanhamento,
dernonstrando minimamente os seguintes dados: LicitaÇâo vlnculada. contratos. descrição
da obra. localizaÇão. tipo de obra, início, previsão de conclusão, conclusão, tipo,
categorla, fontes de recursos a serem ulilizadas e situaÇão; o sistema deve manter
relaÇâo entre receitas, despesas e convênios do ente público, possibilitando a emissão
de relatório de despesas e receitas vinculadas a cada convênio do mesmoi O sislema
deve possibilitar a vincufaÇão de Eventos (festas, feiras entre outros) as despesas
orÇamentárias, de modo a possibifitar a emissão de relaÇão de despesas vinculadas a
evenLos especificos, dando maior transparência e possibililando maior precj-são no
levanlamento desses dados; O sistema deve permitlr o cadastro de programas
governamentais, sendo estes vinculados ao empenho e tendo a possibilidade da emissão
de relalório de empenho. IlquldaÇão e paqamento por cada programa governamental. o
sistema deve realizar o controle sobre retenÇões e recolhimentos, lmpedindo que os
pagamentos superem as retenÇõesi O sistena deve emítir balancete financeiro por conta
bancária, de modo a evidenciar todos os ingressos e dispêndios ocorridos em determinada
conta bancária da prefeitura ou autarquiai o sistema deve emitir razão analítico por
conta bancárla,i O sistema deve emitir extrato bancárlo por fonte de recurso; O sislema
deve emitir relatório de disponibilidade de caixa por conta bancária O sistema deve
emitir relatório de retenÇóes na fonte por conta bancária espêcífica; o sistema deve
dispor: de controle financeiro, impedindo o registro de despesa em conta bancária que
não dj-sponha de saldo disponlvel para cobrir a mesma; o sislema deve permiti! o
IanÇamento de reserva de dotaÇão, quando se tratar de despesa vincu.Lada a processo
llcitatório; o sistema deve realizar o controle da programaÇão financelra, limitando
a realizaÇâo de despesas de acordo com o 1j-berado na programaÇão,' o sistema deve
possuir controle sgbre a autorizaÇão de despesas, de modo que o mesmo deve permj-tir
a emissão de pré-empenho condicionando a emissão do empenho a autorizaÇão por usuário
adminislrador devidamente habilitado no sistema,' C sistema deve permitlr a emissão de
prê-empenho, ossibilitando ainda o planejamento da execuÇão da despesa, ou se 'ie
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o mesmo possa estipular as possiveis datas de liquidaÇão e pagamento de cada empenho
autorizado; O slstema deve permitir a sollcitaÇão de atualizaÇâo orÇamentária
(suplementaÇões ) e está será autorizada ou não por usuário devidamente habilltado no
sistemai O sistema deve controlar a emissão de Notas de Empenho, através de
solicitaÇões registradas no mesmo e autorizadas na prôpria ferramenta por usuário
habilj-tado; O sistema deve possibilitar o pagamento de despesas em 1ote. através de
arquivo de remessa gerado no sistema e enviado para o banco conveniado com o municrpio,
respeitando padráo OBN do Banco do Brasil S/A; O sistema deve conter relatórios de
controle .interno contendo minimamente .informaÇões sobre as variaÇôes da receita e
despesa, situaÇào atual da divida consofidada, autorizaÇão, consumo e dl spon ibi l idades
dos créditos adicionais, cumprimento de limites constituc ionai s. Receita Corrente
Líquj-da e Demonstrativo do PÀSEP, possibilitando a exportaÇáo dos mesmos para PDE,
Word, Excel e HTML; cerar e emitir todos os refatórios exigidos pel-a legislaÇão:
Balancetes Mensais, RREO, RGF, PCA; O sistema deve gerar e emiti-r todos os
deroonstrativos de P.Ianejamento: PPA/ LDO e LOÀ no mesmo sistema de Contabilldade
(contido no mesmo ExE) , a1ém do Cronograna Mensaf de Desembolso CMD e as Metas
Bimestrais de Arrecadação - MBA, possibili,tando a exportaÇão para PDF, Word, Excel e
HTML; O Sistema deve realizâr a integraÇão e lanÇamento automático das transferências
constitucionais recebidas na receita do município, cLassificando-as automaticamente
conforme as rubricas. sendo os 1anÇamenlos automáticos da receita devem ser diários
ou periódicos conforme regras das transferências constitucionais; Sistema integrado
com o sistema de ArrecadaÇão, realizando o IanÇamento de arrecadaçâo da receita
própria de forma tempestlva. senpre que o retorno bancário for processado no sistema
de arrecadaÇâo; Às informaçôes geradas pelas integraÇões de dados da base entre órgãos
do ente, incluídos autarquiasr fundaÇões púb1icas, empresas esLatais dependentes e
fundos, devem permitir a emissão tempestj-va de relatórios conso.Lidado na baae de dados
principal deste munlcipio, e com o conLrol-e de pexmissões de acesso por usuário; O

sistema deve gerar em arquivo PDF e publica! automatlcamente no Portal da Transparência
do ente, todos os Demonstrativos Mensais (Balancetes Mensais) .
Quadrime strai s / Serne s trai s (RGF) e anu.lais (BafanÇos Anuais) . utili-zando senha
especifica; O sistema deve permitir o reaprovei tamenlo de histórico do ú1timo empenho
do fornecedor,' O slstema deve permitir o cadastro de um histórico padrão para cada
fornecedor,' o sistema deve permitir a criaÇão de modelos de lançamentos para receita
orçamentá r ia/ int ra-o rÇamentá r ia / reduto ra e receita extra orÇamencária, O sistema deve
realizar check up dos Balancetes Mensais/ PCÀ e LOÀ, indicando por cores os itens a
serem ajustados; O slsterna deve permiL.iÍ a emissão de Relatórios (Balancetes, RREO,
RGF ê outros) com cabeÇafho de pubficaÇão do Diár:io Municipal, possibiliLando a
exportaÇão para PDF, l"íord, Excel e HTML; O sistema deve permitir integraÇão via ÀPI
para .lanÇamento das movimentaÇÕes patrimoniais: Ava-LiaÇão inicial, reavaliaÇão,
impairment, cusLos subsequentes, depreciaÇão, reavaLj-ação e exaustãoi O Sistema deve
permitlr a lntegraÇão via ÂPI reallzando os 1anÇamentos de movimentações do estoque
(balxas. ajustes, etc) o sistema de integrar v.ia API os sistemas de Processo Digital
e Assinatura Digital, condicionando a tramj-taÇão do plocesso a realizaÇão do registro
no slstema contábi1; O sistema deve permitir a impfantaÇão da ordem cronofóqica de
obrigaÇões flnanceiras previstas na Lei 4.32O/64 e 8.666/93. o sistema deve possuir
módulo para gestão e cont:role dos prestadores de servlÇo pessoa fisica para o envlo

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 28AE.C6BC.71C2.FFED.360A.9C83.8158.0742. 
Justificativa de preço. Doc. 68163/25. Data: 27/05/2025 10:47. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.

43

43



Superintendência de Trânsito e Transporl
Públicos - STTRANS
R/ Horácio Nóbrega, S,N, Bairro Belo Horizonn

STTFtçltts

do esociaf; O sistema deve possuir módulo para gestão e controle dos prestadores de
serviÇo pessoas juridicas para o envio de informaçôes para o EFD-REINF; O sistema
deve possuir módu1o para auxiliâr no cálcu1o de retenÇões a serem realizadas nos
prestadores de serviço, para fins do envio de informaÇões para o esocial e EFD-REINF,
o sistema deve estar adaptado para atender a recomendaÇáo da cartilha do Programa
Nacional de Transparência Púb1ica, da ATRICON, com refaÇão as despesas com diárias.
o sistema deve permitir integrâÇão via ÀPI com o sistema de Folha de Pagamento.
realizando lanÇamentos autornáticos de empenho. l-iquldação e pagamento, bem como os
devidos estornos. O sistema deve realizar a exportaÇão de dados para o Sistema do
TCE-PB; O sistema deve realizar a exportação para o SICONFI utilizando a lnstância
XBRL: MSC, DCA, RREO e RGF,' O sisteroa deve reaflzar a exportaÇão para DIRF e SEFIP
(prest.adores de serviÇo)i O sistema deve realizar a exportaÇão do EFD-REINF; O sistema
deve realizar a exportaÇão de dados para o MANAD i O sistema deve realizar a exportaÇâo
de arquivo para o Portal da transparência permitindo a configuraÇão de Titulo e
subtítulo que será disponibilizado no portaf; o sistema deve realizar a renomear
extratos bancários no padráo exigido pelo SAGRES,/TCE - PB,' O slstema deve realizar a
geração de despesa em lote, de modo que através de enpenho já cadastrado o sistema
faça automaticamente o sub empenho, IiquidaÇão e pagament.oi O sistema deve realizar
a qeraÇão da despesa extra orçamentária em lote.

O Portal de Transparência via Web; ServiÇo de
consulta on-1ine de informaÇôes das Receitas e Despesas Púb1icas, Processos
Licitatórios e demais movimentaÇões fi-nanceiras. seguindo as normas da LEI
COMPLEMENTÀR N' 131, 2'l/5/09, que acrescentou disposiLivos à tei Complementar n' 101,
de 04/05/00 e demais ditames legais, o portal acessará diretamenLe a Base de Dados da
ConLabj-lidade; O portal deve permitir a consulta de receitas e despesas orçamentárias
e exlra orÇamentárias, permitindo o download das informaÇões minimamente em Csv. TxT
e PDE; o portal deve permitir a inclusão de fink's externos, de acordo com a
necessidade do ente; o porta.I deve apresentar resumo da execuÇão orÇamentária
destacando receitas e despesas e a sua repre sentat ividade; O portal deve ter recursos
de acessibilidade, O portal deve ter Menu ajuda contendo minimament.e o manua.l- de
navegaÇão. perguntas frequentes e contatos para suporte; o portal deve possibllitar
ao ente disponibilizar todos os Demonstrativos Mensais (Balancetes Mensais),
Bimestrais (RREO). Quadrimestrais/Semestrals (RGF) , Anulais (BalanÇos Anuais) e outros
que serào montados automaticamente pelo Sistema de Contabilidade; o Portal deve
possibilitar a publicaÇão por usuários autorizados de arquivos não gerados pelo
sistema contábi1. de modo que o usuário possa configurar o títu1o e subtítu1o que
será exibido no Portal,' o Portal deve dispor de gerador de link's especif.icos ao
acesso direto a receitas e despesas.

STSTEMÀ PORTÀI DE TRANSPÀF3NCIÀ FISCÀI

SISTEMÀ FOLHÀ DE PÀGÀI.íENTO Sistema de gestão de pessoa.I de interface amigáveI
permitindo o controfe de forma integrada e eficiente em todas as etapas d
gerencianento de pessoa.I. O Sj-stema deve se conectar via API (Application Programmin
Inlerface) a todos os denais sistemas de gestão presentes no ente, Lais como Gestã
Tributária, Fo.Lha de Pagamento, Patrlmônlo. Estoque, atendendo assim a necessidade d
integraÇão dos outros sistemas estruturantes, conforroe determina o SIAFIC (DECRET

FEDERÂL N' 10.540, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2420) O Sistema deve registrar Log de ManutenÇã
de Dados, com todas as versôes de cada Registr.o Alterado ou Excluido no Banco d

o
s
o
e
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Dados, exceto daqueles que não são permitidos alteraÇâo e/ou exclusão conforme o
SIAFIC, mesmo que o dado e registro tenha sido originário em outro sistema de
lnformaçáo e tramitado o dado através de ÀPI (Àpplication Prograrnming lnterface), no
entanto a versão anterior deverá ser mantida, se um Reqistro for Excluído, deverá ser
mantida uma cópia do registro; Ferramenta de segulança com Loq de ManutenÇão de Dados.
onde qualquer alteração/exclusào de dados fique registrado. informando quem fez a
operaÇão, quando e ondei Cadastro completo do servidor, seus hlstóricos de atos de
admissão, afastamentos e denissôes, gerenciamenlo dos servidores, compreendendo o
cadastro do servidor, geraÇão de folha de paganento, geraÇâo de arquivos bancários,
informes de rendimentos entre outros; Possj-bilitar a informatizaÇão da Ficha Funcional
do servidor, permitindo anexar documentos d-iversos. servindo de complemento do assunto
registrado na Ficha Funcional; Disponibilizar permissões de acesso diferenciado por
perfil de uso e grupos de atividades, corn gerenciamento adequado de atribut.os e
facifidades, de forma a depender das senhas de Usuáriosi Cadastro Único de dados
pessoais, mesmo que o servidor possua mais de um vÍncu.Lo; suportar o processamento de
diversas unidades organizacionais hierarqui camente relacionadas, ou não. em uma única
instalaÇâo, na mesma base de dadosi Cadâstro de Dependentes dos servidoresi Cadastro
de Pensionist.as das Pensões Àllmenticias e Pensões Especiaisi saídas de contracheques
de pensionistas; Cadastro do víncu.lo dos servidores com a instituiÇão, permitindo que
urn colaborador tenha mais de um vinculo (concomitante ou não) com a Contratante, com
a possibilidade de números de matricula distintos (com mesmo númelo de reglstro
úni.co) , Reqistro de lnformaÇões dos Àtos Legais: Ingresso de servidores (por
prestadores de serviÇo, contrat.aÇão temporária, nomeaçâo de estatutários,
transferência, cessão, nomeaÇào para cargo em comissão, etc.), posse de servldores,
enLrada em exercicio, alteraÇões de carqo, alterações de jornada de trabalho, lotaÇão
de servidores (permitindo flrúftiplas lotaÇões sinultâneas para um mesmo colaborador);
Para cada Àto Legal devem ficar registradas as informaÇões pertinentes. previstas en
Lei. como cargo efetivo, órgão de lotaÇão. cargo em comissão, referência ou nivel
salarlal; Para cada Ato Legal o sistema deve registrar os números do Àto e respectivo
processo e a data de publicaÇão no Diári-o Oficial; ViabiLizar a visualizaÇáo de toda
a evoluÇão da Vida Funcional dos servidoresi Controle de afastamentos de celetistas,
com o pagamento de Benefíclos cabendo ao INSS, através de regras diferenciadas para
cada situaÇão; ExecuÇâo de cá1culos de ÀuxíIio Maternldade. Auxí1io Doença; Consulta
de afastamentos de acordo com a natureza, período e servidor; Cadastro e DefiniÇão da
Estrutura Orgânica da Contratante: Código do Órgâo. DescriÇão. Nomenclatura, EndereÇo;
Disponibilidade para inclusâo de tabelas salariai-s, com caracterizaÇão por classes e
referências salariaisi Disponibilidade para lanÇamento de movimenLos manuais, com a
indicaÇão de Verba, mês da Folha de Pagamento e valores a movimentar; Possibilidade
de realizaÇão de consultas através da Internet/fntranet, utilizando o PortaL do
Servidor da Contratante, para verlficaÇão de dados funcionais atuais, dados do acervo
Funcj-ona1, Financelros, hisLóricos, contracheques, frequêncla, consulta e impressào
do contlacheque de qualquer mês, impressáo da Certidâo do Tempo de serviÇo, impressào
de formulárj-os de modelos fornecidos pela Contratada; Possibilitar o empenho da folha;
o sisteÍna deverá gerenciar o processo de contro.Ie de férias, desde a geraÇão, registro
e 1anÇarnento; Possibilidade de criaÇão de folhas extraordinárias, baseadas em dados
de meses anterioresi o sistema permit.irá sirnulaçáo dos valores finais oriundos da

I
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geraÇão de folha extra para aprovaÇão prévia, podendo ser efet.ivada ou não nos dados
do sistema; Pos§lbi1itar o pagamento automático em folha de pagamento dos Servidores,
dos abonos / rend.imentos do PIS,/PÀsEP através de dados enviados pelo Banco, gerando
como retorno para o Banco um arquivo com informaÇôes dos valores efetivamente pagos
(arquivos conforme layout fornecido pelo Banco); Efetuar Despesas (consignaÇões em
folha) e Encargos Sociais; Prever na geraçáo das informaÇôes do Imposto de Renda a
inclusão de anos anteriores de acordo com a detelrninaÇão da contratante; Possibilitar
emitir os comprovantes para declaraçâo de Imposto de Renda, inclusive o envio e
atualizaÇão das informaÇões da DIRF; Possibilitar emitir re.Iatório da RÀIS. Manadi
Deverá ser emitido mapa anafitlco com todas as informaÇões funcionais e financeiras
dos servidores, filt.rados por emprêsa, vínculo empregatícj-o, lotaÇão, dotaÇão. funÇão,
data de admissão, data de aniversário. va1or, estabelecimento bancário, agência
bancár.ia; Resumos: Deverá ser emit.ido resumo geral da folha por empresa, víncu10
empregatício, fot.aÇáo, doLaÇão, funÇâo, data de admissão, data de aniversário, valor,
estabelecimento bancário, agência bancárla; Eventosi Deverá ser emitida relaÇão de
eventos (proventos e descontos) mensais, filtrados por empresa, vinculo empregatíclo,
lotação, dotaÇão, função, data de admissão, data de aniversário, vafor,
estabelecimento bancário. agêncla bancária,' RelaÇão bancária; Deverá ser emitida
relação de créditos em conta correntes por empresa, estabelecimento bancárlo, agêncla
bancária; Contra-cheque: Deverá ser emitido contra-cheque de funcionários e
pensionistas em formulári-o padrão da contratante, contendo data de admissâo, lotaÇão,
municipio, funÇão/cargo, vlnculo, situaÇão, identidade, cpf, número de dependentes de
IR, carga horária, valor, estabeLecimento bancário, agência bancária, conta-correntei
Os relatórios deverão ser cadastrados no sistema, com os diversos niveis de quebras,
tais como empresa, vinculo empregatício. .LotaÇão. dotaÇão, funÇão, data de adnissão,
val-or, e s tabe lecirnento bancário, agência bancária, para serem definidos pelo usuário;
os !e1atórios deverão ser visua.Lizados em tela antes de serem impressos, podendo
tadcém ser gravados em vários formâtos, como: Texto. CSV, XLS, PDF; RelaÇâo de
servidores que possuarn determinado tipo de ocorrência, em período de tempo
especificado,' RelaÇáo de servidores com previsão de aposentadoria compulsória Ernissão
lndlvidual ou coletiva de Atos e Portar:ias (Exemplos: Concessão de vantagens,
designação para funÇões de confianÇ4, etc.). com Lexto fixo, parametrizáve1 pelos
Usuários por tipo de Àtoi RelaÇão geral de servidores ativos (dados cadastrais e dados
funcionais); RelaÇâo de servidores ocupantes de cargos e funçÕes de Chefia, RelaÇão
de servidores por cargo, por totação e por cargo/1otaÇão; ReIaÇão de cargos em comissào
e funÇões gratificadas por órgão de lotaÇão e por cargolfunÇáoi RelaÇão de servidores
por tipo de víncu1o, regime juridico e categoria funcional; ParametrizaÇâo de um

cadastro de tabelas de cálculos (INSS. 1RRF, SaIário Familia, etc.), cujos valores
e/ou percentuais sejam armazenados historicamente, sem limite de tempo; GeraÇão de
arquivos para o SÀGRES TCE-PB, Receita Federaf do Brasj-.1 - Layout atuafizado para
exportaÇão de dados financeiros dos servidores para o apficativo DIRE;
E s tabe lecimento s Bancários D.iversos - Layout atualizado dos seguj.ntes e s tabef ec imentos
bancários: Banco do Brasil e Caixa Econômica; Das Previdênci-as: O Slstema deverá
suportar descontos pr:evidenciário s para os órgãos de prev.idência oficiais e próprias;
Às tabelas previdenciárias deverào estar atualizadas com a legislação vigente.
observando os limites e faixas de isenÇão; O Sistema deve oferecer e está em
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conformidade com o envio de arquivos para o esocial, obedecendo todos os requisitos;
O sistema deve esLar apto a enviar todos os eventos solicitados em cada fase do
esocial; O sistema deve enviar para ser assinado dlgitalmente, na plataforma de
assinatura do órgão, identificando números do documento. unidade orÇamentária. unidade
gestora, favorecido, valor do documento, data do documento, Lodos os documentos e
relatórios emitidos, individual ou em 1otes, com certlflcado digilal, respeitando os
padrôes da ICP-Brasil,' o sistema deverá ter un môdulo de Tnteligência de dados
(Buslness fntellgence) que apresenta análises e projeçôes da folha e aná11ses críticas
de todos os componentes intrinsecos a uma gest.ão de recursos humanos no município,'
Suporte: Suporte técnico em horário comercial. a qual atenderá dúvidas e sugestões
através sistema de atendimento que une recursos de Help Desk e service Desk, abrlndo
ticket de atendimento, com acompanhamento em tempo rea.l pelo usuário, armazenamento
dos chamados com histórico§, integraÇão com canais de comunicaÇão como E-mail,
Telefone, What.sApp, Chat online e gratuito dis onivef na ferramenta.

R$: 35.400,00 (TRINTÀ E CINCO MI], E QUÀTROCENÍOS REÀrS )

Data: 16 de maio de 2025

LUIZ FERNANDQ Assinado de forma

LoRENZoNT il,;1,1ffi'"'ià'-,r."r,
FALCHETTO FALcHErro

TANAKA:08e3 3 1 s H}jXfffii1;'z?33
2733 r :21:27 -03'oo'

Luiz Fernandô L. F. Tanaka
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VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de meÍcado

(Art. 72, lnciso ll, da Lei 14.133120211

PREFTITURA DÊ

1. DO OBJETO

Constitui objeto da respectiva solicitaÇáo: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO
DE SOFTWARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE
TRÂNSITo E TRANSPORTES Do MUNIC|PIO DE PAToS/PB .

&re. poêi.gr*r** § §

Com base nos custos para execução do objeto da contrataçáo em tela, obtidos mediante
pesquisa de mercado devidamente rca|zada nos termos da legislaçáo, regulamentos e normas
vigentes, relacionamos abaixo o menor preço êncontrado.
Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: fevereiro de 2025.

3 DO VALOR

4 DAS coNDrÇóES DA coNTRATAÇÃo

O prazo máximo para a execuçáo do objeto desta contrataçáo e que admitê prorrogação nos
casos previstos na legislaçáo vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da
emissão da Ordem de Serviço.
Os preÇos contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofÍer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variação veriÍicada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentaÇáo da assinatura do contrato,
exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas ê concluÍdas após a ocorrência da anualidadê.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financêiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaÇão do indice de reajustamento, o Côntratantê pagará ao
Contratado a importância cãlculada pela última variação conhêcida, liquidando a diferença
correspondente táo logo seja divulgado o Índice defnitivo Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preÇos do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para Íeajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela
legislaçáo entáo em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elêgerão novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

ITEM DEscRrçÃo QTD UND
VALOR

uNrrÁnro

1

SISTEMA E CONTROLE
DA CONTABILIDADE
PUBLICA

12 ue§Es
R$ 1.500,00 R5 18.000,00

2
PORTAL
TRANSPARÊNCIA
FISCAL

DA
12 MESES

RS 3oo,oo Rs 3.600,00

3
SISTEMA DE FOLHA DE
PAGAMENTO

12 I\4ESES Rs 700,00 R5 8.400,00

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00

KI
I { Tí1rr1'Í15

te@ s.*aig
-@i re,@E nnr@r rrlNdEs

t* lúFe>roD

2, DA PESQUISA DE MERCADO

VALOR
GLOBAL

O valor total é equivalente a R$ 30.000,00 (TRINTA lvllL REAIS).
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PREFEIlURÂ DE

O pagamento será realizado mediante processo regular e em observància às normas e
procedimentos adotados, da seguinte maneirar Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
peÍÍodo de adimplemento.

de 2025

ELUCINALDO RINDO DE ALMEIOA
DIRETOR SUPERINTENDENTE

a

Sigpp potisfíl*nii §

Patos - PB, 16
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PREFEITURA DE

Senhor Sêcretário.

Solicitamos que se.iâ autoÍizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar
procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso ll, da Lei Federal no

14.13312021 e suas alteraçÕes posteriores, destinado a:

A contratação de empresa especializada para locação de softwares visa atender às
necessidades operacionais e administrativas da Superintendência de Trânsito e Transportes do
Município de Patos/PB, garantindo a modernizaÉo e a eficiência dos processos internos. Os
sistemas a serem locados englobem funcionalidades essenciais como o controle da
contabilidade pública, a gestâo da folha de pagamento e a manutenÇão do portal da
transparência fiscal, assegurândo o cumprimento das obrigaçÕes legais e a integridade das
inÍormaçôes finâncelras e administrativas do órgão.

A utilizaçáo de soluçôes tecnológicas integradas é indispensável para promover maior celeridade
na tramitação de dados, além de possibilitar a tomada de decisões com base em anformaçóes
seguras e atualizadas. Ademais, o sistema de transparência fiscal permite o acesso público às
informaÇôês relativas à gestâo orçamentária, fortalecendo os princÍpios da publicidade e da
responsabilidade fiscal previstos na legislação vigente.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitaçáo pela sua total relevância e
pertinêncaa, ficamos a inteira disposição para maiores informaçóes ê demais esclarecimentos
que forem julgados necessários

Atenciosamente,

coo

,/z
IKE ALVES CIEL

RDENADOR DO NUCLEO DE NGENHARIA DE TRÁFEGO
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Patos - PB. 13 de maio de 2025.

coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA LocAÇÃo DE soFTwAREs PARA ATENoER As
NECESSTDADES DA SUPER|NTENDÊNC|A oE TRÂNSrro E TRANSPoRTES Do
tritutttcípto DE PATos/PB.

i--a*lImpresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 929B.EEAA.6508.7BEF.D335.1DF1.72FF.3A7F. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 68163/25. Data: 27/05/2025 10:47. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÂO

RealizaÇão do referido processo de contrataçâo direta objetivando:

ObJEtO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA LOCAçÃO DE SOFTWARES PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
DO MUNIC|PIO DE PATOS/PB.

DECLARAÇAO

Conformê solicitado, êm atendimenlo ao ad.. 72,lnciso llV, da lei 14.13312021 , declaramos haver
previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execuçâo do objeto a ser
contratado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.011 Superintendência do Trânsito e Transportes do Município
de Patos
cLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 26 12220012014 Manutençáo da Superintendência de Trânsito
e Transportes no MunicÍpio de Patos
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

Patos - PB, 16 de maio de 2025

ã*SgXí*.a'íru,.frl)-.uru<t
GeÍente Administrativo Financeiro
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TERMO DE REFERENCIA
(Art. 72, lnciso ll, Let 14.13312021)

,1 . OO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: GONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA LOCAçAO DE SO.FTWARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO MUNICíPIO DE PATOS/PB.

2, JUSTIFICATIVA

A utilização de soluções tecnológicas integradas é indispensável para promover maiorceleridade
na tramitaçáo de dados, além de possibilitar a tomâda de decisões com base em informaçóes
seguras e atualizadas. Ademais, o sistema de transparência fiscal permite o acesso público às
informaçóes relativas à gestão orÇamentária, fortalecendo os princípios da publicidade e da
responsabilidade fiscal previstos na legislação vigente.

Para a estimativa de quantitativos:

O quantitativo e a respectiva unadade da presente contÍatação de serviços foram definidos com
base na estimativa do consumo e da utilizaÇão prováveis, considerando a demanda atual da
Superintendência de Tránsito e Transportes e eventuais variaÇões decorrentes das ãtividades a
serem deseôvolvidas. Para tanto, foram observados o orÇamento disponÍvel, a natureza
continuada do serviço, bem como o histórico de contrataçÕes anteriores de mesma natureza,
quando existente, garantindo a compatibilidade entre a previsáo de demanda e a efetiva
necessidade da Admin istração.

3. DA COMPRA

As caracterÍsticas e especificaçÕes do objeto da referida contrataÉo sáo

4. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
Salienta-se que na reíerida contratação, não será concedido ô tratamênto difêrenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiçôes
contidas nos Arts 47 e 48, da Lei Complementar n'12312006, vasto estarem presentes, jsolada

ou simu ltaneamente, as situaçÕes previstas nos incisos le ll, do Art.49, do mesmo diploma legal.
A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisqueÍ interessados, inclusive as
l\4icroempresas, Empresas de Pequeno Porte e EquipaÍados, nos termos da legislaÇão vigente

5- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Efetuar o pagamento rêlativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectavo contrato ou outros instrumentos hábeis.

&rre-&iüffr*isS § mràdM*ftlÉ@.,,,isdzr
.G: tdts<u rwst rBnns

ITEM DESCRTÇAO QTD UND
1 SISTEMA E CONTROLE DA CONTABILIDADE PUBLICA MESES
2 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA FISCAL 1,> MESES

SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO 12 MESES

PRÊTTIÍURÂ DE

A contratação de empresa especializada para locaçâo de softwares visa atender às
necessidades operacionais e administrativas da Superintendência de Trânsito e Transportes do
Municípao de Patos/PB, garantindo a modernizaçáo e a eficiênÕia dos processos internos Os
sistemas a serem locados englobam funcionalidades essenciais como o controle da
contabilidade pública, a gestâo da folha de pagamento e a manutenção do portal da
transparência flscal, assegurando o cumprimento das obrigaÇÕes legais e a integridade das
informaÇões financeiras e administrativas do órgão.

Ífliq&áÊ
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Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contrataçáo, nos termos do correspondente insÍumento de ajuste.
Notificar o Contratado sobÍe qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa flscalização, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6, OAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO
Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislaÇão fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus Íornecedores ou terceiros em rczáo da execuçâo do objeto contratado.
Substatuir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defêitos, alteraçÕes, imperfeiçÕes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou
pagamento.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo medaante prévia e
expressa autorização do Contratante.
Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibalidade com
as obrigaçôes assumidas, todas as condiçÕes de regularidade e qualificaÇao exigidas no
respêctivo processo de contrataçáo direta por Dispensa de Licitaçáo, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
Emitir Nota Fiscal conespóndente à sede ou Íilial da êmprêsa que efetivamente apresentou a
documentação de Íegularidade e qualificação exigidas quando da instrução do rêferido processo
de contrataçáo direta.
Executar todas as obrigações assumidas sêmpre com obsêrvância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçôes técnicas
correspondentes

7, DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
7.1.O pÂzo máximo da prestação de sêrviÇos da contratação, está abaixô indicado e será
considerado da emissão da ordem de serviÇos:
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

8, DO REAJUSTAMENTO
Os preços contratados sáo fixos e irrealustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preÇos poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variação verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentaÇão da assinatura do contrato,
exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financêiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaÇâo do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variaçáo conhêcida, liquidando a diÍerença
corrêspondente tão logo seja divulgado o Índice deÍinitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentâr memória de cálculo referente ao reajustamento de prêÇos do valor remanescente,
sempre que estê ocorrer.
Nas aferiçÕes finais, o lndice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, ô definitivo.
Caso o índice estabelecido paÍa reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela
legislaçáo entáo em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, poí meio de termo aditivo.
O reajuste poderá sêr realizado por apostilamento.

9. DO PAGAMENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta
dias, contados do período de adimplemento.
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'r0. DA vERrFrcAçÃo DA QUALTFTCAçÃO TÉCNtCA E ECONÔMtCO-FtNANCEIRA

Se nêcessária a verificação da qualificaÇão técnica e econômico-financêira do licitante, a relação
dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 67 e 69 da Lei 10j3312021.

11. DO CRTTER|O DE ACETTAÇÃO DO OBJETO
11.'l.Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiçÕes dos Art. 140, da Lei 10.13312021.

12, DOS PROCEDIMENTOS OE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantês com atribuiÇôes de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente. especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistêncaa e subsÍdio de
informaÇões pertinentes a essas atribuiÇões.

13, DAS SANçÓES ADMINISTRATIVAS
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçoes assumidas e preceitos legais, sujêitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e 162
da Lei 14.13312021: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia dê atrâso na entrêga, no inicio ou na execuÇão do
obJeto da contrataÉo; c - multa dê 1 0% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexêcuÇáo
total ou parcial do contrato; d - suspensáo temporária de participar em licitaÇão e impedimento
de contÍatar com a Administração, por gÍazo de atê 02 (dois) anos; e - declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, f - simultaneamênte, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 14.13312021.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicaÇão ao Contratado, será automaticamentê descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de Juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado Judicialmente.
Após a aplicaÇão de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicaçâo escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oficaal, excluídas as penalidades de advertência e multa de
mora quando for o caso, constando o fundamento legal da puniçáo, informando ainda que o fato
será registrado no cadastro correspondente.

14, DA COMPENSAçAO FINANCEIRA
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado nâo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão
flnanceira, devida desde a data limite fixada para o pagamento âté a date coÍespondente ao
efetivo pagamento da pârcela. Os encargos moratórios devidos em razão do âtraso no
pagamento seráo celculados com utilizeçáo da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a datâ prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser pega; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: | = (TX + 100; * 365, sendo TX = percêntual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govêrno Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensaçâo financeiÍa venha a seÍ extinto ou
de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação entáo em vigor.

Patos . PB, 13 d
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COORDENADOR DO NÚCLEO DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 27/05/2025 às 10:47:23 foi protocolizado o documento
sob o Nº 68163/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Superintendência de Trânsito e
Transporte do Município de Patos, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
Elucinaldo Laurindo de Almeida.

Jurisdicionado: Superintendência de Trânsito e Transporte do Município de Patos
Número da Licitação: 00018/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 19/05/2025
Responsável pela Homologação: Superintendência de Trânsito e Transporte do Município de Patos
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 30.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 30.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 07.553.129/0001-76
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim c04b78f2360dc611c8f9013b74116f17

Autorização da autoridade competente Sim 8c4116069ff1a23fda7fa87cbb908c4d

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim b72b5be707ed1453bd4e2ce423c6abfc

Justificativa de preço Sim 28aec6bc71c2ffed360a9c8381580742

Justificativa para a escolha do contratado Sim 929beeaa65087befd3351df172ff3a7f

Previsão Orçamentária Sim a1d12537b792f565d925891a17ca6517

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 01aa0b69a89c07f72244f2a66f91d0ce

Proposta 1 - Proposta e Anexos - PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA
LTDA - ME

Sim d1e37859ec781e11bf66e422414e4862

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 4F03.FC66.D019.8587.266D.C231.E3CE.0C5A. 
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João Pessoa, 27 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO No: 023/2025- STTRANS
DlspENsA DE LrctrAçÃo N": 018/2025 - srrRANs
CONTRATO No: 136/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A suPERtNTElroÊtcn DE TRÂNSro E
TRANSPORTES E A EMPRESA PUBLIC SOFTWARE
INFoRMATtcA LTDA, PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento conlratual, de um lado, SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSrrO E
TRANSPORTES PÚBLICOS DO ilUNICÍPlO OE PATOS - PB - STTRANS, pessoa iurídica de
Direito Público, inscrita no CNPJ sob o N' 07.408.825/0001-99, com Sede na Rua. Horário
Nóbrega, S/N, Bairro Belo Horizonte, no Município dê Patos, Estado da ParaÍba, representada
pelo Superintendênte, o Sr. ELUCINALOO LAURINDO DE ALMEIDA, inscrito no CPF:
048.979.594-38 e no RG: 2632795, residente na Rua Pedro Peixoto,485, Jd. Queiroz, Palos/PB,
doravante simplesmente denominãdo CONTRATANTE, e do outro lado PUBLIC SOFTWARE
INFoRMATICA LTDA, CNPJ:07.553.129/0001-76, localizada à Av. João Ciriloda Silva, no 221,
Bairro Cabo Branco, João Pessoa/PB. CEPr 58045275, rêprêsentante legal: MARCOS IIELDER
NUNES VlElRA, CPF no M6.603.624-34, doravante simplesmente dênominado CONTRATADO,
decidiram as partes contratanles assiner o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNóAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de LicitaÉo no 0 18/2025 - STTRANS, processâda nos teÍmos
da Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021: Lei Complemêntar no 123, dê 14 de dezembro
de 2006; e legislaçâo pertinente.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO:
o presênte contÍato tem por objeto: CoNTRATAçÂO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO
DE TINTAS PARA ATENDER AS NECESSIOADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRANS]TO
E TRANSPORTE PÚBLICOS DE PATOS.PB.

A prestação de serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especaÍicações técnicas corrêspondentes,
processo dê Dispensa de Licitâção n' 01812025 - STTRANS e instruçóes do ContÍatante,
documentos esses que Ícam fazendo partes integrantes do presente contrato, independenle de
transcrição; e será rêalizado na foÍma integrel.

CLÁUSULA TERCEIRA. OO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preÇo proposto, é dê R0 30.000,00 (TRINTA iillL REAIS).

CLÁUSULA OUARTA . DO REAJUSTAMENTO:

ITEM DESCRTçÃO oro UND
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

GLOBAL

1

SISTEÀ'A E CONTROLE
DA CONTABILIDADE
PÚBLICA

12 MESES
Rs 1.s00,00 Rs 18.000,00

?
PORTAL
TRANSPARÊNCIA
FISCAL

OA
12 MESES

Rs 300,00 Rs 3.600,00

3
SISTEMA DE FOLHA DE
PAGAMENTO

12 MESES
Rs 700,00 Rs 8.400,00

vALOR ToT,{L: R5 30.000,00
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PRE FT IT URA DE

Os preços contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaÉo do Contratado, os preços poderão
sofrer rea.iusle após o interregno de um ano, na mesma proporção da variaçáo veriÍlcada no
IPCA-IBGE âcumulado, tomândô-sê por bâse o mês dê àprêsêntação da assinatura do contrato,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reâjustês subsequêntes aô pÍimêiro, o inteÍregno mÍnimo dê um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do úlümo reajuste.
No caso de atraso ou não divulgâção do índice de reâjustâmento, o contratantê pagârá âo
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
coÍrêspôndente táo logo sêja divulgâdo o índice dêfinitivo. Fica o Contrâtado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sêmpre quê estê ocorrêr.
Nas afêriçÕes finais, o índicê utilizado para rêajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabêlecido para reajustamento venha a ser êxtinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reaiuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÂO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotaÉo, consüante do orçamenlo vigente:
Recursos Próprios do Município de Patos:

UNIDADE ORÇAMENTÁRlA: 02.0'11 Superintendência do Trânsito e Transportes do Município
de Patos
cLASSIFICAÇÂO FUNCIONAL: 26 1222001 2Ol4ManutenÉo da Superintendência de Trànsito
e Transportes no Município de Patos
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAME TO:

O pagamento sêrá efêtuado na TesouraÍia do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemenlo.

CLAUSULA SÉTImA. Do PRAZo E DA VrcÊNClA:

O prazo máximo de prestação do serviço com objeto ora contratado, está abaixo indicado e será
considerado da emissão do Pedido do Serviço:
O contÍato será celebrado com a vigência até o Íinal do exercicio financeiro, iniciando-se na data
de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE:

a - Efêtuar o pagamênto relativo ao fornecimento efeüvamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o Íiel fornecimento contralado;
c - NotiÍicar o Contratâdo sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidâde de
produto Íornecido, exercendo a mais ampla e completa ÍiscalizaÇão, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÉo, respectivamente,
permitida a contrataÉo de terceiros paÍa assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuiçÕes.

CLÁUSULA NONA. DA GESTÃO DO CONTRATO
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PARÁGRAFO PRÍMEIRO: O contratante designa KAIKE ALVES MACIEL, CPF no
090.348.724-16, Gomo sêrvidor responsável pela gestáo do CONTRATO, que, entre outras, terá
seguintes atribuigÕes:
a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for
necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamenlos
à autoridade competente para as providências cabíveis;
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a deÍesa pÍévia ao contratado, quando for o caso;
c) Propor aplicação de sanqões administrativas pelo descumprimento dâs cláusulas contÍaluais;
d) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS oBRIGAÇÓES oO CONTRATADO:

a - Executar devidamenle o Íornecimento descrilo na Cláusula correspondente do presentê
contíato, dentro dos melhores parámetros de qualidadê estabêlecidos para o Íamo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmênte êm todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contralante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentês de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo sssa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgâo interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratâr, no todo ou em parte, o objêto deste instrumênto, sem o
conhecimento ê a devida autorkaÉo expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas ãs condições de regularidade e qualificação exigidas no Íespectivo processo de
conlratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado.

cLÁUSULA oÉcIMA PRIMEIRA. DA ALTERAÇÃo E RESCISÁO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida rustificativa, unilaleralmente pelo Contratante ou
por acordo entre as partes, nos casos previstos no AÍ1. 124 e será rescindido, de pleno direito,
conforme o disposto nos Arts. 137, 138 e 139, todos da Lei 14.13312021.
O Contralado Íica obÍigado a aceitaÍ, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressões gue se fizerem nas compras, até o respectivo limite Íixado no Art. 125, da Lei
14.13312021. Nenhum acréscimo ou supressão poderá excedêr o limite estabelecido, salvo as
supressôes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO RECEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condiçóes de adimplemento das obrigaçôes
pactuadas, os procedimenlos e przvos para receber o seu ob.ieto pelo Contratante obedêcerão,
conÍorme o caso, à disposiÉo dos Art. 140 da Lei 14.13312021.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DAs PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e 162
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b - Responsabilizar-se poÍ todos os ônus e obrigações concementes à legislação Íiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as dêspêsas e compromissos âssumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros êm razâo da execuÉo do obieto contratado;
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da Lei 14.13312021: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cênto)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução
total ou parcial do contrato; d - suspensão temporáÍia de participar em licitação e impedimento
de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovida sua Íeabililação peÍante a própria
autoÍidade que aplicou a penalidade; Í - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadâs na Lei 14j3312021 .

cLÁUSULA DECIMA QUARTA. DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamênto nos termos deste instrumento, ê desde que o
Conlralado 0ão tenha concorrido dê alguma Íorma para o alraso, será admitida a compensaÉo
íinanceiÍa, devida desde a data limite fixada para o pagamgnto até a data corrêspondente ao
eÍetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em ruzào do atraso no
pagamento serão calculados com utilizaçáo da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor de parcela a ser paga; e I = índic€ de cômpensâção finânceira, assim
apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do reÍerido Índice estabelecido para a compensação Íinanceira venha a ser extinto ou
de qualquêr forma não possa mâis sêr utilizado, será adotado, em substituiÉo, o que vier a ser
determinado pela legislação enlão em vigor.

CLÁUSULA DÊCIMA OUINTA. DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contralo, as partes elegem o Foro da Comarca de
Patos.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presênte conlÍato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partês e por duas teslemunhas.

Patos/PB, 19 de maio de 2025

ELUCINALDO LAU DO DE ALMEIOA PUBLIC MATICA LTDA
DIRETOR SUPERINTENDENTE

Ordenador de Despesas
07.553.1 1-76
Contratado

TESTEMUNHAS:

Nome
CPF:

Nome
CPF:
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Paraíba.23 de Maio dc 2025 . Diário Oficialdos \,lunicipios do Eslâdo dc Pxraiba ' ANO XVI \" 1874

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAFSTRUTURA E SFRVIÇOS PÚBLICOS,
CONTRATADO: CONCREFORT INDUSTRIA E COMERCIO DE
PRI'FORMADOS LTT)A
( NPJ N': 07.228.28210001 -28.

A COMISSAO DE PROCESSO ADMINISTRATM torna público

Í!irÍ.r c,)nhecirn(nrr) o CANCEL^ME\TO DA PUBLICAÇÀO
realizada sob o titulo acimâ vciculâda no Diário Olicial dos
Municípios da Paraiba no dia 20/05/2025.

MOTIVOT Por uma tàlha administlativa. a maté.ia rclacionadâ a

retàrida Empresa foi indevidamente publicada, devendo, portanto, ser
absolutâmente DESCONSIDERÂDA para todos os efeitos legais.

I'Lrlos/Ptl.22 de nraio de 2025

,IO.SE DO BOTIFI,V ÁRAÚTO JI.,NlOR
Scrrctrrra \Iuniciprl ilc lnÍiâe\tl_Lrturr c Scrr iços Pirblicos

Publicado por:
Rachel dâ Costa Medeiros

Códiqo Idêntifi cador:C6EE925A

SUPERINTENDÊ\-CIADETRÂNSITOETTçu\*SPORTES
PÚ.BLICoS DE PAToS

REPI BI.ICADO POR I\CORREÇÀO

I--XTRATO RATIFICAÇÀO DISPF,NSA N.'OI8/2025 - STTRANS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"r 023/2025 - STTRANS
OBJETO: CO\TRATAÇÀO DE E}TPRESA PARA LOC{ÇÃO
DE SOFTII'ARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO
MUNICiPIO DE PATOS/PB.
INTERESSADo: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA
CNPJ: 07.553.129/0001 -76
Fundamcnto An.75. lnciso II da Lei 14.13312021.

FO:\iTE DE RECURSOi Orçamento Vigcnre 2025.
I ALOR GLOBAI.: R$ 30.000.00 (TRINTA MIL REAIS).
PERioDo DA ExECUÇÃo: Aré o linàl do exercicio llnanceiro.
iniciandese na dala dc sua assinatura.
I{alilico, com basc no parecer emitido pcla Assessoria Juridica. o
rclirido processo dc dispcnsa.

Patos PB. l9 de maio de 2025

EI,UCTNALDO LAURINDO DE ÁLMEIDÁ
Dirctor Superintendcnte do STTRANS

I.,\1'R,\TO DE CO\TRÀTO \' I.16/2025

PROCESS() ADMI\lS'l'RATIVO N": 023/2025 - ST-l'RA\S
PROCESSO DE LICITÀÇÀO N.: 018/2025 - STTRÀNS -
Dispensâ de Licitâçâo.
CONTRATO N": 136/2025
CO\TRAT{NTE: SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂ\SITO E
TRANSPORTES
COliTRA.T.4.DO: PUBLIC SOFT\l'ARE I\FOR[lÀTICA LTDA
C\PJ N": 07.553.1 2910001-76
OBJETO: CO\TRATAÇÀO DE EMPRESA PAR{ LOCAÇÃO
DE SOFTWARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SUPÊRINTENDÊNCIA DE TRÂN'SITO E TRANSPORTES DO
MTJNICÍPIO DE PATOS/PB.
vALOR GLOBAL: RS 30.000,00 (TRINTA NtIL REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: Até o Íinâl do exercício finânceiro, com
iní(io na datâ dâ âssinâtura.
DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamcnto vigente.
FUNDAMENTO LEGALT Art.75, Inciso II da Lei 14.133/202t.

PatosrPB. l9 de maio dc 2025

EI,LiCINÁLDO LÁLIRINDO DE ALMEIDÁ
Dirctor Superintenclcnt. do STTRANS

www.diariomunicipa).com.br/famup t5

Publicâdo p0r:
Rachel da Costa Medeiros

Código Identiíicâdor:DE7BBD9B

ESTÀDO DA PARÁiBA
MUNTCÍPIO DE SERRÀ REDO\DA

GABINETE DO PREFEITO
LEt )i' 7l l, DE 22 DE IIIAIO DE 2025

AUTOR: PODER EXECUTIVO

DISPÔE SOBRE A INCLUSÀO DO ENSI}.iO DA
HISTóRIA DO MUNICIPIO DE SERRA
REDoNDA/PB NA BASE CURRICULAR DAS
ESCOLAS DA REDE PÚBLICA ]VUNICIPAL F,

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA REDOIIiDA-/PB. no uso

dâs atribuições lcgais que lhc contre o artigo 43 da Lei Orgânica
[tunicipal. làço saber que a Câmâra Municipal aprovou. e cu
sanciono a seguinte Leii

Art. l" Fica instituido. na base curricular das escolas públicas
municipais de Serra Redonda. o cnsino obrigatório da História do
Municipio. que deverá ser ministÉdo de forma integrada à disciplina
de História, corn abordagem interdisciplinar e conlextualizada.

Art. 2'0 ensino da llistórià do Municipio de Serra Rcdonda dever'á

âbranger, no minimo. os seguint(js conteúdos prolranlálicos:

I a oÍigem histórica e o processo de formaçào do Municipio;

III aspectos econômicos, sociais e politicos que màrcaÍam o
desenvolvimeno do Municipio:

IV - manifestâçôes cúlturais. anisticas e lblcklricas próprias da

idcntidade local:

V fatos históricos e personalidades que contribuírâm para iL

formaçâo da idcntidade culrur.rl do Vunicipio:

VI - o histórico da organização politico-administrativa e a evolução
da gestâo pública municipal;

Vll - o cangaço e sua importância na memória e cultura local:

VIII - a prcscnça. resistência c contribuições da populaçào negra
cscravizada no Municipio:

IX a ditadura civil-militar c scus rcllexos no contc\(o locâl

X - a influência religiosâ e suas divcrsas maniÍêstaçôcs populares em
SeÍra Redondâ.

Art. 3" Competc ao Poder Exccutivo. por meio da Secretaria
Municipal de Educação:

I defiúir diretrizes pedagógicâs especiticas parâ o ensino da história
local;

II adquirir. elaborar e distribuir materiais didáticos adequados ao
conteúdo estabelecido:

III realizâr capacitações pcriódicas dos proi'cssores para a

implementação adcquada dos conlcúdos previstos ncstâ Leii

lV - promovcr eventos e atividades extrâcurÍiculaÍcs que incentiverÍ
o conhecimento. a valoÍização e o respeilo à hislória e cultura do
Municipio.

ll os povos originários c os primciros habitântes da região;
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PATOS
PREFEIÍURA DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÂO

RealizaÇão do referido processo de contrataçâo direta objetivando:

ObJEtO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA LOCAçÃO DE SOFTWARES PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
DO MUNIC|PIO DE PATOS/PB.

DECLARAÇAO

Conformê solicitado, êm atendimenlo ao ad.. 72,lnciso llV, da lei 14.13312021 , declaramos haver
previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execuçâo do objeto a ser
contratado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.011 Superintendência do Trânsito e Transportes do Município
de Patos
cLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 26 12220012014 Manutençáo da Superintendência de Trânsito
e Transportes no MunicÍpio de Patos
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

Patos - PB, 16 de maio de 2025

ã*SgXí*.a'íru,.frl)-.uru<t
GeÍente Administrativo Financeiro
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w
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

NÚMERo DE INSoRIÇÃo

07.553.129/0001-76
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

OAÍA DE ABERTU RA

251OA12005

NOME EMPRESARIAL

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

TITULO OO ESTABELEC1MENTO (NOME DE FANTASIA)

PUBLIC SOFT
PORTE

DEMAIS

cÔDtGo E DESCRTÇÃO DAATTVTDADE ECONÔMtCA PRtNCtPAL

62.03.í.00 - Desenvolvimento e liceíciamento de programas de computador não-customizáveis

cóDtGo EDEscRtÇÃooasaTtvtDAoEs EccrNÔMtcassEcuNDÁRtAS
62.02ê{0 - Desenvolvimento e licênciamênlo dê programas dê computâdor customizáveis

GOEO DANATUREZÁ tca
206-2 . Sociedadé Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV JOAO CIRILO OA SILVA
NUMERO

22',1

COMPLEMENTO

SALA 602 BLOCO B

CEP

58.046.O05
BAIRRO/DISTRITO

ALTIPLANO CABO BRANCO
MUNrclPIO

JOAO PESSOA PB

ENDEREÇO E!ETRÔNICO

ADMINISÍRÂCAO@PUBLICSOFT.COM.BR
TELEFONE
(83) 30224800/ (83) 88'12{448

ENTE FEDERAT VO RES VEL (ÊFR)

sIÍUÀÇÃó cAÓÀsTRÀt
ATIVA

DATÂ DA SITUAÇÃO CAOASTRAL

25t08t2005

MOTIVO DE S

SLÍUAÇÀO ESPEC]AL DAIA DA SIÍUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 0310212025 às'17:12i46 (data e hora de BrasÍlia). Página: 1/1
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16105125 11 42 Consulta Regularidadê do Empregador

§N'.K§
1:ÀlÁÀ ;: r Ll\i_)tuI a:A F f :lEãni

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

07.553.129l0001-76

PUBLIC SOFTWARE INFORI.'IATICA LTDA

AV CARNEIRO DA CUNHA 40 A / TORRE / rOAO PESSOA / pg / 58O4O-24O

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

vâf idade:09/0 5/2025 a 07/06/2025

Certificação Númeror 2025050903461325482903

Informação obtida em L6/O5/2025 ll:42:22

A utilização deste Certlficado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

httpsr/consulta'crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1t1Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 8468.B295.73D0.13D9.1BD8.9024.098F.49A2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 68163/25. Data: 28/05/2025 12:00. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO POSITÍVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA
CNPJ: 07.553.Í2910001 -76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viêrem a ser apuradas, é certificado que:

'1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1 966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para Íins de certiÍicação da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gêral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 ê 206 do CTN, este documento lem os mesmos êfêitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fêderativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1'l da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

Emitida às 17:15:48 do dia 0310212025 <hora e data de Brasília>
Válida até 0210812025.
Código de controle da certidão: E8FC.5663.78F9.9983
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão eslá condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuilamentê com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t10t2014.

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 8468.B295.73D0.13D9.1BD8.9024.098F.49A2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 68163/25. Data: 28/05/2025 12:00. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. SEFAZ

CERTIDAO

CODIGO: 30Dí.E64E.F98B.8CBF Emitida no dia 0210412025 às 23:47:06

ldentifi cação do requerente:
cNPJ/cPF: 07.553.1 29/0001.76
R,G, :

Certifico, observadas as disposiçôes da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituÍdos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www. sefaz.pb.gov. br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornêcimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transpoÉe entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação coniunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
SecÍetaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'lntêrnêt'.

bJ

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 8468.B295.73D0.13D9.1BD8.9024.098F.49A2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 68163/25. Data: 28/05/2025 12:00. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÀO PESSOÂ

SECRETARIA DA RECE]TA ÍÚUNICIPAL

PROCURAOORIA GERAL OO ÍtIUNlcíPlo

Dala:2810312025

Hora: '19:07

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

No de Controle dê Autenticação

513.595.369.539

IDENTIFICAçÁO DO REQUERENTE

c.N.P.J./C.P.F.

07553í29000176

Nomê do Contribuinte

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

Endereço

AV JOAO CIRILO DA SILVA

Número

o022'l

Apto/Sala Bloco Complemento

Bairro

CABO BRANCO

CEP

58045275

Cidade

JOAO PESSOA

UF

PB

Ressalvado o dirôito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrev€Í quaisquêr dlvidas qu6 viêrem a ser apuradas, íica certiÍicado qua, até a
prescnte data, não conslam om norne do requerentê acirna qualificado pendências rclativas às receitas municipais, inclusive as d€ naturoza
tributária ou náo inscritas ou náo no istro da Dívida Ativa do Munici

INSCRIçÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 95394-6

tMoBtLtÂRtAS: 074655-O

OBSERVAçÓES

Esta certidáo é valida por 60 (sêsssnta) dias, conforme o aítigo 138, §1", d8 Lei Complementar n'53, de 23 de d€zembro de 2008 (Código Tributário
Municipal).
A aceitação dêstâ cêrtidáo €stá condicionada à inexistência de emendas ou rasu.as, b€m como à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lntemet, no
endersço http://www.Joaopgssoa.pb. gov.br.
Certidão emitida ratúitamente em 28/0312025 1 9:O7.Og

1t1

Número da CeÍtidão

2025t051528

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 8468.B295.73D0.13D9.1BD8.9024.098F.49A2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 68163/25. Data: 28/05/2025 12:00. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.

67

67



1l l -,1 ,-I.'\trl(-1
I lr r', lr 1i - Ii a)

CERTIDÃO T{EGATIVÀ DE DÉBITOS TRABALTIISTÀS

Nome: PUBLIC SOETWARE INEORMÀTICA LTDA (MATRIZ E FILIA]S)
CNPJ: 07 .553 -129 / 000L-1 6

Certidão n": 90122993 / 2025
ExpediÇão: 02/0L/2025, às 08:53:51
Validade: 0t/01 /2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que PITBLIC SOFTríÀRE INFORIIÀTICÀ LTDÀ (MÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 0?.553.L29/OOOL-16, NÀo coNsTÀ como
inadimplente no Bancô Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.44A/20LL e
13.46'7 /2AL1, e no AEo 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentj-cidade no portal do Tr j-bunaI Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www . tst. jus .br) .

Cêrtidão emitida gratuitamente.

rNFORI.{AÇÃO TUPORTAT{TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaçáo das pessoas naturais e ;urídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabalhistas, j-nclusive no concêrnente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhlmentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execuçâo de acordos fj-rmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demaj-s tituLos que, por
disposição lega1, contiver forÇa executiva.

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 8468.B295.73D0.13D9.1BD8.9024.098F.49A2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 68163/25. Data: 28/05/2025 12:00. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL
"crsc'- coMPRovANTE DE |NSCRTÇÃO E SITUAÇÃO CADASTRAL

TNSCRTÇÃO

95394-6

CNPJ/CPF
07.553.1 29/0001-76

DATA DE VALIDADE
08t09t2026

RAZÃO SOCTAL E LOCALTZAÇÃO

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

AV JOAO CtRtLO 0A S|LVA, No 0022í, CABO BRANCO [58045-275]

ATIVIDADE PRINCIPAL OU RAMO DE NEGOCIOS
6202300 - Oesenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

ATIVIDADE SECUNDARIA OU RAMO DE NEGOCIOS
6203100 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis

"Nos termos do artigo 347, do Decrelo Municipal n" 6.829, de II de março de 2010 e com base nas
informações do cadastro Mobiliário Fiscal da Prefeitura Municipal de Joáo Pessoa, COMPROVAMOS que o
contribuinte acima qualificado possui cadastro vinculado à inscrição e à atividade descrita neste documento,
estando em situação cadastral ATIVA.'

INSTRUÇÔES DE AUTENTICIDADE

A ACEITAÇÃO DESTE CERTIFICADO ESTÁ CONDICIONADO À VERIFICAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NA
INTERNET, NO ENDEREÇO httpJ/www.joaopessoa.pb.gov.br/pc/emissaoClSC.xhtml, através da conÍlrmaÉo dos

seguintes dados: lnscrição Municipal e CNPJ/CPF.

lmpresso em: 0310212025 17 20

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 8468.B295.73D0.13D9.1BD8.9024.098F.49A2. 
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69

69



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/05/2025 às 12:00:26 foi protocolizado o documento
sob o Nº 69014/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Superintendência de Trânsito e
Transporte do Município de Patos, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
Elucinaldo Laurindo de Almeida.

Número do Contrato: 000001362025
Data da Publicação: 23/05/2025
Data da Assinatura: 19/05/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 30.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB.
Contratado (Nome): PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 07.553.129/0001-76

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 3142d219181641e7d8150b3ca014accd

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 8468b29573d013d91bd89024098f49a2

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim a1d12537b792f565d925891a17ca6517

Contrato ou instrumento equivalente Sim 1ff160ef2be97029a5aae81f719539ca

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 28 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 5EAF.C589.0F2A.FD6A.1EF7.7E2A.4BC4.22F5. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 68163/25. Data: 28/05/2025 12:00. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

68163/25
Licitações

Superintendência de Trânsito e Transporte do Município de Patos
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/05/2025 às 12:00h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 69014/25 ao Documento 68163/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 68163/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 57 - 60 1ff160ef2be97029a5aae81f719539ca

Comprovante de publicidade 61 3142d219181641e7d8150b3ca014accd

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 62 a1d12537b792f565d925891a17ca6517

Comprovantes de regularidade da contratada 63 - 69 8468b29573d013d91bd89024098f49a2

RECIBO PROTOCOLO 70 5eafc5890f2afd6a1ef77e2a4bc422f5

João Pessoa, 28 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 15/06/2025 10:04. Validação: 9B6B.D33D.9FFF.3926.30E0.D7BD.55FF.B1CA. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 68163/25. Data: 28/05/2025 12:00. Responsável: tramita.
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